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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 17 horas e 27 minutos.)

Ata da 93ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 11 de junho de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Ricardo Ferraço, Humberto Costa, Acir Gurgacz,  
da Srª Gleisi Hoffmann e dos Srs. Anibal Diniz e Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

É o seguinte o expediente despachado, nos termos do art. 241 do Regimento Interno:

PROJETOS

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, DE 2014

Racionaliza e simplifica atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União e dá ou-
tras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União, mediante a su-

pressão ou simplificação de formalidades ou exigências desnecessárias ou superpostas, cujo custo econômico 
ou social, tanto para o erário como para o cidadão, seja superior ao eventual risco de fraude. 

Art. 2º Os órgãos e entidades da administração direta e indireta da União, em todos os Poderes, obser-
varão em sua relação com o cidadão os seguintes princípios:

I – presunção de boa fé;
II – presunção de veracidade, até prova em contrário; 
III – redução dos custos da Administração Pública; 
IV – racionalização e simplificação dos métodos de controle;
V – supressão das exigências cujos custos econômicos ou sociais superem os riscos existentes;
VI – implementação de soluções tecnológicas que simplifiquem o atendimento ao cidadão;
VII – substituição do controle prévio de processos pelo controle posterior para identificação de frau-
des e correção de falhas.

Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União com o cidadão, fica dispensada a exi-
gência de:

I – reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com o 
documento de identidade do signatário ou estando este presente, lavrar sua autenticidade no pró-
prio documento;
II – autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a compara-
ção entre o original e a cópia, atestar a autenticidade;
III – juntada de documento pessoal do usuário, podendo substituí-lo por cópia autenticada pelo 
próprio agente administrativo;
IV – apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser substituída por cédula de identidade, 
título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de exercício de profissão, carteira de 
trabalho, certificado de prestação ou de isenção do serviço militar, passaporte ou identidade fun-
cional expedida por órgão público;
V – apresentação de título de eleitor, exceto no ato de votar ou de registro de candidatura;
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VI – presença, no cartório, do proprietário de veículo automotor no ato de reconhecimento de sua 
firma, em documento de transferência do veículo – DUT;
VII – apresentação de autorização com firma reconhecida para viagem de menor, se os pais estive-
rem presentes ao embarque.

§ 1º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido comprovado pela apresentação de 
outro documento válido.

§ 2º Quando a obtenção de documento comprobatório de regularidade não for possível diretamente 
junto ao órgão ou entidade responsável por motivo não imputável ao solicitante, os fatos poderão ser com-
provados mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito 
às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis. 

§ 3º Os órgãos e entidades integrantes de um Poder da União não poderão exigir do cidadão a apresen-
tação de certidões ou documentos expedidos por outro órgão ou entidade do mesmo Poder, ressalvadas as 
seguintes hipóteses:

I – comprovação de antecedentes criminais;
II – informações sobre pessoa jurídica; e
III – outras situações expressamente previstas em lei.

Art. 4º Os órgãos da Administração Pública Federal deverão disponibilizar em seus sítios eletrônicos me-
canismo próprio para a apresentação de requerimentos pelo cidadão relativos a seus direitos.

Parágrafo único. O requerimento a que se refere este artigo tramitará, eletrônica ou materialmente, sen-
do que eventuais exigências ou diligências serão comunicadas mediante mensagem pela rede mundial de 
computadores ou por via postal. 

Art. 5º Os Poderes da União poderão criar grupos setoriais de trabalho que terão por principal objetivo 
identificar, nas respectivas áreas, dispositivos legais ou regulamentares que resultem em exigências descabi-
das ou exageradas, procedimentos desnecessários ou redundantes, bem como sugerir as medidas legais ou 
regulamentares que visem a eliminar o excesso de burocracia.

Art. 6º A comunicação entre o Poder Público e o cidadão poderá ser feita por qualquer meio, inclusive 
comunicação verbal, direta ou telefônica, e correio eletrônico, devendo a circunstância ser registrada quando 
necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação

A burocracia está arraigada na cultura e nos costumes do brasileiro e, apesar das exigências absurdas e 
absolutamente desnecessárias e dos transtornos, dificuldades e despesas que acarreta para o cidadão, é acei-
ta pacificamente pela população.

Funda-se na crença de que é mais fácil criar diversas exigências e requisitos para a prática de qualquer 
ato público do que fiscalizar ou coibir eventuais desvios ou fraudes. Parte-se da ilusão de que a apresentação 
prévia de documentos, certidões, atestados e autenticações evitará que o cidadão venha, no futuro, a come-
ter algum ilícito. 

Nesses 25 anos de vigência da Constituição de 1988, foram aprovados pelos poderes públicos federal, esta-
duais e municipais mais de cinco milhões de leis ordinárias e complementares, medidas provisórias, emendas às 
Constituições Federal e Estaduais, decretos, regulamentos, regimentos, portarias, resoluções, instruções normati-
vas, em cujos textos predominam normas adjetivas referentes a procedimentos, comprovações, ritos, requisitos.

As legislações tributária, trabalhista, ambiental, sanitária e a de licitação pública são as campeãs em criar 
embaraços burocráticos, caracterizados pelo excesso de exigências e formalismos. 

O reconhecimento de firma é mais “importante” e “autêntico” do que a presença do próprio signatário. 
Uma conta de água ou de luz tem mais “credibilidade” do que a declaração de endereço residencial feita pelo 
próprio cidadão. 

Esta nossa absurda burocracia acha-se tão entranhada na administração pública brasileira, que fracas-
saram todas as tentativas de reduzi-la, exceção feita à Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, que obteve 
razoável sucesso em melhorar o ambiente dos pequenos negócios no País. 

Dentre essas tentativas, há que se destacar o Decreto-lei nº 200/1967, que organizou a Administração 
Federal e que já estabeleceu, em seu art. 14, que o serviço público “será racionalizado mediante simplificação 
de processos e supressão de controles que se evidenciarem como puramente formais ou cujo custo seja evi-
dentemente superior ao risco”. 
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Na mesma época, os Decretos nº 63.166/1968 e nº 64.024-A/1969 dispensaram a exigência de reconhe-
cimento de firma para qualquer ato da administração federal.

Doze anos depois, o Decreto nº 83.740/1979 criou o “Programa Nacional de Desburocratização” e o De-
creto nº 83.936/1979 definiu os princípios que deveriam reger o processo da desburocratização e adotou duas 
medidas de simplificação: a) a proibição de exigência de atestados de vida, residência, pobreza, dependência 
econômica, idoneidade moral e bons antecedentes; b) a autenticação de cópia de documento por funcionário 
do próprio órgão público.

O Decreto nº 3.335/2000 criou o “Comitê Interministerial de Desburocratização e os Comitês Setoriais de 
Desburocratização”, com a finalidade de dar continuidade ao “Programa Nacional de Desburocratização”, que 
havia sido instituído pelo citado Decreto nº 83.740/1979.

O Decreto nº 5.378/2005 criou o “Comitê Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocra-
tização” e o “Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização”.

Observa-se que os oito diplomas legais citados são repetitivos e semelhantes, criam comitês, programas, 
relacionam princípios e diretrizes. 

De objetivo, somente restou a dispensa de reconhecimento de firma (Decreto nº 63.166/1968), a dispensa 
de apresentação de atestados de vida, de residência, de pobreza, de dependência econômica e de bons ante-
cedentes, e a autenticação de cópia de documento (Decreto nº 83.936/1979), normas essas que, entretanto, 
geralmente não são observadas.

Todavia, as exigências descabidas, os formalismos inúteis e a demora na apreciação dos requerimentos 
continuam inalterados.

É comum a autoridade federal exigir o reconhecimento de firma em cartório mesmo que o signatário 
esteja presente. 

Ou seja, o reconhecimento do cartório vale mais que a presença e a palavra da própria pessoa. E isso não 
constitui um caso isolado, é o que geralmente acontece em quase todas as repartições públicas.

Tais normas, embora vigentes, não são cumpridas em razão de dois motivos: primeiro, porque são igno-
radas tanto pelo funcionário, como pelo cidadão postulante, provavelmente por falta de divulgação; segundo, 
porque são normas editadas pelo Poder Executivo, hierarquicamente inferiores aos dispositivos de leis que 
estabelecem aludidas exigências.

O presente Projeto de Lei tem, pois, o objetivo de conferir às normas de simplificação e desburocrati-
zação a hierarquia necessária à revogação de algumas exigências consideradas absurdas ou despiciendas, o 
que poderá contribuir para a maior celeridade do processo administrativo, com menor custo para o Estado e 
para o cidadão.

Sala das Sessões, – Senador Armando Monteiro.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 215, DE 2014 

Acrescenta o art. 22-C à Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para instituir contribuição previ-
denciária sobre a receita corrente líquida para os Municípios de até 80.000 (oitenta mil) habi-
tantes, em substituição às contribuições previstas no art. 22, I e II, da referida Lei.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 22-C:

“Art. 22-C. Os Municípios de até 80.000 (oitenta mil) habitantes poderão optar pelo recolhimento de 
contribuição sobre a média mensal de sua receita corrente líquida, à alíquota de 1% (um por cento), 
em substituição às contribuições previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei.
§ 1º Para os efeitos deste artigo, a população do Município será apurada com base nos dados de-
mográficos oficiais produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
ou outro órgão que venha a substituí-la, assegurada sua revisão anual.
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, entende-se como receita corrente líquida aquela definida nos 
termos do inciso IV do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
§ 3º Para fins de cálculo do valor da contribuição mensal, aplicar-se-á a alíquota referida no caput 
sobre a média mensal da receita corrente líquida referente ao mês anterior ao do seu vencimento.
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§ 4º A contribuição substitutiva prevista no caput deverá ser recolhida até o dia 20 do mês seguin-
te ao da respectiva competência ou no dia útil imediatamente posterior, caso não haja expediente 
bancário.
§ 5º Para fins de fiscalização do valor da contribuição paga, os Municípios obrigam-se a encami-
nhar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o último dia útil do mês de abril de cada ano, o 
demonstrativo de apuração da receita corrente líquida de que trata o inciso I do caput do art. 53 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente à data de sua publicação.

Justificação

A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em especial 
da Previdência Social, prevê, em seu art. 22, inciso I, que as empresas e demais entidades a elas equiparadas 
devem recolher contribuição para o financiamento do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) no valor de 
20% (vinte por cento) sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante 
o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços. Adicionalmente, deter-
mina o inciso II do mesmo artigo o recolhimento da contribuição para custeio dos benefícios decorrentes de 
acidentes do trabalho e da aposentadoria especial (o chamado SAT), cujos percentuais variam de 1% (um por 
cento) a 3% (três por cento), a depender do nível de risco de acidentes de trabalho em sua atividade prepon-
derante (leve, médio e grave, respectivamente).

Os Municípios se sujeitam ao recolhimento dessas contribuições, incidentes sobre as remunerações pa-
gas aos seus empregados celetistas, comissionados, temporários e aos agentes políticos, bem como aos pres-
tadores de serviços pessoas físicas. Nos Municípios onde não há Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), 
as contribuições devem ser recolhidas ainda sobre as remunerações dos servidores efetivos.

Como, em regra, os Municípios se enquadram no risco laboral médio, contribuem com o SAT no percen-
tual de 2% (dois por cento). Assim, a contribuição “patronal” total incide sob a alíquota média de 22% (vinte e 
dois por cento) sobre as remunerações pagas pelos Municípios às pessoas físicas.

Ocorre que, para muitos Municípios brasileiros, esse encargo tributário compromete boa parte de sua 
disponibilidade orçamentária. A situação é ainda mais grave nos Municípios de menor porte, que, em geral, 
contam com poucas alternativas para incrementar suas receitas próprias, por carecerem de uma economia tão 
dinâmica quanto a dos maiores. Alia-se a isso o crescimento das despesas em ritmo maior que as receitas, para 
atender à crescente (e justa) demanda por serviços públicos por parte da população.

Não é por outra razão que as dívidas das Prefeituras Municipais com o INSS só aumentam, correspon-
dendo, atualmente, a mais de R$ 30 bilhões, situação continuamente agravada com o lançamento de créditos 
tributários relativos a exercícios subsequentes. Segundo informações do Ministério da Fazenda, apenas 12% 
(doze por cento) dos mais de 5.500 (cinco mil e quinhentos) Municípios brasileiros não possuem dívidas de 
contribuição previdenciária.

A ausência de regularidade fiscal impede que os Municípios recebam as transferências dos recursos do 
Fundo de Participação dos Estados e dos Municípios (FPEM), celebrem acordos, contratos, convênios ou ajus-
tes, bem como recebam empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades 
da administração direta e indireta da União.

Para equacionar esse problema, periodicamente são editadas leis concedendo parcelamentos de dé-
bitos previdenciários sob condições especiais, de forma a adequar a liquidação das dívidas à capacidade de 
pagamento dos Municípios. Com isso, estes podem obter novamente a Certidão Negativa de Débitos (CND) 
– ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa –, recuperando sua regularidade fiscal. A mais recente delas 
foi a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, que resultou da conversão da Medida Provisória nº 589, de 13 de 
novembro de 2012. 

Faz-se necessário, contudo, encontrar uma solução definitiva para o problema que respeite a capaci-
dade de pagamento do ente público e impeça a formação de novo passivo tributário.

É a isso que se propõe o presente projeto de lei, que institui contribuição previdenciária substitutiva para 
os Municípios de menor porte, assim considerados aqueles que possuem até 80 mil habitantes. A nova con-
tribuição corresponderá a 1% (um por cento) da média mensal da receita corrente líquida, tal como definida 
na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), similar à forma de 
cálculo adotada pela Lei nº 12.810, de 2013, o que respeita a capacidade de pagamento dos entes municipais.
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A desoneração da folha de pagamentos das Prefeituras Municipais aqui proposta se espelha nas recentes 
desonerações da folha de pagamentos de empresas privadas de diversos setores da economia, promovidas pelas 
Leis nºs 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 12.715, de 17 de setembro de 2012, no âmbito do Plano Brasil Maior.

Embora tais desonerações tenham, em princípio, caráter temporário, beneficiam diretamente o setor pri-
vado, às custas dos cofres públicos, em particular do orçamento da Previdência Social. Dessa forma, torna-se 
mais do que justificável a alteração aqui proposta. Afinal, ao se aliviar os encargos tributários dos Municípios de 
menor porte, estar-se-á liberando recursos que poderão ser aplicados na expansão e melhoria da prestação de 
serviços públicos, contribuindo com a melhoria nas condições de vida de grande parte da população brasileira.

Destaque-se, por fim, que o regime de cálculo e recolhimento das contribuições previdenciárias aqui 
proposto é opcional para os Municípios, de modo a evitar que o que foi concebido como uma solução acabe 
agravando o problema.

Diante do exposto, e tendo em vista a importância da matéria, contamos com o apoio dos Senhores Se-
nadores para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO IV 
Da Contribuição da Empresa

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, 
é de: 6

I – vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, duran-
te o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir 
o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades 
e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).

II – para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos am-
bientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do traba-
lho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado 
médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 
III – vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer 

do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).
IV – quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente 

a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. (Incluído pela 
Lei nº 9.876, de 1999).

§ 1º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas eco-
nômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 
corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito 
e entidades de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste artigo e no art. 
23, é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida nos inci-
sos I e III deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001).
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§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28. 
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de aciden-

tes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se 
refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes.

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional da Seguridade Social, 
mecanismos de estímulo às empresas que se utilizem de empregados portadores de deficiências física, senso-
rial e/ou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 2001).
§ 6º A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 

destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a cinco por 
cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em todo território nacional 
em qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licen-
ciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 7º Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o desconto de cinco por 
cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o respectivo recolhimento ao Instituto Na-
cional do Seguro Social, no prazo de até dois dias úteis após a realização do evento. (Parágrafo acrescentado 
pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 8º Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional informar à entidade 
promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no evento, discriminando-as detalhadamente. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional receber recursos de 
empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propa-
ganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará com a responsabilidade de reter e recolher o percentual 
de cinco por cento da receita bruta decorrente do evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido 
na alínea "b", inciso I, do art. 30 desta Lei.(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6º ao 9º às demais associações desportivas, que devem contribuir na 
forma dos incisos I e II deste artigo e do art. 23 desta Lei. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 11. O disposto nos §§ 6º ao 9º deste artigo aplica-se à associação desportiva que mantenha equipe de 
futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção e circulação de bens e serviços e que 
se organize regularmente, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil. (Redação dada pela Lei nº 11.345, de 2006).

§ 11-A. O disposto no § 11 deste artigo aplica-se apenas às atividades diretamente relacionadas com a 
manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se estendendo às outras atividades eco-
nômicas exercidas pelas referidas sociedades empresariais beneficiárias. (Incluído pela Lei nº 11.505, de 2007).

§ 12. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.170, de 2000).
§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta Lei, os valores despen-

didos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com ministro de confissão religiosa, mem-
bros de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa em face do seu mister religioso 
ou para sua subsistência desde que fornecidos em condições que independam da natureza e da quantidade 
do trabalho executado. (Incluído pela Lei nº 10.170, de 2000).

Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o 
produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de 
produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercia-
lização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de: (Incluído pela Lei 
nº 10.256, de 2001).

I – dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; (Incluído pela Lei nº 10.256, de 2001).
II – zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o traba-
lho decorrente dos riscos ambientais da atividade. (Incluído pela Lei nº 10.256, de 2001).

§ 1º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.256, de 2001).
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de serviços a terceiros, 

cujas contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na forma do art. 22 desta Lei. (Incluído pela Lei 
nº 10.256, de 2001).

§ 3º Na hipótese do § 2º, a receita bruta correspondente aos serviços prestados a terceiros será excluída 
da base de cálculo da contribuição de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 10.256, de 2001).
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§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às agroindústrias de piscicultura, 
carcinicultura, suinocultura e avicultura. (Incluído pela Lei nº 10.256, de 2001).

§ 5º O disposto no inciso I do art. 3o da Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao em-
pregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da 
receita bruta proveniente da comercialização da produção, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR). (Incluído pela Lei nº 10.256, de 2001).

§ 6º Não se aplica o regime substitutivo de que trata este artigo à pessoa jurídica que, relativamente à 
atividade rural, se dedique apenas ao florestamento e reflorestamento como fonte de matéria-prima para in-
dustrialização própria mediante a utilização de processo industrial que modifique a natureza química da ma-
deira ou a transforme em pasta celulósica. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 2003).

§ 7º Aplica-se o disposto no § 6o ainda que a pessoa jurídica comercialize resíduos vegetais ou sobras ou 
partes da produção, desde que a receita bruta decorrente dessa comercialização represente menos de um por 
cento de sua receita bruta proveniente da comercialização da produção. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 2003).

Art. 22-B. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22 desta Lei são substituídas, em relação 
à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo consórcio simplificado de pro-
dutores rurais de que trata o art. 25A, pela contribuição dos respectivos produtores rurais, calculada na forma 
do art. 25 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 10.256, de 2001).

Art. 23. As contribuições a cargo da empresa provenientes do faturamento e do lucro, destinadas à Se-
guridade Social, além do disposto no art. 22, são calculadas mediante a aplicação das seguintes alíquotas: 

I – 2% (dois por cento) sobre sua receita bruta, estabelecida segundo o disposto no § 1º do art. 1º do 
Decreto-lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, com a redação dada pelo art. 22, do Decreto-lei nº 2.397, de 21 de 
dezembro de 1987, e alterações posteriores; 

II – 10% (dez por cento) sobre o lucro líquido do período-base, antes da provisão para o Imposto de Ren-
da, ajustado na forma do art. 2º da Lei nº 8.034, de 12 de abril de 1990.

§ 1º No caso das instituições citadas no § 1º do art. 22 desta Lei, a alíquota da contribuição prevista no 
inciso II é de 15% (quinze por cento).

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às pessoas de que trata o art. 25. 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 216, DE 2014

Altera as Leis nºs 11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, para prever a correção monetária anual da tabela progressiva do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física e das deduções aplicáveis à base de cálculo do imposto.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º, 

3º e 4º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 1º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 1º ............................................................................................................................................................................................
§ 2º Os valores dispostos na tabela progressiva mensal vigente serão corrigidos anualmente, a partir 
do ano-calendário de 2016, inclusive, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).
§ 3º O Poder Executivo divulgará, até o final do mês de dezembro de cada ano-calendário, a tabela 
progressiva mensal corrigida, a fim de que entre em vigor a partir do primeiro dia do ano-calendário 
subsequente.
§ 4º A variação do IPCA que será utilizada para correção monetária será a acumulada nos doze me-
ses imediatamente anteriores ao mês de divulgação da tabela progressiva mensal corrigida.” (NR)

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 
2º, 3º e 4º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 6º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
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§ 1º ............................................................................................................................................................................................
§ 2º O valor enunciado na alínea “i” do inciso XV do caput deste artigo será corrigido anualmente, a 
partir do ano-calendário de 2016, inclusive, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).
§ 3º O Poder Executivo divulgará, até o final do mês de dezembro de cada ano-calendário, o valor 
corrigido a que se refere o § 2º deste artigo, a fim de que entre em vigor a partir do primeiro dia do 
ano-calendário subsequente.
§ 4º A variação do IPCA que será utilizada para correção monetária prevista no § 2º deste artigo será a 
acumulada nos doze meses imediatamente anteriores ao mês de divulgação do valor corrigido” (NR)

Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-A:

“Art. 10-A. Os valores enunciados na alínea “i” do inciso III e na alínea “i” do inciso VI do art. 4º, no item 
10 da alínea “b” e no item 9 da alínea “c” do inciso II do art. 8º e no inciso IX do art. 10 desta Lei serão 
corrigidos anualmente, a partir do ano-calendário de 2016, inclusive, com base na variação do Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
§ 1º O Poder Executivo divulgará, até o final do mês de dezembro de cada ano-calendário, os valores 
corrigidos a que se refere o caput deste artigo, a fim de que entrem em vigor a partir do primeiro dia 
do ano-calendário subsequente.
§ 2º A variação do IPCA que será utilizada para correção monetária prevista no caput deste artigo será 
a acumulada nos doze meses imediatamente anteriores ao mês de divulgação dos valores corrigidos”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O presente projeto de lei pretende inserir na legislação a correção monetária anual dos valores da tabe-
la progressiva do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), da isenção conferida às pessoas maiores de 
65 anos de idade que recebem aposentadoria ou pensão e das deduções relativas ao mencionado imposto.

Como se sabe, os contribuintes vêm sendo prejudicados, ao longo dos últimos anos, pela defasagem da 
correção da tabela progressiva do IRPF frente à inflação efetivamente ocorrida.

As leis editadas para corrigirem a tabela do IRPF e as deduções da base de cálculo do imposto atuali-
zaram valores em patamar menor do que deveriam ser atualizados caso fosse utilizado índice que refletisse a 
efetiva inflação do período. 

Essa prática favorece a arrecadação, mas prejudica os contribuintes. Isso porque as faixas de tributação 
da tabela passam a alcançar rendas que não deveriam ser atingidas ou que deveriam ser tributas com incidên-
cia de alíquota menor. Viola-se, assim, o princípio da capacidade contributiva, preceito estabelecido no § 1º do 
art. 145 da Constituição da República.

A defasagem de que se trata levou o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil a propor Ação 
Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, a fim de que o prejuízo suportado pelos 
contribuintes seja reparado.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil alega na referida ação que há defasagem de 
61,24% entre os valores corrigidos da tabela progressiva e a inflação verificada no período de 1996 a 2013.

Para evitar que os contribuintes continuem a ser lesados pelo Fisco, o projeto de lei estabelece que a 
tabela progressiva do IRPF, a isenção dos maiores de 65 anos de idade que recebem aposentadoria ou pensão 
e os valores de dedução do imposto sejam atualizados pelo IPCA.

Com isso, mesmo que o STF declare constitucional a correção dos valores em patamar diverso da inflação 
verificada no período, o contribuinte deixará de ser lesado a partir do ano-calendário de 2016.

Vale ressaltar que o projeto de lei ora apresentado elege o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) como índice de correção por entender que ele reflete mais fielmente a inflação que assola as 
famílias brasileiras.

Convicto da importância da presente iniciativa, esperamos a acolhida do projeto de lei pelos ilustres Pares.
Sala das Sessões, – Senador Cássio Cunha Lima.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.482, DE 31 DE MAIO DE 2007

Mensagem de veto
Conversão da Mpv nº 340, de 2006

Efetua alterações na tabela do imposto de renda da pessoa física; dispõe sobre a redução a 0 
(zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses que menciona; altera as Leis nos 7.713, de 22 de de-
zembro de 1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.128, de 28 de junho de 2005, 9.311, 
de 24 de outubro de 1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 6.094, de 30 de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho 
de 1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.706, de 14 de setembro de 1993; revoga dispositivos 
das Leis nos 11.119, de 25 de maio de 2005, 11.311, de 13 de junho de 2006, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e do Decreto-Lei no 2.433, de 19 de maio de 1988; e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o O imposto de renda incidente sobre os rendimentos de pessoas físicas será calculado de acordo 

com as seguintes tabelas progressivas mensais, em reais: Produção de efeitos
I – para o ano-calendário de 2007:

Tabela Progressiva Mensal

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.313,69 - -
De 1.313,70 até 2.625,12 15 197,05
Acima de 2.625,13 27,5 525,19

II – para o ano-calendário de 2008:

Tabela Progressiva Mensal

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.372,81 - -
De 1.372,82 até 2.743,25 15 205,92
Acima de 2.743,25 27,5 548,82

 III – para o ano-calendário de 2009: (Redação dada pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.434,59 - -
De 1.434,60 até 2.150,00 7,5 107,59
De 2.150,01 até 2.866,70 15 268,84
De 2.866,71 até 3.582,00 22,5 483,84
Acima de 3.582,00 27,5 662,94

IV – para o ano-calendário de 2010: (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.499,15 - -
De 1.499,16 até 2.246,75 7,5 112,43
De 2.246,76 até 2.995,70 15 280,94
De 2.995,71 até 3.743,19 22,5 505,62
Acima de 3.743,19 27,5 692,78

V – para o ano-calendário de 2011: (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.566,61 - -
De 1.566,62 até 2.347,85 7,5 117,49
De 2.347,86 até 3.130,51 15 293,58
De 3.130,52 até 3.911,63 22,5 528,37
Acima de 3.911,63 27,5 723,95
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 VI – para o ano-calendário de 2012: (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.637,11 - -
De 1.637,12 até 2.453,50 7,5 122,78
De 2.453,51 até 3.271,38 15 306,80
De 3.271,39 até 4.087,65 22,5 552,15
Acima de 4.087,65 27,5 756,53

 VII – para o ano-calendário de 2013: (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.710,78 - -
De 1.710,79 até 2.563,91 7,5 128,31
De 2.563,92 até 3.418,59 15 320,60
De 3.418,60 até 4.271,59 22,5 577,00
Acima de 4.271,59 27,5 790,58

VIII – para o ano-calendário de 2014: (Redação dada pela Medida Provisória nº 644, de 2014)

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.787,77 - -
De 1.787,78 até 2.679,29 7,5 134,08
De 2.679,30 até 3.572,43 15 335,03
De 3.572,44 até 4.463,81 22,5 602,96
Acima de 4.463,81 27,5 826,15

Parágrafo único. O imposto de renda anual devido incidente sobre os rendimentos de que trata o caput 
deste artigo será calculado de acordo com tabela progressiva anual correspondente à soma das tabelas pro-
gressivas mensais vigentes nos meses de cada ano-calendário.
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Texto compilado
Vigência
Vide Medida Provisória nº 582, de 2012

Altera a legislação do imposto de renda e dá outras 
providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
 I – a alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas especiais de trabalho, fornecidos gratui-

tamente pelo empregador a seus empregados, ou a diferença entre o preço cobrado e o valor de mercado;
 II – as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, por 

serviço eventual realizado em município diferente do da sede de trabalho;
 III – o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamen-

te para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro grau;
 IV – as indenizações por acidentes de trabalho;
 V – a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite 

garantido por lei, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, 
referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

 VI – o montante dos depósitos, juros, correção monetária e quotas-partes creditados em contas indivi-
duais pelo Programa de Integração Social e pelo Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público;

 VII – os seguros recebidos de entidades de previdência privada decorrentes de morte ou invalidez per-
manente do participante. (Redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995)

 VIII – as contribuições pagas pelos empregadores relativas a programas de previdência privada em favor 
de seus empregados e dirigentes;
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 IX – os valores resgatados dos Planos de Poupança e Investimento – PAIT, de que trata o Decreto-Lei nº 
2.292, de 21 de novembro de 1986, relativamente à parcela correspondente às contribuições efetuadas pelo 
participante;

 X – as contribuições empresariais a Plano de Poupança e Investimento – PAIT, a que se refere o art. 5º, § 
2º, do Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986;

 XI – o pecúlio recebido pelos aposentados que voltam a trabalhar em atividade sujeita ao regime previ-
denciário, quando dela se afastarem, e pelos trabalhadores que ingressarem nesse regime após completarem 
sessenta anos de idade, pago pelo Instituto Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus dependen-
tes, após sua morte, nos termos do art. 1º da Lei nº 6.243, de 24 de setembro de 1975;

 XII – as pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 23 de 
janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, em 
decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira;

 XIII – capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte do segurado, bem como os prêmios de 
seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato;

 XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos 
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 
cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondi-
loartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão 
da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
(Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)

 XV – os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de transferência para a reserva remune-
rada ou de reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência privada, a partir do mês 
em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista 
na tabela de incidência mensal do imposto, até o valor de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

 a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-calen-
dário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por mês, para o ano-calen-
dário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), por mês, para o ano-
-calendário de 2011; (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011)

f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por mês, para o ano-calendário de 
2012; (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011)

g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por mês, para o ano-calendário de 
2013; (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011)

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), por mês, para o ano-ca-
lendário de 2014; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 644, de 2014)

i) R$ 1.868,22 (mil, oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e dois centavos), por mês, a partir do ano-
-calendário de 2015 (Incluída pela Medida Provisória nº 644, de 2014)

 XVI – o valor dos bens adquiridos por doação ou herança;
 XVII – os valores decorrentes de aumento de capital:
 a) mediante a incorporação de reservas ou lucros que tenham sido tributados na forma do art. 36 desta Lei;
 b) efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 

1977, relativamente aos lucros apurados em períodos-base encerrados anteriormente à vigência desta Lei;
 XVIII – a correção monetária de investimentos, calculada aos mesmos índices aprovados para os Bônus 

do Tesouro Nacional – BTN, e desde que seu pagamento ou crédito ocorra em intervalos não inferiores a trinta 
dias; (Redação dada pela Lei nº 7.799, de 1989)

 XIX – a diferença entre o valor de aplicação e o de resgate de quotas de fundos de aplicações de curto 
prazo;
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 XX – ajuda de custo destinada a atender às despesas com transporte, frete e locomoção do beneficia-
do e seus familiares, em caso de remoção de um município para outro, sujeita à comprovação posterior pelo 
contribuinte.

 XXI – os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das 
doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em 
conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. 
(Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992) (Vide Lei 9.250, de 1995)

XXII – os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, no âmbito 
de programas de concessão de crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de 
mercadorias e serviços. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).(Produção de efeitos).

XXIII – o valor recebido a título de vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012)
Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do caput deste artigo não se aplica aos prêmios recebidos 

por meio de sorteios, em espécie, bens ou serviços, no âmbito dos referidos programas. (Incluído pela Lei nº 
11.945, de 2009) (Produção de efeitos)
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Mensagem de veto
Texto compilado
Regulamento

Altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras providências.

 O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 10. O contribuinte poderá optar por desconto simplificado, que substituirá todas as deduções ad-
mitidas na legislação, correspondente à dedução de 20% (vinte por cento) do valor dos rendimentos tribu-
táveis na Declaração de Ajuste Anual, independentemente do montante desses rendimentos, dispensadas a 
comprovação da despesa e a indicação de sua espécie, limitada a: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

 I – R$ 11.669,72 (onze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e setenta e dois centavos) para o ano-ca-
lendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 II – R$ 12.194,86 (doze mil, cento e noventa e quatro reais e oitenta e seis centavos) para o ano-calendário 
de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 III – R$ 12.743,63 (doze mil, setecentos e quarenta e três reais e sessenta e três centavos) para o ano-
-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

IV – R$ 13.317,09 (treze mil, trezentos e dezessete reais e nove centavos) para o ano-calendário de 
2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

V – R$ 13.916,36 (treze mil, novecentos e dezesseis reais e trinta e seis centavos) para o ano-calendário 
de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

VI – R$ 14.542,60 (quatorze mil, quinhentos e quarenta e dois reais e sessenta centavos) para o ano-ca-
lendário de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

VII – R$ 15.197,02 (quinze mil, cento e noventa e sete reais e dois centavos) para o ano-calendário de 
2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

VIII – R$ 15.880,89 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais e oitenta e nove centavos) para o ano-calendário 
de 2014; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 644, de 2014)

IX – R$ 16.595,53 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e três centavos) a partir 
do ano-calendário de 2015. (Incluído pela Medida Provisória nº 644, de 2014)

 Parágrafo único. O valor deduzido não poderá ser utilizado para comprovação de acréscimo patrimonial, 
sendo considerado rendimento consumido. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

(À Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 217, DE 2014 

Altera a Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, que dispõe sobre o financiamento de bens 
de consumo duráveis a beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) e dá ou-
tras providências, para incluir os materiais de construção entre os produtos adquiríveis pelo 
Cartão “Minha Casa Melhor”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 5º Os recursos captados pela Caixa Econômica Federal na forma do caput poderão ser destinados 
ao financiamento de materiais de construção e bens de consumo duráveis, inclusive bens de tecno-
logia assistiva, para as pessoas físicas do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), de que trata 
a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 
§ 6º O Conselho Monetário Nacional definirá os materiais de construção e bens de consumo duráveis 
e de tecnologia assistiva de que trata o § 5º, exceto aqueles abrangidos pela Lei nº 12.613, de 18 de 
abril de 2012, seus valores máximos de aquisição e os termos e as condições do financiamento.” (NR) 
“Art. 3º É a União autorizada a dispensar a Caixa Econômica Federal do recolhimento de parte dos 
dividendos e dos juros sobre capital próprio que lhe seriam devidos, em montante definido pelo Mi-
nistro de Estado da Fazenda, referentes aos exercícios de 2013 e subsequentes, enquanto durarem 
as operações realizadas pelo PMCMV, para fins de cobertura do risco de crédito e dos custos ope-
racionais das operações de financiamento de materiais de construção e bens de consumo duráveis 
destinados às pessoas físicas do PMCMV.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O cartão “Minha Casa Melhor”, criado em 12 de junho de 2013, é uma linha de crédito destinada aos be-
neficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida, voltada para a aquisição de bens de consumo durável, como 
geladeira, fogão, lavadora de roupas automática, computador, TV digital, guarda-roupa, cama de casal e de sol-
teiro (com ou sem colchão), mesa com cadeiras e sofá. O objetivo é oferecer condições à família – que saiu do 
aluguel – a dar o segundo passo, que é montar sua casa e, assim, melhorar a qualidade de vida. As famílias de 
qualquer faixa de renda do programa podem financiar até R$ 5 mil, com taxas de juros de 5% ao ano e prazo de 
pagamento de até 48 meses. Também há um desconto de 5% na Nota Fiscal, incidentes sobre os preços à vista. 

Com objetivo de aprimorar o Programa propomos, por solicitação feita pela Senhora Ivone Almeida, 
quando da inauguração de 450 casas nos Conjuntos Pérola 3 e 4, em Boa Vista, construídas por meio do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, que o referido cartão possa ser utilizado também para compra de materiais de 
construção para reformas e ajustes necessários na casa. A Senhora Ivone é cadeirante, de modo que precisa 
adaptar a sua casa a sua realidade física. Assim como ela, devem haver outras pessoas com necessidades es-
peciais em que a casa precisa ser adaptada.

A proposição, portanto, altera a Lei nº 12.868, de 2013, que dispôs, entre outras matérias, sobre o finan-
ciamento de bens de consumo duráveis aos beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), para 
incluir os materiais de construção entre os bens passíveis de serem financiados. 

Contamos com o apoio de nossos Pares para essa proposta, que melhorará a qualidade de vida de mi-
lhões de brasileiros.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.868, DE 15 DE OUTUBRO DE 2013.

Conversão da Medida Provisória nº 620, de 2013

Altera a Lei nº 12.793, de 2 de abril de 2013, para dispor sobre o financiamento de bens de 
consumo duráveis a beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV); constitui 
fonte adicional de recursos para a Caixa Econômica Federal; altera a Lei no 12.741, de 8 de de-
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zembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, para prever 
prazo de aplicação das sanções previstas na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990; altera as 
Leis no 12.761, de 27 de dezembro de 2012, no 12.101, de 27 de novembro de 2009, no 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, e no 9.615, de 24 de março de 1998; e dá outras providências.

A Presidenta da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 12.793, de 2 de abril de 2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 9º e 10: 
“Art. 6º ..............................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................  
§ 9º O Conselho Monetário Nacional definirá os bens de consumo duráveis de que trata o § 3o, seus va-

lores máximos de aquisição e os termos e as condições do financiamento. 
§ 10. O descumprimento das regras previstas no § 9o implicará o descredenciamento dos estabelecimen-

tos varejistas, podendo levar à liquidação antecipada do contrato de financiamento, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis.” (NR) 

Art. 2º É a União autorizada a conceder crédito à Caixa Econômica Federal, no montante de até R$ 
8.000.000.000,00 (oito bilhões de reais). 

§ 1º O crédito de que trata o caput será concedido em condições financeiras e contratuais definidas pelo 
Ministro de Estado da Fazenda e que permitam o seu enquadramento como instrumento híbrido de capital e 
dívida ou elemento patrimonial que venha a substituí-lo na formação do patrimônio de referência, conforme 
definido pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 2º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a forma de colocação 
direta, em favor da Caixa Econômica Federal, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características 
serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 3º No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com o valor previsto no caput. 
§ 4º A remuneração a ser recebida pelo Tesouro Nacional deverá se enquadrar, a critério do Ministro de 

Estado da Fazenda, em uma das seguintes alternativas: 
I – ser compatível com a taxa de remuneração de longo prazo; 
II – ser compatível com seu custo de captação; ou 
III – ser variável. 
§ 5º Os recursos captados pela Caixa Econômica Federal na forma do caput poderão ser destinados ao 

financiamento de bens de consumo duráveis, inclusive bens de tecnologia assistiva, para as pessoas físicas do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), de que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 

§ 6º O Conselho Monetário Nacional definirá os bens de consumo duráveis e de tecnologia assistiva de 
que trata o § 5o, exceto aqueles abrangidos pela Lei nº 12.613, de 18 de abril de 2012, seus valores máximos 
de aquisição e os termos e as condições do financiamento. 

§ 7º O descumprimento das regras previstas no § 6o implicará o descredenciamento dos estabelecimen-
tos varejistas, podendo levar à liquidação antecipada do contrato de financiamento, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis. 

Art. 3º É a União autorizada a dispensar a Caixa Econômica Federal do recolhimento de parte dos dividen-
dos e dos juros sobre capital próprio que lhe seriam devidos, em montante definido pelo Ministro de Estado 
da Fazenda, referentes aos exercícios de 2013 e subsequentes, enquanto durarem as operações realizadas pelo 
PMCMV, para fins de cobertura do risco de crédito e dos custos operacionais das operações de financiamento 
de bens de consumo duráveis destinados às pessoas físicas do PMCMV. 

§ 1º Deverá ser observado o recolhimento mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líqui-
do ajustado. 

§ 2º O Conselho Monetário Nacional regulamentará o disposto no caput. 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009.

Conversão da Medida Provisória nº 459, de 2009
Mensagem de veto
(Regulamento)
Vide Lei nº 12.868, de 2013

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de as-
sentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, 
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de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV 

Seção I 
Regulamento

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV tem por finalidade criar mecanismos de incentivo 
à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis urbanos e produção ou 
reforma de habitações rurais, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cin-
quenta reais) e compreende os seguintes subprogramas: (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

LEI Nº 12.613, DE 18 DE ABRIL DE 2012.

Conversão da Medida Provisória nº 550, de 2011

Altera a Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre o direcionamento de de-
pósitos à vista captados pelas instituições financeiras para operações de crédito destinadas à 
população de baixa renda e a microempreendedores, e dá outras providências.

A Presidenta da República faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1 º O art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º ..............................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................  
Parágrafo único. Fica autorizada a utilização dos recursos de que trata o caput para operações de crédi-

to em que sejam tomadores de recursos pessoas físicas com renda mensal de até 10 (dez) salários-mínimos, 
desde que os valores das operações sejam direcionados exclusivamente para adquirir bens e serviços de tec-
nologia assistiva destinados a pessoas com deficiência, na forma estabelecida em ato do Poder Executivo.” (NR) 

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.)

REQUERIMENTOS 

REQUERIMENTO Nº 647, DE 2014

Requerimento de voto de pesar pelo falecimento de Maria Virgínia Leite Franco.
Requeiro, nos termos regimentais, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento de Maria Virgínia 

Leite Franco, com a apresentação de condolências a seus familiares.
Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos Valadares, PSB-SE.

(Encaminhe-se.)

REQUERIMENTO Nº 648, DE 2014

Requerimento de voto de congratulação a Desembargadora Iolanda Guimarães pela sua posse como 
Desembargadora do Tribunal de Justiça de Sergipe. 

Requeiro, nos termos regimentais, sejam apresentadas congratulações a Desembargadora Iolanda Gui-
marães pela sua posse como Desembargadora do Tribunal de Justiça de Sergipe. 

Justificação

A juíza Iolanda Guimarães tomou posse nesta segunda-feira como desembargadora do Tribunal de Jus-
tiça de Sergipe. A magistrada ocupa a vaga aberta com a aposentadoria compulsória da desembargadora Geni 
Silveira Schuster.



22  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014

A juíza integrou a lista tríplice para promoção a desembargador, pelo critério de merecimento, juntamente 
com os juízes Ana Lúcia Freire dos Anjos e Gilson Felix dos Santos e, na mesma sessão administrativa do pleno, 
foi escolhida como desembargadora pelo presidente do TJSE, desembargador Cláudio Dinart Déda Chagas.

Natural de Aracaju, Iolanda Guimarães, formou em direito pela Universidade Federal de Sergipe em 1985. 
Em 1989 tomou posse como juíza do Tribunal de Justiça, atuou nos Juizados Especiais Cíveis, Comarca de Ce-
dro, auditoria militar, depois pelo Tribunal do Júri, por 12 anos e, por último, na 21a Vara Cível. 

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos Valadares, PSB-SE.

(Encaminha-se)

PARECERES 
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PROJETO DE LEI Nº 218, DE 2014
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PROJETO DE LEI Nº 218, DE 2014



30  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  31 



32  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  33 



34  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  35 



36  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  37 



38  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  39 



40  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  41 



42  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  43 



44  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  45 



46  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  47 

ABERTURA DE PRAZO

O Projeto de Lei do Senado nº 218, de 2014 (apresentado como conclusão dos Parecer nº 591, de 
2014, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa), ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

INCLUSÃO EM ORDEM DO DIA

Os requerimentos nºs 649 e 650, de 2014 (apresentados como conclusão dos Pareceres nºs 592 e 
593, de 2014, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática) serão incluídos em 
Ordem do Dia oportunamente. 
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COMUNICAÇÕES

Ofício nº 128, do Senador Eduardo Amorim, referente ao Requerimento nº 553, de 2014, de missão, por 
meio do qual relata sua participação, como representante do Senado Federal, na missão de integrantes do Par-
tido Social Cristão – PSC a Portugal e Bélgica, entre os dias 31 de maio e 04 de junho de 2014.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 128/2014

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Com referência ao Requerimento de nº 553/2014, encaminho a Vossa Excelência relatório de minha via-

gem, como representante do Senado Federal na missão de integrantes do Partido Social Cristão – PSC, a Por-
tugal e Bélgica.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, Líder do PSC. 
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Relatórios de viagem, do Senador Inácio Arruda, referentes aos Requerimentos nºs 157 e 284, de 2014, 
de missão, por meio dos quais relata participação no seminário, em Recife, sobre o “Fortalecimento da SUDENE 
no contexto do desenvolvimento regional” e no Fórum Mundial Urbano em Medellin, Colômbia, entre os dias 
13 e 14 de março e 5 a 11 de abril de 2014, respectivamente.

Os Relatórios vão à publicação.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

São os seguintes os Relatórios:
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Of. nº 122/2014/CAE

Brasília, 3 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 21ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 3 de junho de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 33, de 2014 (Aviso 
nº 162/GMF/MF-DF), de 27 de maio de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando o relatório com as ca-
racterísticas das operações de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta no mês de abril de 2014 e as tabelas 
demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Informo, ainda, que a referida matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. Nº 123/2014/CAE

Brasília, 03 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 21ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 03 de junho de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 34 de 2014 (Avi-
so nº 47/2014-BCB), de 27 de maio de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando o demonstrativo das 
emissões do Real referente ao mês de abril de 2014, as razões delas determinantes e a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadas.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, _ Senador Lindbergh Farias.

Ofício nº 222-L-Democratas/14

Brasília, 11 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Rodrigo Maia e Onyx Lorenzoni permutam as vagas de 

titular e suplente, respectivamente, na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar irregu-
laridades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS), ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 
e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no Texas (EUA); ao lançamento de plataformas inacabadas; 
ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e ao superfaturamento na construção de refinarias.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada.)

Ofício nº 1/MPV645-2014

Brasília, 11 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-

ria nº 645, de 6 de maio de 2014, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado:

Presidente: Senador José Pimentel
Vice-Presidente: Deputado Odair Cunha
Relator: Deputado Antonio Brito
Relator Revisor: Senador Acir Gurgacz

Respeitosamente, – Senador Manoel Junior, Presidente Eventual – Senador José Pimentel, Presidente.

Ofício nº 1/MPV648-2014

Brasília, 11 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-

ria nº 648, de 4 de junho de 2014, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado:

Presidente: Deputado Eduardo Cunha
Vice-Presidente: Senador José Pimentel
Relator: Senador Ricardo Ferraço
Relator Revisor: Deputado Amauri Teixeira

Respeitosamente, – Deputado Manoel Junior, Presidente eventual – Senador José Pimentel, Vice-Pre-
sidente. 
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Ofício nº 217-L-Democratas/14
Brasília, 11 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Pauderney Avelino para integrar, como membro titular, a Comissão 

Mista destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 649, de 5 de junho de 2014, que “Altera a Lei nº 12.741, 
de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto à carga 
tributária incidente sobre mercadorias e serviços”, em minha substituição.

Para membro suplente, indico o Deputado Alexandre Leite em substituição ao Deputado Efraim Filho.
Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada.)

Ofício Líder n° 249/2014
Brasília-DF, 10 de junho de 2014

Assunto: Indicação para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o Deputado ANDRE MOURA (PSC/SE) para integrar, como mem-

bro titular, e o Deputado EDMAR ARRUDA (PSC/PR), como membro suplente, a Comissão Mista da Medida Pro-
visória n° 649, de 6 de junho de 2014, que “altera a Lei n° 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre 
as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto á carga tributária incidente sobre mercadorias e serviços.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Respeitosamente, – Deputado Andre Moura, Líder do PSC.

(Faça-se a substituição solicitada.)

Of. B/111/14.
Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado Alfredo Sirkis (PSB-RJ) como titular, da Medida 

Provisória nº 649, de 2014, “Altera a Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de 
esclarecimento ao consumidor quanto à carga tributária incidente sobre mercadorias e serviços”, em substi-
tuição ao Deputado Beto Albuquerque (PSB-RS).

Respeitosamente, – Deputado Beto Albuquerque, Líder do PSB.

(Faça-se a substituição solicitada.) 

Of. B/112/14
Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado Paulo Bornhausen (PSB-SC) como titular, da Me-

dida Provisória nº 648, de 2014, “Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e dispõe sobre a flexibilização 
do horário de transmissão do programa oficial de informações dos Poderes da República, durante a Copa do 
Mundo FIFA 2014.”, em substituição ao Deputado Beto Albuquerque (PSB-RS).

Respeitosamente, – Deputado Beto Albuquerque, Líder do PSB.

(Faça-se a substituição solicitada.)

Ofício nº 219-L-Democratas/14
Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Alexandre Leite para integrar, como membro suplente, a Comis-

são Mista destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 648/14, de de junho de 2014, que “Altera a Lei nº 
4.117, de 27 de agosto de 1962”, e dispõe sobre a flexibilização do horário de transmissão do programa oficial 
de informações dos Poderes da República durante a Copa do Mundo FIFA 2014, em substituição ao Deputado 
Efraim Filho.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada.)
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Ofício nº 218-L-Democratas/14

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende para integrar, como membro 

titular, a Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 648/14, de 3 de junho de 2014, que 
“Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962”, e dispõe sobre a flexibilização do horário de transmissão do 
programa oficial de informações dos Poderes da República, durante a Copa do Mundo FIFA 2014, em minha 
substituição.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada.)

Ofício nº 220-L-Democratas/14

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Onyx Lorenzoni para integrar, como membro titular, a Comissão 

Mista destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 647/14, de 28 de maio de 2014, Dispõe sobre a adição 
obrigatória de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, e dá outras providências, em mi-
nha substituição.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada.)

Ofício nº 216-L-Democratas/14

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Pauderney Avelino para integrar, como membro suplente, a Comissão 

Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 644, de 25 de abril de 2014, que “Altera os valores 
da tabela do imposto de renda da pessoa física; altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, a Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, e a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007”, em substituição ao Deputado Efraim Filho.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada.)

Ofício nº 214-L-Democratas/14

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Rodrigo Maia para integrar, como membro titular, a Comissão Mis-

ta destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 643/14, de 25 de abril de 2014, Altera a Lei nº 9.648, 
de 27 de maio de 1998, para dispor sobre o mandato de Diretor-Geral do Operador Nacional do Sistema Elé-
trico – ONS, em minha substituição.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada.)

Ofício nº 215-L-Democratas/14

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que integrarei, como membro suplente, a Comissão Mista destinada a 

emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 643/14, de 25 de abril de 2014, altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio 
de 1988, para dispor sobre o mandato de Diretor-Geral do Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS, em 
substituição ao Deputado Efraim Filho.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada.) 
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Of. Lid.Bloco PP/PROS nº 400/2014

Brasília, 10 de junho de 2014

Assunto: Indicação de Parlamentar para a MPV nº 648/2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Missionário José Olímpio (PP/SP) como Titular na Comissão Mista 

destinada a emitir parecer sobre a MPV nº 648, de 2014, em substituição ao Deputado Eduardo da Fonte (PP/PE).
Atenciosamente, – Deputado Eduardo da Fonte, Líder do Bloco PP/PROS.

(Faça-se a substituição solicitada.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Gostaria de cumprimentar todos os que 
nos acompanham pela Rádio e pela TV Senado e, também, de maneira muito especial, cumprimentar todos que 
me acolheram tão bem esta semana, no Acre. Participei de grandes encontros e eventos e, cada vez que volto a 
minha terra – e por isso que volto toda semana –, volto com mais energia para trabalhar aqui. E cumprimentar 
a colega Senadora Vanessa e os colegas que estão aqui, Senador Casildo Maldaner e Senador Ruben Figueiró.

Há Senadores pedindo a palavra. Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, para me inscrever 

em comunicação inadiável; entretanto, percebo que logo chegará a minha inscrição. O Senador Casildo está 
apressado para viajar, e eu não teria problema em deixar que seja o primeiro em comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito bem.
O Senador Casildo Maldaner se inscreve para uma comunicação inadiável?
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC.) – Fico muito grato se a Senadora Vanessa me 

ceder o espaço. Fico feliz. Aliás, ela é catarinense de nascimento, embora de domínio do Amazonas hoje.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sinto muito, mas a Amazônia agora a 

capturou, ela é amazônida da melhor qualidade. E fica só na lembrança que ela nasceu lá em Santa Catarina, 
por onde tem muito respeito.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Para nós, isso é uma honra.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Então, posso chamar o primeiro ora-

dor, o Senador Ruben Figueiró. Em seguida, V. Exª, Senador Casildo Maldaner.
Com a palavra, o Senador Ruben Figueiró, como primeiro orador inscrito. Sou o segundo e não há ne-

nhum problema também se tiver que resolver isso, mas a Senadora Vanessa, gentilmente, já colaborou para 
que o Senador Casildo possa ir, e que as águas não subam mais lá em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul.

Falei hoje com o Senador Luiz Henrique, que está muito preocupado também, é uma situação muito 
grave. Tomara que não siga chovendo, porque já foi um dano muito grande ao Governo. A Presidenta Dilma, 
inclusive, está liberando uma soma bem significativa de recursos para socorrer as vítimas dessa enchente.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Inclusive, com a permissão atualmente do Figueiró 
e de V. Exª, teremos o Fórum Parlamentar Catarinense na região atingida, precisamente em Jaraguá do Sul, onde 
estaremos reunidos para tratar dessas questões. Temos uma vinculação, estamos muito perto disso. V. Exª tem 
presidido uma comissão sobre defesa civil aqui no Senado, de que tive a honra de ser o Relator, e, naturalmente, 
vamos debater isso profundamente nessa sexta-feira, principalmente com a região toda atingida de Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Com a palavra, o Senador Ruben Fi-
gueiró, como primeiro orador inscrito desta sessão.

Pois não, Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Se V. Exª permite, é só para enca-

minhar à Mesa um requerimento, que faço verbalmente também, para que seja, nos termos regimentais, feita 
a transcrição nos Anais do Senado de um artigo escrito pelo ex-Presidente nacional da OAB, Dr. Ophir Caval-
cante, cujo título é: “O Tribunal Superior Eleitoral e o Congresso Nacional”, que trata das vagas, Sr. Presidente.

Achei que foi um artigo primoroso, escrito pelo Dr. Ophir, e que encaminho à Mesa e a V. Exª para que 
possa incluí-lo nos Anais da Casa, Presidente.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA SRª. SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Congresso Nacional”, Dr. Ophir Cavalcante, ex-Presidente nacional da OAB.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª será atendida nos termos do 
Regimento.

Com a palavra, o Senador Ruben Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, eminente Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, 
senhores telespectadores da TV Senado, senhoras e senhores que nos prestigiam com a sua presença, em ou-
tro dia, ouvi comentários que me deixaram pensativo. Diziam o seguinte – abro aspas: “O resultado da eleição 
presidencial vai depender do desempenho da seleção brasileira na Copa do Mundo.” – fecho aspas.

Permito-me, Sr. Presidente, discordar substancialmente. Entendo ser muita responsabilidade para se co-
locar nas costas de um técnico e de 11 jogadores, por mais craques que eles sejam. Talvez a Copa interfira, sim, 
no resultado da eleição, mas de um ponto de vista macro.

Ser sede de um evento deste porte é algo bastante complexo. São infinitos os fatores que devem ser 
observados: da logística à segurança pública; da hotelaria ao comércio; da comunicação à energia. Enfim, um 
trabalho hercúleo que precisa ser bem organizado e concatenado entre o Estado e a iniciativa privada para o 
Brasil não passar vexame durante os dias do Mundial.

Há a responsabilidade estatal, mas também há a responsabilidade da atuação de cada brasileiro, do 
motorista de táxi, que receberá bem ou mal o turista estrangeiro, ao executivo que toma as decisões sobre a 
demanda de rede de acesso à internet.

No entanto, infelizmente alguns fatos nos fazem criticar a leniência governamental. A um dia da Copa 
do Mundo, cidades-sede não conseguiram concluir alguns projetos prometidos. Obras de mobilidade urbana 
não ficaram prontas a tempo.

Os aeroportos ainda apresentam falhas. Em três deles, Confins, Manaus e Recife, as obras serão interrom-
pidas e finalizadas apenas após o campeonato. Já começaremos mal diante dos olhos de quem está chegando.

Somos um País cujo potencial turístico é riquíssimo e mal-explorado. Dependendo de como nos compor-
tarmos como anfitriões, poderemos impulsionar o Brasil e posicioná-lo melhor no ranking da rota de turismo 
internacional, ou, do contrário, cairemos algumas posições.

Segundo a Organização Mundial de Turismo, ligada à ONU e ao Banco Mundial, o Brasil aparece em 44° 
lugar no ranking dos países mais visitados do mundo, com 5,67 milhões de visitantes em 2012, tomando como 
base o número de chegadas internacionais. Se soubéssemos divulgar melhor nossos atrativos lá fora, muito 
provavelmente ganharíamos bem mais com a atividade turística.

As manifestações populares previstas para o período e a atuação das polícias para controlá-las são outra 
fonte de grande preocupação neste mês. Vandalismo e truculência na repressão serão péssimos cartões pos-
tais. Desejo ardentemente que isso não ocorra.

Achei interessante a análise do filósofo marxista Antônio Negri sobre – abro aspas: “a política dos grandes 
eventos” – fecho aspas. Em entrevista à Folha de S.Paulo, o italiano afirmou que a FIFA e o COI são, na verdade, 
ONGs capitalistas que não vão aos países para ajudar, mas para lucrar. Não é preciso ser marxista (como no meu 
caso, que não o sou) para concordar com Negri em relação ao papel destas instituições.

Para mim, Sr. Presidente, o lucro é importante, impulsiona o desenvolvimento e é essencial ao mundo ca-
pitalista. Mas o lamentável é que parte desse lucro não seja transformada em melhorias diretas para a população.

Srs. Senadores, muito especialmente o meu eminente amigo Senador de Santa Catarina, Estado que 
passa hoje por momentos de extrema dramaticidade. Tenha V. Exª, Senador Maldaner, no entreato deste meu 
pronunciamento, a minha mais integral solidariedade ao povo catarinense. E que expresse a ele que esse não é 
um pensamento apenas deste Senador, mas de todos os que estão aqui nesta Casa, presenciando o sofrimento 
do seu bravo povo, como no passado recente sofreu o povo acriano e o povo de Rondônia.

V. Exª tem, desde já, essa minha manifestação sincera, que parte do âmago do meu coração.
Srs. Senadores, e o que dizer do “Não vai ter Copa”? Esse lema adotado por grupos que cobram melhores 

serviços públicos serve para reacender as manifestações populares Brasil afora, mas ainda sem a intensidade 
das que ocorreram há um ano. Especialmente jovens voltaram às ruas para lamentar que o megaevento não 
trouxe o legado prometido, além de estádios grandiosos e aeroportos de padrão internacional.

Claro que esses nos dão orgulho, mas nem o estádio nem o aeroporto vão resolver o problema do cida-
dão que sofre para chegar ao trabalho com o trânsito caótico e a falta de transporte; que paga comida cara, 
devido a volta paulatina da inflação; que não tem escola de qualidade para matricular os filhos. Nem o estádio 
nem o aeroporto fazem parte do cotidiano do brasileiro.

As manifestações contra a Copa fizeram a imprensa internacional destacar os motivos que minaram o 
conhecido – entre aspas – “entusiasmo unânime” da população amante do futebol. Por que justamente agora, 
com o País sendo a sede do evento, o brasileiro demonstra sua insatisfação nas ruas?
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Enquanto nas outras Copas muito se escrevia e se falava sobre turismo nos países organizadores, ago-
ra a imprensa estrangeira deu grande espaço para tentar decifrar porque muitos brasileiros, considerados os 
maiores torcedores do mundo, decidiram rejeitar a sua própria Copa, marcada por atraso na entrega de obras 
e pelo superfaturamento.

Os problemas questionados nas ruas revelaram a manutenção das desigualdades sociais, do racismo, da 
corrupção. Revelam um Brasil que retirou milhões de brasileiros da miséria, mas que não lhes oferece empre-
go, saúde, segurança e educação.

Categorias profissionais como professores, metroviários e rodoviários também aproveitam o holofote da 
Copa para fazer suas reivindicações com palavras de ordem como – abro aspas: “Da Copa eu abro mão, quero 
saúde, transporte e educação” – fecho aspas.

Afinal, Sr. Presidente, o megaevento vai passar. Ficará o pós-Copa. E depois de 13 de julho teremos de 
nos deparar com a realidade, o dia a dia, a rotina do transporte público de péssima qualidade, da escola com 
goteira, carência de professores e laboratórios, dos hospitais lotados, da violência roubando vidas de pessoas 
de bem. Enfim, vamos nos deparar com a ressaca após a festa.

Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, pensei em abordar esse assunto após assistir a um vídeo de três mi-
nutos e meio que circula na internet e reflete bem o sentimento dos jovens conscientes, produzido pela Enjoy 
Arts, com roteiro, direção e atuação de Anna Flávia Galvão.

Sem fazer referências políticas ou campanha antecipada, a história se passa entre quatro amigos. Três 
deles com camisetas do Brasil, na euforia de torcedor, são desestimulados pela amiga que alerta para os gastos 
na construção de estádios, a falta de moradia, transporte, segurança e saúde e diz – abro aspas: “Como o País 
pode ser campeão com fome e sem educação. Somos brasileiros, queremos um novo Brasil!”

É esse o sentimento que está no coração dos brasileiros. Chegou a hora de lutar por este novo Brasil.
Um levantamento recente de um instituto de pesquisa norte-americano detectou que seis em cada dez 

pessoas (61%) acham que sediar a Copa do Mundo é ruim para o Brasil, pois o dinheiro que seria alocado na 
melhoria dos serviços públicos foi desviado para investir na infraestrutura do Mundial.

Segundo a pesquisa, 72% dos brasileiros estão insatisfeitos com a economia; 85% dos entrevistados 
apontam a inflação como a preocupação central, superando temas como criminalidade e a corrupção.

Sr. Presidente, repetindo, os números estão aí e indicam: o Brasil quer mudança! Mas a Senhora Presiden-
te Dilma Rousseff prefere enxergar outra realidade.

Ontem, durante a convenção partidária do PMDB, ela desceu do pedestal de Presidente de todos os bra-
sileiros para manifestar-se de forma desairosa à oposição, que nada mais faz do que cumprir com o princípio 
democrático de liberdade de expressão na defesa de suas ideias e programas.

Soa muito mal perante a opinião pública quando a Presidente se manifesta contra aqueles que são con-
trários às suas ações de governo.

Depois, em cadeia nacional de rádio e televisão, falou sobre a Copa do Mundo, para evitar a provável 
vaia no estádio.

Sua Excelência aproveitou o pronunciamento para exaltar a construção dos estádios e obras de infraes-
trutura e ressaltar o chamado legado da Copa. Esqueceu-se, no entanto, de responder à enorme interrogação 
a respeito dos atrasos e do superfaturamento.

Usou da máquina estatal para fazer propaganda eleitoral subliminar. O meu Partido respondeu pronta-
mente a este abuso. Vamos entrar com nova representação no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Em nota ofi-
cial, o PSDB afirma que a Presidente surpreendeu ao utilizar – abre aspas – “o pretexto da Copa do Mundo para 
criticar milhões de brasileiros que vêm legitimamente manifestando sua discordância com a forma como o 
Governo encaminhou os preparativos do evento”, fecha aspas. E que, ao agir assim, aspas, “mais uma vez deixa 
claro que não entendeu a mensagem das ruas”.

A queda paulatina de Presidente na pesquisa da intenção de voto demonstra que a população está atenta 
e não vai se deixar levar pelo discurso fácil e deturpado dos fatos que estão aí para quem quiser ver. Afinal, a 
Copa vai passar, e o brasileiro, criativo, aguerrido e trabalhador, vai continuar precisando de melhores condições 
de vida, vai continuar insatisfeito com a volta da inflação e a falta de hospitais e escolas de qualidade e, sobre-
tudo, intranquilo com a insegurança pública, diante desse triste estado, por mudança na forma de governar.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado e muito grato a V. Exª.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me V. Exª um aparte, Senador Ruben 

Figueiró?
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Como não? V. Exª sempre me premia com um 

aparte esclarecedor!
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Gostaria de, democrática e respeitosamente, 
mostrar uma outra avaliação em relação ao que V. Exª aqui proferiu. Eu tenho uma analise diferente. Consi-
dero que realizar a Copa do Mundo aqui no Brasil é algo extremamente positivo e tenho a convicção de que, 
como a Presidente Dilma Rousseff tem expressado nesses últimos dias, os benefícios dos investimentos rea-
lizados serão de enorme benefício para o conjunto da população brasileira. V. Exª precisa observar que a crí-
tica da Presidência não foi às manifestações. Ela saudou o direito de todos expressarem os seus sentimentos 
e, inclusive, para que haja melhoria de condições de educação, de saúde, do transporte público e tudo, mas o 
que ela observou é que ela gostaria que estas manifestações se deem de maneira civilizada, ordeira, pacífica, 
aliás, como V. Exª aqui mesmo, muitas vezes, tem reiterado nesse sentido, porque o que ela ressaltou – e acre-
dito que, como chefe de Estado, chefe do Governo, ela tenha feito bem em fazê-lo – é conclamar todo o povo 
brasileiro para bem receber as pessoas que aqui chegarão, sejam as delegações, os próprios times, sejam tam-
bém os torcedores, pessoas de provavelmente todos os 32 países que irão disputar a Copa, mas, além disso, 
outras pessoas cujas seleções não alcançaram o direito de participar da Copa, mas são muitos os estrangeiros 
e admiradores do futebol que também estarão aqui presentes. Será uma oportunidade para nós, brasileiros, 
mostrarmos as nossas qualidades, a nossa cultura, a nossa música e tudo de bom que há no Brasil. Da mesma 
maneira, ressaltou a Presidente que o Brasil participou de todas as Copas do Mundo até hoje realizadas, pela 
qualidade excepcional de nossos jogadores e dos times, e que, em todos os países, nossa seleção foi tão bem 
recebida, e respeitada, e aplaudida, que possamos também ter um procedimento. E esse apelo eu acho mais 
do que legítimo que a Presidenta tenha feito. A Presidenta fez alguma crítica àqueles que estão tão pessimis-
tas e achando que as coisas não vão se dar bem, mas ela ressaltou também que os investimentos realizados na 
áreas de educação e de saúde, nesses últimos anos, são extraordinariamente maiores do que os investimentos 
que foram realizados para a preparação da Copa do Mundo. Mas há mais um elemento, querido Senador Ruben 
Figueiró, que são os benefícios que poderão decorrer deste aumento significativo da receita, seja dos hotéis, 
do turismo, de toda a movimentação do comércio e da indústria brasileiros. E que haja uma cobrança da par-
te dos jovens, da população, para que esses recursos que vão chegar ao Brasil a partir de hoje e de amanhã... 
Tenho acompanhado informações de que os aeroportos estão com extraordinário movimento – ao próprio 
aeroporto de Brasília, me alertaram, é preciso chegar bem antes hoje, porque já está com extraordinário mo-
vimento. Então, como é muito possível que nós tenhamos uma arrecadação muito maior com os eventos da 
Copa do Mundo nesse período de junho e julho, devemos aplicar bem esses recursos na direção daquilo que 
os que têm protestado têm dito. Eu acho isso algo com que poderemos todos colaborar, inclusive chamando a 
atenção de nosso Governo, da própria Presidenta Dilma. Vamos garantir que os resultados decorrentes do que 
será gasto pelos nossos visitantes sejam algo muito bem aplicado. Mas eu quero dizer que é com satisfação que 
dialogo com a maneira sempre respeitosa com que V. Exª aqui expressa o seu ponto de vista e o do seu Partido.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Sr. Senador Eduardo Suplicy, V. Exª revela, através 
de suas palavras tão ponderadas, conscientes, aquilo que todos nós desejamos. 

Gostaria, sinceramente, que a Srª Presidente da República tivesse umas aulas com V. Exª...

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – ... porque, assim, ela se portaria muito melhor 
diante da televisão e nos palanques político-partidários. Oxalá o seu conselho e a sua advertência ponderada 
sejam ouvidos pelo Palácio do Planalto, pela própria Presidente da República. As coisas não estão como ela 
pensa – podem estar como V. Exª pensa, que é o pensamento de todos os brasileiros –, as coisas não estão 
boas, precisam mudar. 

Mas agradeço profundamente a gentil manifestação de V. Exª, tão carinhosa para com este orador. Mui-
to obrigado, Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Ruben 

Figueiró, e convido para fazer uso da palavra o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Caro Presidente Jorge Viana, ilustres colegas, eu não poderia deixar de trazer manifestação, Sr. 
Presidente – uma preocupação, diria melhor – em função dos movimentos, em função do que ocorre. Eu faço 
uma breve análise sobre o que ocorreu, na última Semana Santa, no mês de abril, no trânsito nacional, sobre 
as mortes ocorridas, sobre o que tem acontecido. 

E o alerta, a preocupação é que a Copa vem aí, aliás, ela já praticamente se encontra aí, com o movimento 
e a vinda de estrangeiros que já estão ocorrendo no Brasil. Nas nossas rodovias, há a preocupação com o trân-
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sito, com as mortes. Isso acontece no período normal e, nessa época, principalmente, sem dúvida, será muito 
maior. Eu faço algumas ponderações em relação a isso que ocorre no Brasil.

O Brasil tem vivido, nos últimos anos, uma tragédia que se tornou, erroneamente, banalizada, não obs-
tante o seu elevado grau de barbárie. Perdemos, todos os anos, em acidentes rodoviários, o equivalente aos 
tombados em uma guerra. Na verdade, se compararmos, é isso. 

Tomemos o exemplo do último feriado de Páscoa, quando milhões de brasileiros pegaram as estradas. 
Segundo informou a Polícia Rodoviária Federal, foram registradas 136 mortes e 2.700 acidentes nas rodovias 
federais do País, entre quinta-feira e domingo, durante o feriado prolongado da Semana Santa e de Tiradentes. 

De acordo com o balanço divulgado pela Polícia Rodoviária Federal, 1.600 pessoas ficaram feridas em 
acidentes nas estradas de todo o Brasil. Vejam bem: 1.600 pessoas. Não se sabe dessas, nós não temos o levan-
tamento ainda. Nós sabemos que, naqueles dias, perderam a vida 136 pessoas, mas, quanto às internadas, que 
estão em situação crítica, quantas faleceram? Nós não recebemos a informação. Quantas vão sobreviver, mas 
ficando com paralisias ou com permanente invalidez? E assim por diante.

A situação, de tanto se repetir, parece que se tornou cotidiana. Não podemos aceitar com naturalidade 
a perda de 136 vidas em apenas cinco dias – isso, levando em conta apenas as rodovias federais. Não estamos 
incluindo aí as estaduais, municipais, porque daí é muito mais. Por mais frequentes que sejam os relatos, esse 
fato não pode tornar-se corriqueiro, normal.

Quando ampliamos a pesquisa, os números tornam-se ainda mais estarrecedores – quando se amplia 
e se vai para as estradas estaduais também, para as municipais, nos perímetros urbanos. Segundo o Sistema 
de Informações sobre Mortalidade, do Ministério da Saúde, em 2011, por exemplo, registraram-se quase 45 
mil óbitos em decorrência de acidentes de trânsito. Isso significa 123 mortes por dia, mais de cinco por hora.

Por isso que eu digo no intróito que isso se compara, muitas vezes, a uma guerra, as mortes, por ano, no 
Brasil, no trânsito. É muita gente perdendo vida.

No ano passado, levando em consideração as informações da Seguradora Líder, responsável pelo DPVAT 
(Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre), foram pagas 634 mil indeni-
zações. Dessas, 55 mil foram por óbito – mais uma guerra, no ano passado, com 55 mil óbitos –, 444 mil por 
invalidez permanente – permanente! – e 135 mil para pagamento de despesas hospitalares, um aumento total 
de 25% em relação ao registrado em 2012.

As despesas do DPVAT com essas indenizações ultrapassaram R$3,2 bilhões. Nessa conta não entram 
outros gastos do Sistema Único de Saúde – e é grande o Sistema Único de Saúde –, além dos planos e des-
pesas particulares. Além do SUS, há os planos de saúde e despesas particulares, que não entraram nos R$3,2 
bilhões que o DPVAT indenizou.

Não há como negar que se trata de situação de calamidade pública. Entre as razões, a condição, em geral, 
precária de nossa malha rodoviária e a insuficiência de equipes de fiscalização – a malha rodoviária é deficiente, 
e há falta de equipes de fiscalização.

É preciso destacar, ainda, a errônea opção brasileira pelo transporte rodoviário individual, ou seja, carros 
e motos, em detrimento de um transporte coletivo eficiente, no que diz respeito ao planejamento urbano de 
nossas cidades. A frota brasileira, atualmente, é de 80 milhões de veículos.

Com relação ao escoamento e à circulação de nossa produção agropecuária e industrial, novamente er-
ramos ao privilegiar quase que exclusivamente as rodovias, deixando de lado nossas vias náuticas, marinhas 
ou fluviais, e de transporte ferroviário.

Como saldo dessas escolhas históricas e da falta de investimento, temos as mortes, as mutilações, as perdas!
Sabemos dos esforços empreendidos pelas polícias rodoviárias estaduais e federal em suas operações 

especiais. São ações louváveis que, acima de tudo, salvam centenas de vidas.
O investimento em campanhas preventivas, contudo, não condiz com a gravidade do quadro. A lei de-

termina, por exemplo, que 5% da arrecadação do Seguro DPVAT seja repassado ao Denatran (Departamento 
Nacional de Trânsito) para aplicação em campanhas publicitárias, visando à redução de acidentes.

Em 2013, no ano passado, portanto, o valor repassado foi superior a R$400 milhões. Convenhamos, trata-
-se de um volume mais que suficiente para a realização de campanhas preventivas e de educação no trânsito 
que alcancem toda a população brasileira.

Contudo, não é isso que vemos acontecer. Segundo dados do próprio Denatran, na execução orçamen-
tária de 2012, foram empenhados R$105 milhões para campanhas de publicidade de utilidade pública. Desses, 
foram pagos pouco mais de R$15 milhões. Dos R$105 milhões destinados, apenas R$15 milhões foram postos 
em prática na divulgação, na campanha de orientação, de educação no trânsito no Brasil. É um percentual ín-
fimo diante do repasse feito pelo DPVAT.

Os dados de 2013 ainda não estão disponíveis, mas, com certeza, não são muito maiores.
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De nada adianta termos estradas em perfeitas condições, se não temos uma política preventiva eficaz, 
atuante e permanente. Condução em alta velocidade, sob efeito de álcool e outras substâncias e imprudência 
ao volante são causa principal da maior parte dos acidentes.

Contra esses males, a única alternativa é a educação, a informação. É imperativo aumentar o investi-
mento em educação no trânsito, dentro do cumprimento estrito da lei, para garantir paz em nossas estradas.

Trago essas reflexões na tarde de hoje, Sr. Presidente, não podia deixar de fazê-lo, em um momento des-
ses, em que a Copa vem aí, ou melhor, a Copa já se encontra no Brasil. Com certeza, até meados de julho, os 
movimentos serão bem maiores. Eu ainda notava que, nesta madrugada, vinham do Chile delegações por terra 
entrando no Brasil, via Mato Grosso, Cuiabá; e, assim, tem sido de vários lugares. Começa a aumentar o volume 
e a circulação no País. E nós teremos, nos próximos 30 dias, sem dúvida alguma, uma grande movimentação 
em nossas rodovias federais, estaduais, municipais e nos perímetros urbanos.

Teremos que ter cuidado e prevenção redobrados para evitar, pelo menos naquilo que for possível, víti-
mas, com prejuízos não só materiais, mas, principalmente, de vidas humanas.

Essas são as ponderações que trago na tarde de hoje, Sr. Presidente, agradecendo a tolerância do tempo 
em relação a este caso.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas.
Aproveitando, Sr. Presidente, com a benevolência de costume, eu gostaria de anunciar que enfrentamos, 

em Santa Catarina, mais um desastre, no último fim de semana, dos vendavais. 
Elas vêm aí! Todos os anos, normalmente no Natal ou no meio do ano, como sói acontecer, nessas datas 

comemorativas, as enchentes, no Brasil, costumam vir. Mas precisamos nos prevenir! 
Nós sofremos novamente. Santa Catarina, Paraná, desde o último fim de semana, têm sofrido enorme-

mente. Dezenas de Municípios do meu vizinho Estado Paraná e do meu Estado, Santa Catarina, sofreram não 
só os prejuízos materiais, mas, também, com vítimas. Os prejuízos materiais foram enormes!

Na próxima sexta-feira, acontecerá o Fórum Parlamentar Catarinense, Senador Ricardo Ferraço. Reunire-
mo-nos, mais precisamente na cidade de Jaraguá do Sul, que é uma região que foi muito atingida e que fica no 
Vale do Itapucu, região perto de Joinville, entre Blumenau e Itajaí, subindo a região norte, que é o Rio Negrinho, 
Mafra. Toda essa região do nosso Estado, com o reflexo do Rio Iguaçu, tem sido profundamente atingida. Então, 
estaremos reunidos para tentar mitigar, discutir saídas, levar a legislação, levar a solidariedade e ver o que se 
pode fazer para minimizar essas circunstâncias que são lamentáveis, sem dúvida alguma. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Cumprimento S. Exª o Senador Casil-
do Maldaner pela preocupação, pela sensibilidade e pela tempestividade do pronunciamento em relação ao 
tema que foi abordado: a epidemia da situação que envolve o elevado nível de acidentes, nas nossas rodovias, 
nas nossas avenidas, ceifando milhares de vidas, todos os anos, e a direção para que providências possam ser 
tomadas, para que o ambiente de guerra do trânsito brasileiro possa se transformar num ambiente de paz. 

Da mesma forma, nós nos solidarizamos com V. Exª, com todos os seus conterrâneos de Santa Catarina 
e do Paraná, por essa quadra de extrema dificuldade, em razão de acidentes climáticos, fenômenos que estão 
trazendo grande angústia e preocupação não apenas ao Estado do Paraná, mas também ao Estado de Santa 
Catarina. Manifestamos a nossa solidariedade! 

Muito obrigado a V. Exª.
Na sequência, como orador inscrito, passo a palavra ao Senador Jorge Viana, que dispõe do tempo regi-

mental de até 20 minutos, para a sua manifestação. 
A palavra é de V. Exª, Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Obrigado, Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço. Agradeço a colaboração de V. Exª com o nosso traba-
lho na Presidência dos trabalhos. 

É óbvio que, na véspera da estreia do Brasil na Copa do Mundo, venho à tribuna para falar de Copa do 
Mundo. Antes, porém, queria tornar público que estou apresentando um projeto de lei no Senado Federal, o 
Projeto de Lei nº 2.210, que altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e que tem a ver com a Copa do 
Mundo, por conta do risco que os trabalhadores e trabalhadoras do País correm hoje, tendo em vista esse mo-
vimento de greves que ocorreu exatamente agora próximo ao início da Copa do Mundo. 
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Saiu uma reportagem no jornal O Globo, no G1 de O Globo, onde especialistas e juristas afirmam que 
trabalhadores e trabalhadoras estão à mercê de seus patrões e podem ter descontados de seu salário os dias 
que não trabalharam por conta do blecaute de transporte que, por exemplo, São Paulo viveu.

Nós tivemos a greve dos metroviários, que deixou sem transporte 4,5 milhões de pessoas em São Paulo, 
a maior cidade da América Latina, onde a situação é muito grave. Lá, as pessoas demoram seis, sete horas a pé, 
do seu local de moradia ao local de trabalho. A matéria faz um alerta e uma observação para o fato de que não 
existe legislação específica sobre ausência em dias de paralisações e que, segundo advogados, as empresas, 
os patrões é que vão decidir se vão abonar os dias ou horas não trabalhados, mesmo que nesse dia os traba-
lhadores não tenham tido a possibilidade de transporte ao local de trabalho.

Eu penso que isso seja injusto e estou apresentando um Projeto de Lei – aliás, já apresentei – cuja pro-
posta altera o art. 473 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), aprovada pela Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para vedar o desconto salarial quando o empregado faltar ao trabalho em decorrência de manifesta e 
evidente paralisação total dos transportes públicos, como ocorreu em São Paulo, como ocorreu em São Paulo. 

E eu espero que esse projeto seja aprovado, para que uma paralisação que tira de circulação completa-
mente o transporte coletivo não leve os trabalhadores e as trabalhadoras a um prejuízo por desconto do dia 
não trabalhado ou por horas não trabalhadas. Então, eu penso que isso seja justo. 

Da mesma maneira, estou estudando apresentar uma proposta em que se estabeleçam limites de fun-
cionamento aos serviços essenciais. Não é possível que haja uma greve na área de segurança, que pessoas 
armadas paralisem completamente seus serviços e que a população tenha de conviver, como aconteceu em 
cidades nordestinas, com o aumento da violência, com mortes, com saques. Nós temos de estabelecer limi-
tes para que aqueles que procuram defender seus direitos, por melhor salário e melhor condição de trabalho, 
possam fazê-lo, mas sem pôr em risco a vida de terceiros, sem cercear o direito de ir e vir, garantido no art. 5º 
da Constituição Federal.

Acho, também – e estou estudando com minha equipe e com a Consultoria do Senado –, que se deve 
propor alteração que não permita paralisação que ponha em risco o funcionamento da cidade inteira na vés-
pera de eventos com grandes encontros, como o que temos agora. Não é possível que se marque um evento 
com centenas de milhares de pessoas e, exatamente na véspera ou próximo, se faça uma paralisação. Isso é 
pôr em risco essa concentração de pessoas. Penso que temos de estabelecer responsabilidade para seguir ga-
rantindo o direito à manifestação, que não pode ser cerceado, mas deve-se estabelecer também limites para 
garantir segurança a todos.

Sr. Presidente, senhoras e senhores que me acompanham, nós estamos a horas da Copa do Mundo. Graças 
a Deus, felizmente, o Brasil está deixando para trás uma dúvida. A minoria, que chegava a ameaçar que a Copa 
não fosse feita, realmente se configurou como minoria. Eu não estou aqui desprezando a opinião das críticas, 
das cobranças, acho que é muito válido. Mas não podemos nem imaginar que um País como o nosso, com a 
paixão que temos pelo futebol... O País tem muitas responsabilidades quando o assunto é Copa do Mundo: o 
Brasil é o único País no mundo que esteve presente nas 19 Copas realizadas – o único! –; o País que mais ga-
nhou títulos – foram cinco títulos! –; é exatamente o País que ganhou o apelido de País do Futebol. E, sessenta 
anos depois de ter sediado a Copa de 50, entram alguns sábios dizendo que não é para o Brasil ter Copa, não 
é para o Brasil sediar a Copa, porque o Brasil não é de Primeiro Mundo, ainda. 

Nós temos que buscar melhorar as condições de vida do nosso povo, melhorar o nosso País, mas nós 
não temos que esperar para sediar eventos, seja que evento for, só quando tudo estiver às mil maravilhas aqui. 
Aliás, nós nunca vamos estar às mil maravilhas. A Europa está às mil maravilhas? Não, não está. Quarenta por 
cento dos jovens da Espanha estão desempregados. O assunto mais importante da Europa é o desemprego. 
Quer assunto mais grave para uma família, para um cidadão do que o desemprego? E o nosso País é diferente 
da Europa e dos Estados Unidos, que contam os desempregados. 

Felizmente, fruto de políticas adequadas do governo do Presidente Lula e do Governo da Presidenta 
Dilma, nós estamos dando lições para o mundo de que é possível, sim, enfrentar a crise econômica gerando 
emprego. A Presidenta Dilma, com menos de quatro anos de mandato, já gerou mais emprego do que os oito 
anos de governo do PSDB. Repito: oito anos de governo do PSDB! A Presidenta Dilma, em três anos e seis me-
ses, já gerou mais emprego do que os oito anos do governo do PSDB. Isso ninguém fala. Isso não é notícia. So-
mando o Governo da Presidenta Dilma com o governo do Presidente Lula, são 20 milhões de empregos com 
carteira assinada. Isso é pouco? Não, isso não é pouco.

No mundo, a última estatística indica 205 milhões de pessoas desempregadas da população economi-
camente ativa. É um país do tamanho do Brasil 100% desempregado. Ninguém fala nada. Isso não é conquista. 

Eu acho que essa ação contra a Copa do Mundo passou da conta. Felizmente, os fatos se impuseram. O 
verde e amarelo está nas ruas de tudo que é cidade do Brasil, as bandeiras estão tremulando nos carros. Aqui 
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em Brasília, estão enfeitando ruas e se multiplica essa presença do verde e amarelo exponencialmente. Vim do 
Acre agora, Rio Branco está uma beleza. Todo mundo fazendo concurso da rua mais bonita. 

Querer tirar a paixão do brasileiro pelo futebol, querer diminuir o nosso País, na hora em que vamos se-
diar o evento de maior audiência do Planeta, eu acho que é trabalhar contra o País. 

Temos diferenças. Poderia estar sendo dada outra condução. A FIFA nos impôs isso e aquilo. É verdade, 
a FIFA nos impôs. Aliás, o nome da Copa é Copa FIFA, não é Copa Brasil. o Brasil é a sede. 

Temos que mudar a FIFA? Temos. Vamos nos somar nisso. Mas a FIFA não é brasileira, não é do Brasil. O 
Brasil, para se candidatar, teve que se submeter a regras que a FIFA impõe a todos os países do mundo. Não foi 
o Brasil que aceitou, mas onde houve Copa. A Coreia teve que aceitar, os Estados Unidos tiveram que aceitar, 
a Alemanha teve que aceitar. Assim é em toda a parte.

Mas o problema não é só esse. Há pessoas no Brasil que parecem não ter nenhum amor pelo nosso País, 
que parecem torcer para o Brasil dar errado sempre, que parecem querer a desgraça do País. Isso não dá para 
aceitar. 

Tínhamos que estar todos unidos, como estamos vendo de fato acontecendo. Vi os índios pataxós inva-
dindo a concentração alemã para abraçar os jogadores alemães. Aquilo significou um abraço de todos os bra-
sileiros. Os índios pataxós nos deram um exemplo. Foram lá na concentração alemã e abraçaram os alemães 
que chegaram. E eles tiraram fotos e essas fotos estão correndo o mundo.

Mas alguns tinham organizado – e fizeram de maneira organizada – uma ação usando os índios. Tenta-
ram pôr índio flechando policial, para verem manchada a imagem do País mundo afora. Não são brasileiros que 
fazem isso. Não merece respeito quem faz isso. E vimos isso aqui em Brasília há 15 dias. Eu prefiro ficar com a 
imagem dos índios pataxós abraçando a seleção alemã que nos visita.

Vemos as nossas crianças fazendo aquilo que alguns adultos não aprenderam a fazer ainda, que é ser 
educado com quem nos visita, que é acolher bem. Estou vendo os taxistas, estou vendo a população pegando 
para si a responsabilidade de dizer: nós vamos acolher bem quem nos visita. Isso está sendo fantástico, graças 
a Deus.

Amanhã, começa a Copa e começa do jeito que tem começar. Começa com sentimento de amor pelo 
Brasil, de boas-vindas para quem nos visita. 

Quero agradecer e cumprimentar as Forças Armadas. Vejam que coisa mais mal resolvida. Todas as po-
lícias – Polícia Civil, Polícia Militar – deveriam estar harmonicamente trabalhando, mas tivemos que chamar as 
Forças Armadas para dar a segurança que é responsabilidade dos Estados. Não fizeram. 

Não fizemos o dever de casa. Podíamos estar tirando uma lição de como melhorar a nossa segurança 
depois de fazer um evento como esse. O Brasil pode sair com mais conhecimento de como sediar uma Copa 
do Mundo, mas gastamos um tempo no enfrentamento tentando contaminar a realização desse evento com 
as disputas políticas do País. E isso é muito ruim.

Não é a toa que saíram três pesquisas eleitorais nesta semana. Isso é um equívoco. Querer misturar elei-
ção com a Copa do Mundo é um equívoco, e aqueles mais raivosos, que fazem oposição ao nosso Governo, 
fazem isso, tentam fazer não dar certo.

Fiz outro dia um histórico aqui: o povo brasileiro não mistura nem resultado de Copa, nem partida de 
futebol com eleição. O povo brasileiro sabe bem separar isso. Já se mostrou claramente que às vezes a seleção 
vai muito bem, e o Governo vai mal, não consegue ganhar a eleição; que às vezes a seleção vai mal, e o Gover-
no vai bem. Então, felizmente, o povo não é bobo.

Queria, Sr. Presidente, só passar alguns números, para desmistificar essa coisa da Copa do Mundo. Olha, 
os dados devem ser divulgados para desmistificar. Falam “Estão gastando mais dinheiro com estádio do que 
com saúde e educação”. Sabe quanto o Brasil gasta com saúde e educação, quanto gastou em 2010? Oitocentos 
e vinte e cinco bilhões de reais. Os estádios estão custando R$8 bilhões, dos quais R$4 bilhões são financiados. 
Há financiamento, tem-se de pagar. Mas aí a mentira alguns tentam transformar em verdade.

Aqui, o Estádio Mané Garrincha. Ficam atacando o Governador, por conta de ter mudado o Estádio Mané 
Garrincha. E ficam dizendo que é um elefante branco. O estádio Mané Garrincha velho tem 36 anos de idade. 
Durante 36 anos, entraram no estádio 340 mil pessoas – em 36 anos!. Ninguém falou nada. Foi feito o novo 
Mané Garrincha pelo Governador Agnelo, o nosso Governador do Distrito Federal, e, do dia em que se inaugu-
rou para cá, entraram 655 mil pessoas lá. Então, em 36 anos, entraram 300 mil pessoas, do dia da inauguração 
para cá, sem a Copa do Mundo, que vai começar agora. 

Então, gente, não é bem assim. As coisas podem ser debatidas.
Também queria parabenizar nosso Governo, por estar garantindo 50 mil ingressos para pessoas benefi-

ciárias do Bolsa Família e para os povos indígenas. Cinquenta mil pessoas beneficiárias do Bolsa Família, pobres 
e indígenas vão assistir ao vivo a jogos da Copa do Mundo.
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Isso é importante dizer. Isso não é notícia. Isso não pode ser divulgado, porque, se se divulgar, é um ges-
to muito generoso do País. O que se divulga é que há ainda um pouco de entulho a 300 metros de um estádio. 
Isso é notícia, como eu tenho lido, diariamente, nos sites.

Também outro mito, porque a gente tem que dizer a verdade sobre a Copa do Mundo: os estádios cus-
tam R$8 bilhões, mas se estão gastando R$200 milhões para turismo, R$600 milhões para portos, R$6 bilhões 
para aeroportos, R$1,9 bilhão para segurança, R$400 milhões para telecomunicações e R$8 bilhões para mo-
bilidade urbana. 

Esse dinheiro gasto, de um jeito ou de outro, vai desaparecer depois da Copa do Mundo? Não. São R$17 
bilhões que estão sendo gastos, vinculados à Copa do Mundo, que vão ficar nas cidades, vão ficar como um 
legado da Copa.

Dos R$8 bilhões para os estádios, R$4 bilhões são recursos dos governos dos Estados, dos Municípios e 
do setor privado, e R$4 outros bilhões são financiados com a intermediação do Governo Federal. Não tem di-
nheiro do Governo Federal na construção de estádios. Tem financiamento, que vai ter que ser pago, de bancos 
federais. Essa é a verdade dos números.

Aí, eu queria, Sr. Presidente, concluir do melhor jeito. Como é concluir do melhor jeito para falar de fute-
bol e de Copa do Mundo? Falar dos artistas desse espetáculo, que são os jogadores, que se somam à torcida, 
que se somam àqueles que trabalham com o futebol.

Eu queria, aqui, dizer, Sr. Presidente, Ricardo Ferraço, que talvez a melhor lição que o futebol nos dê não 
seja quando são divulgados os milhões nas contratações e os milhões pagos nos salários, mas a gente podia 
se perguntar: quem é, por exemplo, o Ramires, aquele jovem franzino, negro, bem brasileiro? Quem é Rami-
res? Ramires é um filho de uma família muito pobre. Nasceu em Barra do Piraí, no Rio de Janeiro, foi criado 
sem muito contato com o pai e a mãe, morando em uma casa humilde, com 12 pessoas. Doze pessoas! Veja o 
que o futebol pode fazer com alguns. Doze pessoas, e, muitas vezes, sem ter o que comer. Esse era o Ramires.

Com apenas seis anos de idade, ele vivia em uma casa de dois quartos, em Barra do Piraí, com a avó, al-
guns primos, tias e o irmão Maicon, com quem dividia a cama e as roupas. 

Aos 15 anos, começou a trabalhar como servente de pedreiro, carregando pedras e sacos de areia. Quando 
já tinha desistido de ser jogador, surgiu uma oportunidade no pequeno América de Barra do Piraí. Trabalhava 
das 8h às 16h. Treinava a partir das 16h30. Descia de casa de bicicleta para o emprego, pegava a bicicleta e ia 
treinar. Depois, ia para casa.

O amor pelo futebol e o talento com a bola fizeram com que ele se destacasse.
O Ramires joga no Chelsea, um dos times mais importantes da Europa. É esse jovem brasileiro, tipica-

mente brasileiro, que vai nos defender.
E o Maicon? O Maicon, lateral direito, hoje joga no Roma. É a segunda convocação dele, como Ramires.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Nascido em Novo Hamburgo, no Rio Grande do 
Sul – o nome é uma homenagem ao ator Michael Douglas –, o lateral não poderia ter um destino diferente. 
Assim que os gêmeos Marlon e Maicon nasceram, em Novo Hamburgo, D. Isa, mãe de Maicon, pediu para que 
o marido plantasse seus cordões umbilicais bem no meio de onde sai a bola de um campo de um time local. E 
lá foi enterrado o cordão umbilical de Maicon.

Seu pai, Sr. Manoel, fez carreira em pequenos times do Rio Grande do Sul, era técnico juvenil do Criciú-
ma e levou o menino para lá.

Aos 32 anos, Maicon Douglas, como é o seu nome, tem em seu currículo conquistas como a Copa Amé-
rica, duas Copas das Confederações pela Seleção, cinco italianos, uma Liga de Campeões.

Eu não queria, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... se eu puder fazer só a leitura – é bem curtinha 
– de pelo menos mais (Fora do microfone.) dois jovens aqui. Um é o Jefferson, do meu Botafogo – já estou con-
cluindo.

Jefferson nasceu em São Vicente, no dia 2 de janeiro de 1983. Mostrou talento para o esporte cedo. Es-
treou no atletismo aos 10 anos. Ele ganhou a medalha de ouro e era destaque na cidade. Correr era o dom, 
jogar bola era bom e divertido. Optou pelo futebol. Cedo, o professor o identificou como potencial goleiro.

Era o caçula de quatro filhos de D. Maria Sônia, que os criava sozinha. O pai havia deixado a casa. Morava 
em um apartamento de um quarto. Jefferson conta que dormia no corredor com um irmão, e a mãe e as irmãs 
dormiam no único quarto da casa.
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Fez vários trabalhos: atendente de telefone, guia turístico nas escolas do Município. Um dia, aproximou-
-se de um circo que passava pela cidade e foi, por alguns dias, ajudante de palhaço.

Aos 14 anos, goleiro da escola, foi aprovado pelo Cruzeiro. Aos 17 anos, o filho da Dona Maria foi chama-
do para treinar no time profissional do Cruzeiro e, hoje, joga no Botafogo.

Aqui eu poderia citar a história do Hulk, do Daniel Alves. Ambos saíram do interior do Nordeste, pas-
saram fome, necessidade, e, hoje, brilham nos gramados da Europa e, se Deus quiser, vão brilhar na Copa, a 
partir de amanhã.

Quero desejar toda sorte à nossa seleção na Copa. Quero chamar todos os brasileiros, como fez a Pre-
sidenta Dilma, em seu pronunciamento, para nos juntar num só coração, na torcida pelo Brasil, no esforço de 
fazer dessa Copa a Copa das Copas. Mas especialmente lembrar que os que vão estar em campo por nós...

(Interrupção de som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... são cidadãos brasileiros que começaram de bai-
xo, (Fora do microfone.) brasileiros que venceram na vida depois de enfrentarem muitos sacrifícios.

Fico orgulhoso de poder, daqui da tribuna, contar pelo menos algumas dessas histórias.
Senador Suplicy. O Senador Ferraço já vai fazer uso da palavra, sei que já me estendi, mas, se V. Exª puder 

me dar trinta segundos, por gentileza.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Quero cumprimentá-lo, Senador Jorge Viana, 

pela confiança que aqui expressou os esclarecimentos dos dados tão positivos do que vai resultar da Copa do 
Mundo e a tão bonita história dos nossos craques que V. Exª aqui colocou. Vamos todos torcer muito por eles 
amanhã e até a conclusão da Copa. Parabéns a V. Exª.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Agradeço.
E olha aqui do Hulk o que falam: ele nasceu lá em Campina Grande, filho do Sr. Gilvan Souza e da Srª 

Socorro Souza...

(Interrupção de som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Era o único homem de sete filhos, tinha que (Fora 
do microfone.) ajudar o pai na barraca de carne, na feira. 

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Tinha uma vida simples. Seu pai conta que, por 
ser forte fisicamente, Hulk enfrentava as brigas de criança, não tinha medo de nada. Quando assinou o primei-
ro contrato profissional com o Vitória, em 2005, Hulk ligou para mãe, que era feirante em Campina Grande e 
disse: “Vamos ficar ricos, agora ganho R$500 por mês!” 

Esse Hulk é, hoje, uma das estrelas do nosso time. Não teve oportunidade no Brasil, venceu na Europa 
e, agora, é titular da seleção.

O mesmo vale para Neymar e para outros craques, que vieram de baixo e, hoje, estão lá no topo, repre-
sentando os 200 milhões de brasileiros.

Força, Brasil!

Durante o discurso do Sr. Jorge Viana, o Sr. Ricardo Ferraço deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Humberto Costa.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Pela ordem, Sr. Presidente. Só para perguntar 
se há alguma vaga para comunicação inadiável ainda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Já há uma pessoa inscrita, a Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Mas são três. As três estão preenchidas?
O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Fica V. Exª depois da Senadora 

Vanessa.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito bem. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Com a palavra o Senador Ricardo 

Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito 

obrigado.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesta tarde para manifestar a minha mais absoluta e 
convicta solidariedade à iniciativa do Senador Alvaro Dias, que foi relatada pelo Senador Pedro Taques, na Co-
missão de Constituição e Justiça, iniciativa esta que tem por objetivo sustar os efeitos do Decreto nº 8.243, de 
2014, que propõe a criação dos conselhos populares no Executivo, o que me parece, inclusive, uma profunda 
contradição, porque, se o sentido, o endereço, o destino é a democratização, a forma com que a criação desses 
conselhos está pretendida não é uma forma democrática.

Nos últimos dias, não foram poucas as questões que foram levantadas com relação à falta de consistên-
cia constitucional para que esse tipo de iniciativa fosse adotado.

De modo tempestivo, a Comissão de Constituição e Justiça decidiu por esse processo. O Presidente, o 
Senador Vital do Rêgo, designou o Senador Pedro Taques, e esse processo se encontra no Plenário, Sr. Presiden-
te, e, a meu juízo, cabe à Mesa Diretora priorizar essa matéria, para que nós possamos concluir esse processo, 
impedindo que prerrogativa legislativa possa ser invadida e que essa matéria possa retomar o debate parla-
mentar através de um projeto de lei, este, sim, o caminho, o leito adequado para que o Parlamento brasileiro 
possa se pronunciar.

Eu não me manifesto ainda com relação ao mérito dessa questão. Não. Eu me manifesto com relação à 
forma, uma forma um tanto autoritária, um tanto antidemocrática, uma forma que induz até mesmo o inte-
resse, quem sabe, do aparelhamento do Estado brasileiro, a partir de segmentos que não se conhece sequer 
a legitimidade para se pronunciar em nome da população brasileira, contrariando princípios constitucionais. 

Associo-me àqueles que consideram que a democracia representativa, não apenas em nosso País, mas 
no mundo civilizado, passa por questionamentos. Ela tem produzido deformações. Ela não tem tido como ob-
jeto resultados para a sociedade. É preciso que tenhamos a humildade de reconhecermos isso, reconhecer a 
necessidade de criarmos mecanismos, instrumentos e ferramentas que possam equilibrar a democracia repre-
sentativa com a democracia direta, a ampliação da participação popular e do controle social sobre as ações do 
Estado e daqueles que, com mandato, falam em nome da população. 

Mas esse não é um debate que pode se dar por um decreto-lei, até porque isso invade, isso impede que 
o Congresso brasileiro possa se manifestar. 

Assisti, como tantos outros Senadores, à manifestação do Presidente do Congresso Nacional, acolhendo, 
naturalmente, a sua manifestação e indo adiante, apelando à S. Exª o Presidente do Congresso brasileiro para 
que nós possamos votar com prioridade esse decreto legislativo que susta os efeitos ou para que, nesse meio 
tempo, a Presidente da República possa reenviar essa matéria ao Congresso brasileiro e, assim, no leito natural, 
nós possamos fazer esse debate que propõe a ampliação dos conselhos populares ou mesmo a implementa-
ção de conselhos populares, de modo a ampliar a participação da democracia direta. 

Eu me inscrevo entre aqueles que, naturalmente, observam com muita crítica a democracia representa-
tiva, as suas consequências até mesmo no chamado presidencialismo de coalizão, em que, de certa forma, os 
partidos políticos, para além das suas identidades, ficam focando os seus exercícios muito mais no aparelha-
mento do Estado, muito mais no troca– troca de interesses públicos por posições. Não, uma coisa não pode 
confundir a outra. E nós precisamos que o Congresso brasileiro, que o Senado da República possa votar esse 
decreto legislativo que susta os efeitos desse decreto que foi assinado e publicado pelo Poder Executivo.

É a manifestação que faço, Sr. Presidente, na expectativa de que, em muito pouco tempo, Senador Ro-
berto Requião, nós possamos estar aqui votando esse decreto legislativo que susta os efeitos do Decreto-Lei 
nº 8.243, e aí, sim, de modo adequado, democrático, nós possamos aqui discutir a ampliação da democracia 
direta, mas dentro de um eixo absolutamente razoável, porque essa forma que foi encontrada, por decreto, 
não é razoável, não encontra precedentes na história política republicana brasileira, e não há como conviver 
com esse tipo de excesso.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferraço, o Sr. Humberto Costa deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador Ri-
cardo Ferraço.

Passo a palavra agora ao Senador Humberto Costa, do PT de Pernambuco.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Pela ordem.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Só para comunicar a sua autorização 

para que eu fale pela Liderança do nosso Partido.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – V. Exª está inscrito, Senador Cristo-
vam Buarque.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos 
acompanham pela Rádio Senado, a Copa do Mundo de futebol no Brasil começa amanhã, e eu tenho certeza 
de que a nossa seleção, os nossos jogadores darão o melhor de si mesmos para que possamos vencer o Mun-
dial e sair dele como hexacampeões.

Mas, antes mesmo do início da Copa, o Brasil já conseguiu uma vitória extremamente expressiva: a vitó-
ria contra os pessimistas, contra todos aqueles que não torceram pelo nosso País, que queriam que nós che-
gássemos à abertura do Mundial com as ruas incendiadas e em um caos completo. Essas aves de mau agouro, 
até agora, perderam.

Apostar contra o Brasil, contra a capacidade do nosso povo, sempre se mostrou um péssimo negócio. E 
nós provamos isso mais uma vez. Demos partida à viabilização desse Mundial quatro anos atrás, erguendo os 
estádios e acelerando uma série de obras de mobilidade urbana necessárias ao País e importantes para sediar 
a Copa.

Eram obras já previstas nos Programas de Aceleração do Crescimento, que ganharam impulso graças ao 
Mundial, mas que vão se consolidar, para muito além dele, em um patrimônio de infraestrutura para o Brasil 
e para todos os brasileiros.

Tudo ficará depois da Copa; todos os benefícios trazidos restarão com os brasileiros.
Os estádios, construídos com quatro bilhões de reais de financiamento dos bancos federais – ou seja, 

dinheiro que retornará aos cofres públicos – e mais quatro bilhões de recursos dos Estados e da iniciativa pri-
vada, vão ficar; vão ficar para abrilhantar as partidas realizadas no Brasil e para dar mais conforto aos nossos 
atletas e, principalmente, aos nossos torcedores.

Os VLTs, os BRTs, os metrôs, os corredores exclusivos de ônibus, as novas vias públicas abertas, os túneis 
e viadutos, tudo que chegou com a Copa do Mundo ficará para depois dela, em benefício de toda a nossa po-
pulação.

E, no mesmo período em que construímos as arenas de um novo tempo, investimos 212 vezes mais – ou 
seja, R$1,7 trilhão somente de recursos públicos – nas áreas de educação e saúde para construirmos, também, 
o Brasil de um novo tempo: um Brasil que anda para frente sem deixar para trás a sua população; um Brasil que 
tirou 36 milhões de cidadãos da extrema pobreza, que elevou 42 milhões à classe média, um Brasil que, em 
abril passado, uma vez mais, apresentou os mais baixos índices de desemprego da sua história.

Somos, aliás, um País em que as chances de um trabalhador perder ou deixar seu emprego caiu drasti-
camente nos últimos dez anos. A probabilidade de desligamento despencou 61%, desde o fim de 2003.

Os nossos aeroportos, que estamos entregando com a capacidade duplicada, estão em condição de re-
ceber os passageiros que os utilizam. Dez anos atrás, eles eram 33 milhões; hoje, são mais de 103 milhões de 
brasileiros que conquistaram o direito de utilizar os aviões como meio de locomoção.

Somos um Brasil grande, um Brasil altivo diante do mundo. Somos a sétima maior economia do plane-
ta. Então, não há motivos para que entremos nessa de jogar contra o nosso País, de nos querermos de joelhos 
frente a outras nações, como vivíamos anteriormente. Todos devemos querer e lutar por um Brasil melhor. 

Mas lutar por um Brasil melhor é preservar nossas conquistas e consertar os nossos erros para seguir-
mos avançando, não é recuar, não é jogar para trás, não é torcer para que a gente perca um jogo ganho. Não 
é assim que nós vencemos um campeonato.

A nossa classificação atual é prova de que nós já ganhamos muitas partidas. Estamos vencendo o atra-
so, o desemprego, a exclusão social, a miséria e tantas outras mazelas que nos transformavam em um país de 
perdedores.

Somos respeitados como vencedores no mundo todo. E por quê? Porque o aumento de renda dos bra-
sileiros está vencendo, o crescimento do número de vagas na rede de ensino está vencendo, a ampliação do 
número de médicos, de professores e de profissionais qualificados em nossa sociedade também está vencendo.

Há ainda muitas partidas a ganhar, mas temos que jogar unidos contra os adversários comuns e colocar 
o Brasil no ataque para que a gente continue a garantir os gols que já nos deram tantas vitórias.

Queria, então, pedir a todos os brasileiros que não se deixem levar por esse discurso derrotista, esse dis-
curso de querer que achem que nós somos um país falido, destruído, à beira de um abismo.

Todos os países têm problemas, mas o que diferencia uns dos outros é a capacidade de alguns de con-
ciliar a disposição para enfrentar os desafios sem menosprezar a si mesmo e ao seu potencial.

Não vamos entrar nessa de nos diminuir, de nos apequenar. Não façamos isso com a nossa própria Pá-
tria. O Brasil não merece isso.



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  67 

Vamos dar início amanhã à maior Copa da História, a Copa das Copas, 64 anos depois de termos sediado 
uma outra. Uma Copa que injetará diretamente na nossa economia algo em torno de R$6,7 bilhões. Uma Copa 
que movimentará pelo nosso território 3,7 milhões de pessoas. Uma Copa que fará do Brasil o centro das aten-
ções de 3,6 bilhões de pessoas em todo o mundo, num evento transmitido por mais de 500 emissoras de TV.

Temos a oportunidade de fazer desse um espetáculo planetário, um espetáculo em que nós possamos 
apresentar este Brasil, que a gente ama, como o gigante guerreiro que ele é. Temos a oportunidade de mostrar 
ao mundo que todos nós, brasileiros, somos capazes de sediar e conduzir de maneira responsável e grandiosa 
uma Copa da dimensão que estamos recebendo. A oportunidade, nós temos. É importante, então, que saiba-
mos aproveitá-la com toda a nossa garra e com toda a nossa vontade.

Já temos mostrado ao mundo que alguns métodos, algumas imposições, algumas regras e alguns cos-
tumes no futebol não podem mais ser tolerados. Penso que a própria FIFA fará uma profunda reflexão sobre a 
organização das próximas Copas, mas o mais importante é que nós, brasileiros, estaremos prontos para dizer ao 
mundo todo que este é um país em que a intolerância, o preconceito, a discriminação e o racismo não têm vez.

Para receber os turistas, as delegações e as 32 equipes que disputarão o mundial, estamos de braços 
abertos com muita generosidade, muita hospitalidade e muito calor humano, tudo muito típico de nós, brasi-
leiros. Faremos uma Copa da paz, uma Copa em que a violência não terá vez.

É com esse espírito de união, de confraternização, que daremos início à Copa do Mundo dentro e fora 
dos estádios. Vamos fazer o nosso trabalho, demonstrar nosso esforço fora do campo para fazer um grande 
mundial nas arquibancadas, nas ruas, nas nossas casas. E vamos nos somar à nossa seleção para que ela receba 
a nossa força e, dentro de campo, consiga fazer uma Copa tão bonita quanto a gente fará aqui fora.

Obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância, e a todos os Senadores e Senadoras. E vamos à vitória.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Pois não.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita solidarizar-me com o pronunciamento 

de V. Exª, de tanto entusiasmo com a realização da Copa do Mundo e confiança de que o povo brasileiro irá, 
nesses próximos dias, semanas de junho a julho, tão bem receber as pessoas de todo o mundo, seguindo as 
recomendações da querida Presidenta Dilma Rousseff e, sobretudo, mostrando a todos o quão generoso é o 
povo brasileiro, que saberá retribuir o quão bem a Seleção foi recebida em todos os países nos quais partici-
pou de Copas do Mundo – e de todas elas nós participamos. Sempre fomos muito bem recebidos pelo povo 
de cada um desses lugares onde a Copa foi disputada. É importante que nós, brasileiros, venhamos também a 
bem receber as delegações, seleções e torcidas de todo o mundo. Que possam os que aqui nos visitam conhecer 
mais profundamente a natureza do brasileiro, a nossa cultura, a nossa música, a nossa alegria e, sobretudo, que 
possam as palavras de V. Exª chegar aos ouvidos de todos, para que percebam como é que o futebol pode ser 
esse extraordinário fenômeno, instrumento de confraternização entre os povos. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Obrigado, Senador Suplicy.
Agradeço o aparte de V. Exª e o incorporo às minhas palavras. 
Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador 

Humberto.
Nós temos aqui, pelo Regimento, um inscrito alternando com um Líder e uma comunicação inadiável.
Como o Senador Ricardo Ferraço falou pela Liderança do PMDB e Humberto Costa, como inscrito, agora 

eu chamo para uma comunicação inadiável a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadiável. 

Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Senador Acir, que preside esta sessão.
Sr. Presidente, Srs. Senadores e Senadoras, companheiros e companheiras, hoje é dia 11 de junho, véspera 

da abertura da Copa do Mundo de 2014. Com a proximidade da data, cresce, sem dúvida nenhuma, a emoção 
e a empolgação do povo brasileiro com a realização desses jogos que acontecerão no Brasil e que tanto mo-
vem o imaginário do nosso povo, que tem no futebol não só o principal esporte, mas a razão da congregação 
de amigos, famílias, vizinhos.

Eu quero aqui, Sr. Presidente, partilhar da opinião de que, apesar dos problemas de toda ordem que sur-
gem ao se estruturar um evento de tamanha magnitude, o Brasil superou os pessimistas de plantão. Iremos, 
sem dúvida nenhuma, realizar a maior de todas as Copas do Mundo.

Quero dizer que, com muita atenção, ouvi a Presidente Dilma em canal de televisão, no dia de ontem, 
falando exatamente disso, de como a Copa do Mundo é importante para o País e do tamanho do legado que 
ela deixará à nossa Nação.
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Críticas, todas elas, penso que num ambiente de democracia são muito bem-vindas. Entretanto, o que se 
tenta fazer, que é transformar uma grande vitória numa grande derrota, ultrapassa muito o âmbito das críticas, 
que, repito, são todas muito bem-vindas, Sr. Presidente. Na realidade, o que se formou no Brasil foi a tentativa, 
repito, de transformar uma das maiores vitórias que nós tivemos numa grande derrota.

Números equivocados e dados não verdadeiros têm sido divulgados com muita frequência, como, por 
exemplo, que o gasto da Copa do Mundo ultrapassa os gastos com educação. A própria Folha de S.Paulo, há 
duas semanas, basicamente, Sr. Presidente, publicou na capa a matéria de que todos os investimentos da Copa 
do Mundo com estádios, com as arenas não se aproximam nem de um mês dos gastos com educação.

Creio que nós precisamos fazer uma conta básica. 
Recentemente, eu estive no México, ao lado do Senador Valadares e do Deputado Márcio, participando 

de um importante evento ambiental, um evento organizado pela Globe International, que é uma entidade que 
reúne Parlamentos de vários países e que tem como tema principal o debate relativo às questões climáticas, 
às mudanças climáticas, à questão ambiental.

Lá no México, eu pude ver a mobilização. São tantas as bandeirinhas. Não há restaurante lá que não te-
nha as bandeirinhas, que não esteja todo enfeitado de Copa do Mundo. A quantidade de noticiários nas TVs 
locais é algo impressionante, Sr. Presidente. 

Então, se formos ver... Agora mesmo, os jornais divulgam um estudo de quanto deverá aumentar o nú-
mero de turistas no Brasil, turistas estrangeiros que virão ao Brasil após a realização do mundial.

Aqui mesmo, nesta Casa, Sr. Presidente, no Senado Federal, como tenho certeza de que na Câmara tam-
bém, o legado deixado pela Copa do Mundo tem sido frequentemente debatido. Comissões e subcomissões, no 
âmbito das comissões do Senado, foram formalizadas, vários Senadores... Creio que V. Exª, Senador Acir, deve ter 
rodado o Brasil e visitado as arenas. Eu não tive essa oportunidade, envolvida que estava em outros trabalhos.

O Ministro dos Esportes várias vezes esteve aqui no Senado, o companheiro Aldo Rebelo, para trazer os 
dados que nos permitem chegar a determinadas conclusões que, no meu entendimento, alicerçam o otimis-
mo que toma conta do nosso País.

Por um lado é certo que algumas obras ficaram pelo meio do caminho e outras sequer se iniciaram. Dou 
o exemplo dos projetos de mobilidade urbana da cidade de Manaus, uma das doze sedes da Copa do Mundo, 
que, a pedido do próprio Governo do Estado e da Prefeitura, foram retirados da modalidade de Copa por conta 
de que fatores locais atrasaram significativamente as obras, que não aconteceram, apesar de todos os recursos 
terem sido disponibilizados pelo Governo Federal.

Isso não significa dizer que os projetos tenham sido enterrados. Tenho certeza de que há predisposição 
do Governo Federal em colaborar com o Governo Estadual e com a Prefeitura de Manaus para dar vida a esses 
projetos de mobilidade urbana essenciais a Manaus, assim como a todas as grandes cidades brasileiras. Eu não 
tenho dúvida nenhuma de que esse projeto sairá.

Mas o Ministro Aldo Rebelo, nas vezes em que veio ao Senado, trouxe alguns dados importantes, um 
deles relativo ao estudo feito pela Fundação Getúlio Vargas, que indica que deverão ser gerados mais de 3,5 
milhões de empregos no Brasil por causa do mundial, que deverá receber três milhões de turistas brasileiros, 
que deverão se locomover entre as cidades-sede da Copa do Mundo, e algo em torno de 600 mil estrangeiros, 
além dos mais de 40 bilhões de telespectadores.

Senadora Gleisi, que dirige a sessão neste momento, vamos fazer as contas de quanto custaria, por 
exemplo, à cidade de Manaus, ao Estado do Amazonas desenvolver uma campanha de divulgação da cidade 
para 40 bilhões de telespectadores no mundo. Quanto custaria essa publicidade? Garanto-lhe que muito mais 
do que o valor de uma Arena Amazônia, muito mais do que o valor de duas Arenas Amazônias, muito mais do 
que o valor de dez Arenas Amazônias juntas. É a promoção de uma cidade e de uma região conhecida pelo 
nome Amazônia, mas cuja realidade é desconhecida, na sua inteireza, pela maior parte do mundo, que terá 
essa possibilidade de conhecê-la.

Ainda de acordo com estudos da Fundação Getúlio Vargas, os investimentos serão superiores a R$25 bi-
lhões, e a previsão é de que a Copa esteja agregando R$183 bilhões ao PIB brasileiro até o ano de 2019.

O estudo, denominado Brasil Sustentável, analisa os impactos socioeconômicos da Copa de 2014, que 
deve adicionar à renda da população...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... R$63 bilhões.
Mas, além dos frutos que iremos colher com a chegada dos milhares de torcedores de todo o Planeta, 

eu quero destacar as conquistas que já alcançamos.
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Dobramos a capacidade de transporte aéreo; construímos modernas arenas que irão impulsionar o es-
porte por muitos anos. E há ainda aqueles que insistem: por que arena numa cidade em que não há tradição 
de futebol, como é o caso de Manaus? A arena não é só para futebol, mas é principalmente para futebol. Um 
dia desses, como parte já do calendário da arena, lá foram jogar Corinthians e outro time pela Copa do Brasil. 
Se esse jogo tivesse sido em São Paulo, nada mais do que cinco, seis mil espectadores, pessoas pagantes, es-
tariam no estádio. Pois em Manaus, havia mais de 35 mil espectadores.

E assim será, porque os times brasileiros entenderão que, na Copa do Mundo, nos campeonatos – ou na 
Copa do Brasil...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... ou no Campeonato Brasileiro –, 
eles farão rodízio e jogarão nas mais diferentes regiões. Ganharão eles, ganhará o povo brasileiro. E é para isso 
que ficarão as arenas, que, repito, são espaços muito importantes, Srª Presidente.

Sem medo de errar, eu posso dizer que o povo vem derrotando a subalternidade que alguns setores 
teimam em manifestar, um complexo que aponta que tudo que é de fora é melhor, um comportamento que 
valoriza os defeitos de outros países e despreza nossas qualidades.

Pois bem, Srª Presidente, o País que organizou a Copa é um país que, sem dúvida, deve se orgulhar de estar 
dando à sua gente a possibilidade de estar lá. Poucos terão a oportunidade de estar nas arenas, cuja capacidade 
varia de 39, 40 mil a 70 mil lugares. A maioria ficará de fora, mas muito contente e feliz por saber que seu País...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... e todas as regiões estão sediando 
esse jogo belíssimo, esse jogo importantíssimo.

Para concluir, porque V. Exª já me dá bastante tempo, eu quero dizer que esse é o sentimento que toma 
conta da minha cidade de Manaus. Nós lutamos muito, muito para sermos uma sede da Copa do Mundo, por-
que a Copa não poderia ser considerada do Brasil se ficasse só no Sudeste, se ficasse no Sul, como os críticos 
dizem que são as regiões onde tem futebol. Não, a Copa é do Brasil e vai acontecer na Região Centro-Oeste, 
no Nordeste, no Sul, no Sudeste e, também, no meu querido Norte brasileiro.

Senador Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me cumprimentá-la...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Com a benevolência da nossa Pre-

sidenta Gleisi.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Com certeza.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pelo entusiasmo com que V. Exª ressaltou a re-

levância de a Copa do Mundo também estar lá em Manaus, de quanto o povo amazonense vai estar ali...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... torcendo pelo Brasil, mas participando dos 
jogos entre seleções de grande qualidade que ali estarão jogando. É interessante, também, como as diversas 
equipes estão chegando a cada lugar, inclusive lá em Manaus, no Mato Grosso, na Bahia. Vi os jogadores ho-
landeses, por exemplo, dançando abraçados com os índios. São cenas muito especiais, que vão, cada um deles, 
pensar e refletir e contar aos seus, dentro de seus países, sobre o que vieram a conhecer da nossa cultura, da 
nossa dança, da nossa música, dessa diversidade cultural brasileira, que...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... vai se espalhar pelo mundo. Meus cumpri-
mentos pelo seu entusiasmo.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Esse entusiasmo, Senador Suplicy, 
não é meu entusiasmo, é o entusiasmo de quem vive a mais de dois mil quilômetros dos grandes centros pro-
dutores, consumidores deste Brasil, daqueles que vivem lá no coração da floresta, mas em uma cidade que 
é uma metrópole de 2 milhões de habitantes, que estão de coração aberto para receber todos os visitantes 
que vão assistir a belos jogos como Inglaterra e Itália, assim como tantos outros. O legado é positivo, não só 
material, mas o subjetivo, que anima e que incentiva o povo a seguir no caminho da construção dessa bela e 
gigante nação, que é a Nação brasileira.

Muito obrigada, Srª Presidente.

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Srª Gleisi Hoffmann.
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A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Parabéns, Senadora Vanessa 
Grazziotin, pelo seu pronunciamento. Eu acho que esse espírito de alegria, de entusiasmo com a Copa já está 
começando a tomar conta de toda a população brasileira. Estamos vencendo aquele mau humor ou aquele 
pessimismo que não tem justificativa. Eu me lembro muito do Nelson Rodrigues, que diz que o brasileiro tem 
mania de gritar o fracasso e sussurrar o sucesso. E diz que há momentos na vida de um povo em que nós temos 
que anunciar, promover e profetizar o país. Eu acho que é este o momento em que nós estamos, de promover, 
anunciar e profetizar o Brasil. 

Aliás, só um dado, para complementar o que V. Exª estava falando com os ganhos da Copa, além da di-
vulgação de nosso País, da emoção de torcer pelo nosso time, é o ganho econômico. Uma consultoria fez um 
trabalho, a LCA Consultores, com os países que foram sedes da Copa do Mundo desde 1982, e chegaram à 
conclusão de que esses países aumentaram em um ponto percentual o seu PIB no ano de realização do evento. 

Então, eu não tenho dúvida nenhuma, Senadora, de que, com esse entusiasmo que nós estamos, nós 
vamos ganhar a Copa e ganhar com a Copa. 

Parabéns.
Quero chamar agora o Senador Cidinho Santos, para usar da palavra, trocando o lugar com a Senadora 

Ana Rita.
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Srª Presidenta Gleisi Hoffmann, Srs. Senadores, eu vou falar um pouquinho de Copa também, mas 
primeiramente Srª Presidente eu queria falar sobre a preocupação que vive o setor de etanol no Brasil, espe-
cialmente no Estado de Mato Grosso.

No Mato Grosso, esse setor representa 40 mil empregos gerados de forma direta e movimenta cerca de 
R$1,5 bilhão e é a terceira economia do Estado. Encontra-se esse setor, como disse inicialmente, em extrema 
dificuldade financeira, e o setor organizado – o sindicato, as associações – pede um socorro e o apoio do Go-
verno Federal.

Em momentos anteriores, lá atrás, os proprietários de usinas foram incentivados a interiorizar a produ-
ção de combustível para viabilizar a logística de distribuição e manter o trabalhador no campo. Desde então, 
Mato Grosso produz etanol para abastecer a si próprio e os Estados de Rondônia, Pará, Amazonas, Acre e ainda 
envia o excedente para o Estado de São Paulo.

O Governo Federal, através do trabalho da senhora, como Ministra da Casa Civil, do Ministro de Minas 
e Energia, Edison Lobão, e de um grupo de trabalho formado, estuda e, agora, há poucos dias, estive em uma 
reunião em Minas e Energia, e eles me falaram que iriam acelerar esse estudo do aumento de 25% para 27,5% 
da mistura do álcool na gasolina. Isso seria de fundamental importância para esse momento que vive o setor, 
para que pudéssemos desafogar um pouco as usinas, em função da crise em que se encontra. Com esse au-
mento, a indústria pode avançar e é a sinalização da possibilidade de uma produção maior e, além do mais, 
27,5% seria o limite da mistura de etanol na gasolina, sendo que o Ministério de Minas e Energia pode regular 
mês a mês, por meio de uma portaria, a porcentagem mais conveniente, conforme a safra do setor.

Diante dessa problemática nacional, outra medida, a curto prazo, seria a desoneração dos insumos. Isso 
reduziria o custo da produção. Todavia, seria uma solução emergencial já que o preço deve voltar, gradativa-
mente, ao seu valor real, para que o setor possa se sustentar. 

Além das dificuldades nacionais, venho aqui chamar atenção para as dificuldades específicas do meu 
Estado de Mato Grosso. Não sou eu que digo, existe um Conselho Interministerial – formado pelos Ministérios 
da Agricultura, da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, e o de Minas e Energia –, que trata das 
políticas voltadas ao setor e estuda as dificuldades de cada Estado da Federação. Esse Conselho identificou que 
os Estados que estão distantes dos grande centros e portos, para continuar produzindo etanol nos rincões do 
Brasil, necessitariam do ressarcimento de parte do custo de produção. Caso contrário, o etanol fabricado não 
seria competitivo com o fabricado em Estados, como o de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, o que levaria as 
usinas do interior do País a fecharem suas portas.

Os valores que deveriam ser compensados a Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Goiás, entre 
outros, foram pagos até o ano de 2003. No entanto, de março de 2004 para cá, a Agência Nacional de Petróleo 
(ANP) não fez o pagamento dessa compensação de custos. Duas semanas atrás, estive na Advocacia-Geral da 
União, em uma reunião com o Sr. Luís Inácio Adams e também com representantes do setor do Mato Grosso 
e do Brasil, e levamos para ele essa preocupação com o pagamento do ressarcimento desses custos por parte 
do Governo Federal. 

Foi encaminhada uma consulta ao ministro Adams por parte do Cima, do Conselho Interministerial, e 
está sob análise do Ministro. Hoje ainda, falei com ele por telefone. Ele me disse que está agilizando a resposta 
a essa consulta. 
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No Mato Grosso, hoje, há uma dívida a ser ressarcida no valor de R$500 milhões, que muito ajudaria as 
usinas que hoje se encontram sufocadas financeiramente. De um total de 13 usinas situadas no nosso Estado, 
quatro já fecharam as suas portas e as demais não sobreviverão por muito tempo.

São 40 mil desempregados e um verdadeiro “apagão” de etanol em Mato Grosso, Rondônia, Acre, Ama-
zonas e Pará.

De acordo com o Prof. Marcos Favas Neves, da Universidade de São Paulo, de 2008 a 2014, ocorreu uma 
queda de 62% na rentabilidade industrial do setor e de 75% no faturamento das empresas de insumos indus-
triais, além de aumento de 38% no endividamento. O professor destaca que, em 2008, 29 novas unidades in-
dustriais entraram em operação, enquanto, em 2013, foram somente duas e, em 2014, nenhuma.

Aumentar a mistura, desonerar insumos, aumentar o preço, são soluções que ajudam o setor como um 
todo, mas Mato Grosso e outros Estados do interior do Brasil continuariam tendo um custo de produção maior 
que São Paulo, Paraná e Santa Catarina. Para manter o abastecimento de maneira equilibrada e o homem tra-
balhando no campo, o Governo Federal precisa tratar o problema específico de cada Estado.

Estamos importando gasolina, etanol e diesel. Qual o motivo então de não incentivar um combustível 
renovável e limpo, que utiliza pequenos espaços de terra arenosa para produção? Precisamos valorizar um 
combustível que é nosso!

Vamos continuar buscando soluções para os produtores de etanol em Mato Grosso e para que recebam 
junto ao Governo Federal essa dívida que não vem sendo paga desde o ano de 2004, dívida essa já reconheci-
da pelo Conselho Interministerial do Açúcar e do Álcool. Peço aos nobres colegas Senadores que nos ajudem, 
para que possamos resolver a situação o mais rápido possível. Temos a sensibilidade por parte do Ministro da 
Casa Civil, e também da senhora, quando lá estava, também do Ministro de Minas e Energia e da própria Pre-
sidente Dilma, que se preocupa com a situação do setor. E esperamos que nesse grupo de trabalho formado 
agora, através do Marco Antônio, lá de Minas e Energia, com a Anfavea, com o setor, possamos em curto prazo 
definir a questão do aumento da mistura, de 25% para 27,5%, o que com certeza já daria um alívio ao setor do 
etanol e sucroalcooleiro do Brasil, especialmente no Mato Grosso.

Eu queria, antes de encerrar, Presidente, falar um pouco sobre a Copa do Mundo, como todo mundo já 
falou aqui, e falar da nossa Cuiabá. Cuiabá, que surpreendeu a todos quando foi escolhida para sediar, uma 
das doze sedes da Copa do Mundo, e esse sonho, idealizado pelo querido governador então, e hoje Senador 
Blairo Maggi, surpreendeu o Brasil e o mundo. Por que Cuiabá? Por que a Copa do Pantanal? E nós fomos, du-
rante muito tempo, de certa forma, discriminados, que a Copa não ia dar certo em Cuiabá, que é uma cidade 
pequena, que é uma cidade quente.

Mas, ontem, vindo de Cuiabá para Brasília, passei em frente ao estádio, passei nas avenidas e pude ver a 
empolgação do povo cuiabano, as obras andando a mil por hora. Infelizmente, nem tudo ficará pronto. São 56 
obras de mobilidade urbana que acontecem neste momento em Cuiabá. Mas, nós temos apenas quatro jogos 
lá e, depois desses jogos, as obras continuarão. O importante é esse legado que, com certeza, se não fosse a 
Copa do Mundo, demoraríamos 40 anos para ter as transformações que Cuiabá está tendo com mobilidade 
urbana, trincheiras, aumento de avenidas, viadutos, aeroporto de Cuiabá.

Eu queria parabenizar nosso querido Senador Blairo Maggi por, lá atrás, ter sonhado trazer para Cuiabá a 
possibilidade de ser uma das doze sedes da Copa do Mundo, apesar de toda dificuldade da burocracia, da falta 
de planejamento, das chuvas e até de escassez de recursos. Mas, faremos uma Copa bonita. O povo cuiabano 
está recebendo, de forma calorosa, todos seus visitantes. Para se ter uma ideia, estão chegando a Cuiabá 800 
carros de chilenos, provenientes do Chile para Cuiabá, para prestigiar o primeiro jogo que acontecerá nessa 
sexta-feira entre Chile e Austrália no estádio da Arena Pantanal. No dia 17, teremos Rússia e Coreia do Sul; no 
dia 21, Nigéria e Bósnia; e, no dia 24, Japão e Colômbia. 

São oito seleções de altíssimo nível. Quatro jogos que irão movimentar Cuiabá, irão movimentar o Cen-
tro-Oeste. 

(Soa a campainha.)

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT) – A cidade já está em polvorosa, com turistas de 
todo o Brasil e do mundo. Em Cuiabá ou no Pantanal os hotéis estão lotados. 

Queria agradecer, primeiramente, ao Presidente Lula, que apoiou, desde o início, Cuiabá como uma das 
doze sedes, viabilizou as obras, e à Presidente Dilma que deu continuidade. Há poucos dias, ela esteve em 
Cuiabá, quando sobrevoamos e visitamos as obras em andamento. O estádio da Arena Pantanal, considerado 
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hoje o sétimo estádio mais bonito do mundo, o que para nós, mato-grossenses, é um orgulho. Um aeroporto 
que, durante muitos anos, as pessoas sonhavam em ter um que fosse compatível com nosso Estado. Apesar 
de ele não estar 100% pronto, está 80% e com possibilidade de receber nossos turistas. O estacionamento e as 
vias de acesso do aeroporto, da Av. da FEB, da Miguel Sutil, que ligam os estádios... Hoje, o Governador Silval 
Barbosa está entregando todas essas obras de mobilidade urbana...

(Soa a campainha.)

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT) – ... de acesso ao aeroporto e ao estádio da Are-
na Pantanal.

Então, nós que somos cuiabanos, que somos mato-grossenses, estamos muito felizes. 
Quero convidar toda a população, todos os brasileiros e também os de outros países que irão assistir aos 

jogos em Cuiabá. Todos serão bem-vindos. Receberemos todos de braços abertos. Na próxima sexta-feira, na 
abertura, nós teremos a visita da Presidente do Chile, Srª Michelle Bachelet.

Parabéns ao Estado do Mato Grosso! Parabéns aos cuiabanos! Parabéns ao Brasil! Esperamos fazer uma 
excelente Copa do Mundo e poder vibrar, ao final, com a vitória do Brasil sendo campeão do mundo, se Deus 
quiser.

Muito obrigado, Srª Presidente.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me também cumprimentá-lo, Senador 

Cidinho Santos...
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT) – Pois não, Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... pelo seu entusiasmo com a Copa do Mundo 

e a estreia no estádio de Cuiabá...

(Soa a campainha.)

 O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... onde Austrália e Chile irão se defrontar. Que 
bom que os cuiabanos e os mato-grossenses estão recebendo tão bem as delegações desses países. Parabéns 
a V. Exª!

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT) – Obrigado. Esperamos também os colegas Se-
nadores que quiserem visitar Cuiabá. Todos serão muito bem-vindos. Aqui, os Senadores de Rondônia, onde 
não há Copa do Mundo; o Acir; o Anibal Diniz, do Acre; também os de Mato Grosso do Sul. Receberemos todos 
de braços abertos, na nossa querida Cuiabá, para comer um peixe assado, o que, com certeza, é inesquecível.

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Nós que agradecemos, Senador 

Cidinho, pelo seu pronunciamento.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Eu queria me somar a V. Exª em 

relação à questão do etanol. Esse é um tema que, há muito tempo, discutimos no Governo. Sabemos das limi-
tações e das dificuldades, mas esse é um setor importante para a nossa economia, para a produção agropecu-
ária brasileira e uma alternativa importante de combustível sustentável.

Então, eu queria agradecer a V. Exª esse empenho e também parabenizar o Governo pela formação des-
sa comissão, para que possamos discutir esse assunto, que interessa tanto não só aos produtores de cana, mas 
interessa ao País, interessa ao meio ambiente e à nossa sustentabilidade.

Então, parabenizo V. Exª por esse esforço e por esse trabalho.
Pela ordem, Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pela ordem. Sem revisão do orador) – Srª Presiden-

te, só para fazer um registro, porque eu preciso viajar e não vai dar tempo de eu fazer o meu posicionamento.
O Ministério dos Transportes publicou, ontem, no Diário Oficial da União, o edital de chamamento para 

contratar os estudos de viabilidade técnica, com intuito de subsidiar a implantação da infraestrutura ferroviária 
no trecho da EF-354, que é a estrada de ferro entre Sapezal e Porto Velho.

Por meio deste edital, também será contratado o serviço aerofotogramétrico e o projeto básico de en-
genharia do referido trecho de 950km, abrangendo os Estados de Mato Grosso e Rondônia.

Essa é, sem dúvida, uma notícia muito positiva para todo o Brasil, especialmente para as Regiões Centro-
-Oeste e Norte e, em particular, para o meu Estado de Rondônia, pois se trata de uma ferrovia que irá consoli-
dar os corredores logísticos e de exportações via hidrovia do Madeira e também a rodovia que é a saída para 
o Pacífico, que passa pelo Acre chegando até o Peru.
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Particularmente, eu gostaria que esse estudo já estivesse pronto, visto que o incluímos no Plano Pluria-
nual 2012/2015 na ocasião em que fui Relator de Receitas do Orçamento da União, em 2012. Discutimos a in-
clusão desse trecho da ferrovia no PPA com a população de Rondônia no dia 27 de setembro de 2011, em uma 
audiência pública da Comissão Mista de Orçamento do Senado que realizamos na Assembleia Legislativa de 
Rondônia. Portanto, já faz quase três anos e, agora, teremos o projeto executivo para a futura obra, que é de 
fundamental importância para o desenvolvimento do nosso Estado e do nosso País.

Esperamos que a partir de agora tudo aconteça com mais agilidade. Com o resultado desse chamamento 
do Ministério dos Transportes, a empresa vencedora terá prazo de oito meses para entregar os referidos estu-
dos, ou seja, o estudo técnico, a aerofotogrametria e o projeto básico de engenharia.

A Ferrovia Transcontinental foi planejada para ter aproximadamente 4.400km de extensão em solo bra-
sileiro, entre o Porto do Açu, no litoral do Estado do Rio de Janeiro, e a localidade de Boqueirão da Esperança, 
no Acre, como parte da ligação entre os Oceanos Atlântico, no Brasil, e Pacífico, no Peru. Estão previstos R$4,9 
bilhões no PAC para essa obra.

Entre Campinorte (GO) e Vilhena (RO), com estimados 1.630km de extensão, é denominada Ferrovia de 
Integração do Centro Oeste (Fico).

A expectativa inicial do Governo Federal era ter iniciado as obras em 2010. Desde então, foram diversos 
adiamentos, até que o TCU impediu a licitação de milhares de trilhos devido a falhas no projeto.

O novo projeto para os 900km entre Campinorte (GO) e Lucas já está pronto e a expectativa da Valec é 
iniciar as obras neste trecho ainda neste ano.

Ao mesmo tempo em que comemoro o lançamento desse edital, manifesto minha preocupação com a 
necessidade de encurtarmos os prazos para o licenciamento prévio da obra. Temos que evitar a duplicidade de 
estudos e fazer com que o EIA/RIMA avance na proposição das compensações ambientais e medidas mitigadoras.

Eram essas as colocações. De fato esta ferrovia é importante para o Estado de Rondônia e para todo o 
País: o Arco Norte, a saída norte para a exportação. Nós sabemos que o futuro está exatamente na Região Norte, 
exatamente no Estado de Rondônia, com essa ferrovia, com o porto de Porto Velho, com a hidrovia do Madei-
ra. Ou seja, é a nova fronteira agrícola e, principalmente, de comércio entre o nosso Brasil e os outros países.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Gostaria de chamar agora, para 

fazer uso da palavra em nome da Liderança do PDT, o Senador Cristovam Buarque.
Enquanto o Senador Cristovam dirige-se à tribuna, gostaria de registrar neste plenário a situação crítica 

em que se encontra o Estado do Paraná, Senador Roberto Requião, meu companheiro de Senado, represen-
tante do Estado.

Já são 131 Municípios em situação de emergência decretada, e talvez estejamos passando por uma das 
piores situações de desastre natural da história do nosso Estado. São quase 500 mil pessoas atingidas, muitos 
desabrigados, desalojados, numa situação muito crítica.

Queria registrar aqui que, na segunda-feira, no final da tarde, tivemos uma reunião com o Ministro da 
Integração Nacional em Curitiba, no Palácio do Iguaçu, em conjunto com o Secretário Nacional de Defesa Ci-
vil, General Adriano, com o Governador, com sua equipe e com a Defesa Civil do Estado. A Presidenta Dilma se 
colocou à disposição do Estado, ligou para enviar sua solidariedade, e em tudo aquilo que o Estado precisou e 
está solicitando a União está ajudando.

Queria agradecer e parabenizar o pronto atendimento da Secretaria Nacional de Defesa Civil, o General 
Adriano, também o nosso Ministro da Integração Nacional, por estar lá e auxiliar o Paraná. Foram pedidas as cestas 
básicas, os colchões, helicópteros do Exército, as pontes móveis, isso já está à disposição do povo paranaense.

Lamento profundamente um problema de comunicação que tivemos, Senador Cristovam, ontem à tarde, 
no final da tarde e no início desta manhã, ao dizerem que o Paraná estava sendo preterido de recursos federais 
e que Santa Catarina estava recebendo mais recursos, porque também teria sido atingida.

Quero registrar e esclarecer neste plenário: tudo que o Governo do Estado pediu e quantificou foi repassa-
do. O Governo de Santa Catarina adiantou-se, pediu mais recursos, e o Ministro disse que iria também atender.

Nós estamos, portanto, esperando da Defesa Civil do Paraná, do Governador do Paraná a quantificação 
dos estragos do nosso Estado, para que o Governo Federal também possa atender. E foi isso que o Ministro foi 
dizer ao Governador, na noite de segunda-feira em que tivemos a reunião.

Eu queria deixar esse registro, dizer que é uma situação bastante crítica, externar minha solidariedade 
ao povo paranaense, dizer que é uma situação muito ruim. Muitas pessoas perderam casas, móveis. Eu não 
tinha visto ainda, no Paraná, na história do nosso Estado, um impacto tão grande de desastres naturais, como 
esse que estamos tendo agora.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Senadora...
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A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Vou pedir desculpas, Senador Cris-
tovam, mas vou conceder a palavra ao Senador Requião, que, com certeza, quer também falar sobre o assunto.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Sem revisão do orador.) – Com a aquiescência do 
Senador Cristovam, Senadora, o problema foi de timing: o Governador de Santa Catarina trabalha de manhã; 
provavelmente, o Governador do Paraná fará os pedidos à tarde, porque de manhã ele dorme.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco de Apoio Governo/PT – PR) – Quero passar, então, a palavra, 
agradecendo, Senador Cristovam o tempo que V. Exª me concedeu para fazer este registro, pela importância 
que ele tem para a população do Paraná.

Passo a palavra a V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – 

Senadora, eu preferia que fosse outro assunto, que a senhora tivesse falado de um assunto melhor, mais agra-
dável, mas esse aí tem toda a minha solidariedade.

Não se preocupe que tenham dito que teriam ido menos recursos para o Paraná que para Santa Catarina, 
porque se tivessem ido mais, iriam dizer que foi para beneficiar a sua candidatura.

Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu quero falar aqui de uma audiência que nós fizemos 
anteontem, na Comissão de Direitos Humanos, para discutir o assunto do analfabetismo como um problema 
de direitos humanos. 

Quando se fala de analfabetismo, se fala como um problema de educação. Ponto. Mas analfabetismo é 
uma questão mais do que da educação, é uma questão dos direitos humanos.

Nós nos orgulhamos, Senadora Gleisi, de termos direitos humanos plenos no Brasil. É mentira! É mentira, 
porque temos, como todos sabem, as prisões em condições desumanas, porque temos diversas formas, ainda, 
de não respeitar os direitos humanos plenos.

Agora, há um que nós não apenas não respeitamos, mas ignoramos, a ponto de o Programa Nacional de 
Direitos Humanos não considerar praticamente: é o analfabetismo.

Para ter uma ideia, lá, durante a audiência, eu listei 19 maneiras de como o analfabetismo fere o direito 
humano daquele que não sabe ler.

Começo pelo primeiro: o direito de ir e vir. O direito de ir e vir é um direito de qualquer sociedade que 
respeite os direitos humanos. O analfabeto não tem esse direito pleno, porque ele não sabe ler as placas dos 
ônibus. Ele não sabe ler as placas de informes de onde ele está. Ele não sabe ler a palavra “perigo” na frente 
dele e, aí, ele vai para onde não queria, caminha e cai. 

A maior parte dos acidentes em construções civis, no Brasil, é devido ao analfabetismo da vítima, que 
não soube ler o anúncio. Ou seja, não tem direito pleno de ir e vir quem não sabe ler.

O segundo é o direito de fala. Fala, todo mundo diz que todos podem falar. É um direito a liberdade de 
falar, sem o que, os direitos humanos não são respeitados. Quem não sabe ler fala com menos quantidade de 
vocábulos, com uma sintaxe, com uma gramática que não lhe permite usufruir de todo o poder da fala que os 
direitos humanos deveriam respeitar nele.

O terceiro, relacionado a isso, é o direito de participar. É um direito humano você participar da sua socie-
dade. No nosso caso, felizmente, deu-se o direito ao analfabeto de votar. Mas ele vota sem saber plenamente 
em quem, até porque ele vota pelo número. Nem o nome ele conhece. Ele vota sem ler nenhum dos panfletos 
distribuídos na campanha. Ele vota sem conhecer o programa do partido, nem o programa do candidato. Ele 
não tem o direito pleno de participar.

Em quarto lugar, o direito humano de viver em uma sociedade sem censura de imprensa. O Brasil se or-
gulha de ser um país sem censura de imprensa. É claro que é censurada a imprensa no Brasil, em primeiro lugar, 
para 13 milhões de pessoas que não são capazes de ler o que está escrito em qualquer lugar. Treze milhões de 
pessoas sofrem censura dirigida para elas.

Além disso, no caso do Brasil, 40 milhões de pessoas não são capazes de ler o jornal. Mesmo que saibam 
ler decifrando as letras de uma, duas, três, quatro, cinco palavras, uma frase, até um parágrafo, não são capazes 
de ler o conjunto de uma matéria para os jornais. Então, não há liberdade de imprensa plena no Brasil. É falsa! 
É uma falsa liberdade de imprensa. É uma liberdade de imprensa de quem tem o jornal e de nós leitores, mas 
não é uma liberdade para quem não sabe ler.

Aqui, ontem, o Presidente Renan fez uma fala, e ele citou uma frase de Thomas Jefferson que achei for-
midável. Ele disse que Thomas Jefferson falava que um país onde há liberdade de imprensa e todos sabem 
ler é um país democrático. A gente esquece esse “e todos sabem ler”. Isso foi dito 250 anos atrás, e a gente es-
quece. A gente diz: um país que tem liberdade de imprensa é democrático. Não, Thomas Jefferson, quase 250 
anos atrás disse “que tenha liberdade de imprensa e onde todos sabem ler”. Ou seja, ele tinha consciência de 
que era um direito humano até antes do conceito de direitos humanos ter chegado de fato à modernidade.
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Outro é o direito ao emprego. O analfabeto não tem direito a emprego, porque não consegue procurar 
emprego igual aos outros, não consegue ler no jornal os anúncios classificados; ele tem dificuldade.

Lembro, Senadora Gleisi, no tempo que estive no Ministério da Educação, no governo Lula, que prepa-
ramos ali uma sala grande onde você entrava e se sentia analfabeto. O Presidente Lula entrou, Dona Marisa 
entrou, a sensação que tive quando saíram, ela estava quase chorando e muita gente eu vi chorando. Você en-
trava e tudo que estava escrito era com letras misturadas. Então, em primeiro lugar, você não conseguia tomar 
ônibus; aí passava para outra salinha, aparecia uma luz dizendo que você podia tomar o remédio. O analfabeto 
não sabe se está tomando o remédio certo ou errado, porque tem que confiar em quem está ao lado dele. E aí 
você vai mostrando como é difícil a vida de um analfabeto. Direito de escolha nas coisas.

Alguém sabia que as pessoas analfabetas fogem de supermercado? E não é só por falta de dinheiro, é 
porque não sabe ler o que está escrito na prateleira. Se for à venda da esquina, pede oralmente o que quer e aí 
consegue; se for ao supermercado, tem dificuldades, porque as coisas estão escritas. Pode até algumas marcas 
conhecer – Coca-Cola, conhece a garrafa, sabe aquela forma das letras –, mas não tem direito de escolha, que 
é um direito fundamental entre os direitos humanos.

Direito de instruir o filho e a filha. Quer direito humano mais fundamental do que poder instruir o seu 
filho? O analfabeto não consegue. O filho chega aos seis, sete anos de idade, aprendeu a ler, chega em casa, e 
o analfabeto não consegue ajudar o seu filho nas lições de casa. Aí você diz: “Mas, quando ele chega aos dez 
anos, com as aulas de História, se não souber História, mesmo que você seja alfabetizado, não vai conseguir 
ensiná-lo.” Não! Se você é alfabetizado, pega o livrinho dele, lê o livrinho dele e consegue ajudá-lo nas suas li-
ções de casa. Só a partir de uma certa idade – é óbvio – não dá para acompanhar mais, quando ele começa a 
encontrar o rumo dele, inclusive em uma profissão diferente da sua.

Quem é prisioneiro do analfabetismo não consegue instruir o filho, mas não só instruir; não consegue um 
direito fundamental que é poder escrever e ler uma carta do filho, do pai, da mãe. O analfabeto não consegue 
ler uma carta que lhe mandou um filho, que lhe mandou uma filha, que lhe mandou a mãe, que lhe mandou 
o pai, e nem escrever para essas pessoas. Esse é um direito humano que deveria estar na lista dos direitos hu-
manos e só é possível se nós alfabetizarmos.

O direito de evoluir na sociedade. Uma pessoa que é analfabeta pode evoluir, mas depois que deixa de 
ser analfabeta. Uma pessoa no estado de analfabetismo não tem como evoluir na sociedade. Ela pode evoluir 
ao sair do estado de analfabetismo.

O direito à prática religiosa. Alguém já pensou que, sem ler, a sua prática religiosa – nas religiões oci-
dentais – fica limitada? Porque temos religiões com textos sagrados. Quem lê o texto pratica muito mais. Vá à 
missa hoje em dia. Você recebe um livrinho para ler os cânticos, para ler aquilo que naquela hora deve ser lido. 
O analfabeto assiste à missa sem poder ler.

Essa é uma das razões pelas quais o primeiro grande passo de alfabetização no mundo foi de Lutero, 
porque, ao fazer a reforma, ele defendia...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ... que todos lessem a Bíblia, e aí ele 
a traduziu do latim para o alemão e passou a haver uma grande campanha de erradicação do analfabetismo 
para que lessem a Bíblia. O muçulmano aprende a ler o Alcorão, às vezes, sem nem saber ler fora do Alcorão, 
mas ele aprende aquilo. Ou seja, nós não respeitamos o direito humano de praticar plenamente a religião.

O direito à rebeldia. Como ser rebelde sem saber ler e escrever? É dos textos que vem a grande rebeldia. 
Você pode ser uma pessoa com toda a vocação de rebeldia, mas sua rebeldia será limitada, fragilizada, se você 
não for capaz de ler e de escrever.

O direito ao pleno prazer estético.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Um analfabeto pode até ter o prazer 
estético na escultura e na pintura, embora a falta de leitura dificulte isso, mas não consegue ver as grandes 
obras da literatura, sem o que seu prazer está limitado.

O direito à inclusão. É difícil ter a inclusão social, especialmente num País como o Brasil, sem saber ler ple-
namente. Numa tribo indígena em que ninguém sabe ler, todos são incluídos, não é preciso ler. Mas na nossa 
sociedade moderna não se inclui socialmente o que não for letrado.

O direito ao futuro. A pessoa que não sabe ler tem dificuldade de penetrar no futuro porque o futuro é 
letrado e o futuro exige letramento, exige compreensão das coisas escritas, exige escrever. Não se consegue 
emprego, praticamente, hoje...

(Soa a campainha.)
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ... sem isso.
Dois direitos mais, Senadora.
O direito fundamental pelo qual nós tanto lutamos de não ser torturado. Esse é um direito fundamental. 

Quantas lutas fizemos para acabar com a tortura no Brasil? O analfabetismo é uma tortura permanente. O ser 
analfabeto – o homem e a mulher em estado de analfabetismo, prisioneiros do analfabetismo – é torturado 
todos os minutos em que está acordado, convivendo com o mundo moderno. Ele e outra pessoa, se sós, tudo 
bem. Numa relação de amor, tudo bem, mas, saiu dali, começou a mergulhar na sociedade, sofre tortura brutal, 
uma tortura não física, mas mental.

Finalmente, Senadora, eu queria falar de uma tortura que poucos lembram. É a tortura de você não co-
nhecer a bandeira do seu País. O torturado não conhece a bandeira do Brasil, pois a bandeira do Brasil tem um 
texto escrito. Se a gente misturar as letras do “Ordem e Progresso”, um analfabeto continua achando que é a 
bandeira brasileira. É uma tortura. Talvez até ele não tenha consciência dessa tortura, mas é uma tortura. Ago-
ra, nesses dias de Copa, eles não vão saber qual é a bandeira do Brasil. Eles vão ter que acreditar que aquela 
bandeira que eles estão mostrando tem escrito “Ordem e Progresso”, mesmo que ele não saiba se é isso.

Todos os países têm que erradicar o analfabetismo. Mas o Brasil tinha obrigação brutal pelo fato de ter 
escrito na bandeira um texto. Raríssimos países têm texto escrito. Os poucos que conheço possuem textos em 
árabes, porque são textos tirados do Corão.

Então, até quem não sabe ler sabe ler aquilo.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Porque aprende para poder praticar a 
religião. No nosso caso, nós temos a obrigação de ensinar a ler.

Eu uma vez disse que ou o Brasil erradica o analfabetismo ou tira o “Ordem e Progresso” da bandeira, para 
não ter nada escrito. Aí só os daltônicos terão uma certa dificuldade, porque as cores o analfabeto conhece, a 
forma do círculo, do losango, do quadrado, ele conhece. Nós temos que fazer esse esforço e, lamentavelmente, 
nós temos hoje duas vezes mais analfabetos do que quando a nossa bandeira foi criada.

Quando a bandeira foi criada, em 1889, o Brasil tinha 10 milhões de habitantes e 65% eram analfabetos. 
Hoje só são 10%, mas são 13 milhões. Naquela época, eram 6,5 milhões.

E olhem que a gente chama essa bandeira de republicana. Foram republicanos que a fizeram.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Tiveram a sofisticação de escolher o 
lugar de cada estrelinha, representando o céu do Brasil no dia 15 de novembro de 1889, e não se lembraram 
de que 65% não iam compreender a bandeira que eles inventaram. E foram republicanos. Esses são republica-
nos brasileiros, os republicanos que consideram que o povo é só elite alfabetizada, rica, instruída, e esquece o 
povo que não conseguiu passar pela barreira do analfabetismo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª me permite, Senador?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Com o maior prazer, Senador.
E a culpa não é de quem é analfabeto. A culpa é nossa, minha como Senador, minha como ex-governador, 

nossa dos dirigentes deste País. Não é do analfabeto.
Quando ameaçaram de cassar o mandato do Deputado Tiririca, porque diziam que ele não sabia ler, eu 

liguei para ele e disse...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Deputado, faça um discurso aí lembran-
do como era a escola lá no seu Município no Ceará, quando o senhor era pequeno, e peça a cassação daquele 
prefeito de quando você era pequeno. E não a sua cassação, como estão pedindo por aí.

A culpa não é deles. A culpa é nossa, que falamos em defender os direitos humanos e não incluímos com 
radicalidade no Programa Nacional de Direitos Humanos a erradicação do analfabetismo.

E eu concluo dizendo que, desde a Ministra Maria do Rosário e até desde antes, eu insisto que a erradi-
cação do analfabetismo não deveria ser uma tarefa do Ministério da Educação, mas uma tarefa do Ministério 
dos Direitos Humanos. É ali que deveria estar a erradicação. É ali que deveria estar o compromisso. O Ministério 
da Educação pensa em educar, já é um passo posterior.

Eu, antes de ontem, cobrei da representante do Ministério dos Direitos Humanos que lutem para...

(Soa a campainha.)



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  77 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ... absorver essa responsabilidade, para 
que o brasileiro possa, de fato, um dia ter uma bandeira, já que tem um texto escrito, que seja compreendida 
por todos, e que todos esses direitos humanos que falei aqui, que são feridos naqueles que não sabem ler, se-
jam de fato respeitados no Brasil, e para todos. 

Era isso, Senadora, mas eu quero passar a palavra ao Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Acredito que a sua luta incessante para que 

eliminemos no Brasil o analfabetismo é algo que a todos nos comove. Eu quero dizer que, ainda, em recente 
reunião do grupo de trabalho sobre educação, lá junto ao nosso candidato a Governador, Alexandre Padilha, 
sugeri-lhe que – embora a taxa de analfabetismo em São Paulo seja, entre adultos dos 15 anos ou mais, bem 
abaixo da média brasileira, e, no Município de São Paulo, em torno de 3% – devemos ter, sim, o propósito, o 
objetivo de erradicar inteiramente o analfabetismo em nosso Estado e na capital paulistana. E, aqui, transmi-
to aos dois candidatos a governador aqui presentes, do Paraná, Senadora Gleisi Hoffmann e Senador Roberto 
Requião, que abracem a sua causa, que é de todos nós. Vamos também fazer do Paraná, de São Paulo, do Brasil 
inteiro territórios livres do analfabetismo. Meus cumprimentos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Agradeço muito. E me permita um 
minuto mais, Senadora, em dizer – e vai lhe interessar como candidata – que, no Distrito Federal, e eu tenho 
feito oposição ao Governador Agnelo. Ele pronunciou, e tudo indica que seja verdade, que o DF é um territó-
rio livre do analfabetismo. 

Há quatro anos, durante a campanha, sugeri que, no dia da abertura da Copa, ele colocasse uma grande 
placa na frente do aeroporto dizendo: “Você está entrando em um território livre do analfabetismo.” O Paraná 
tem condições. São Paulo, apesar de ser o Estado com o maior número de analfabetos do Brasil – isso é im-
portante dizer, é lamentável, é triste, tem um 1,4 milhão de pessoas adultas que não sabem ler em São Paulo, 
é uma vergonha –, a percentagem é pequena, mas o número é imenso. Isso é possível, e nós podemos fazer. 

O Distrito Federal deu um exemplo. Vamos fazer com que cada um dos outros Estados, no final do man-
dato dos novos governadores, na frente de cada um desses aeroportos bonitos que estão sendo feitos para a 
Copa, se escreva: “Você está entrando em um território livre do analfabetismo, onde os direitos humanos são 
respeitados plenamente para todos”. 

É isso, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Quero agradecer ao Senador 

Cristovam essa aula que V. Exª deu hoje. Muito obrigada. Aliás, sempre, ouvi-lo é muito grato, porque fala com 
muita propriedade dos temas que aborda. E, de fato, falar do analfabetismo como V. Exª falou foi um grande 
ensinamento para nós, Senador. 

Parabéns pela sua luta e pela sua batalha pela educação. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Muito obrigado, Senadora. 
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Gostaria de chamar para fazer uso 

da palavra o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Querida Senadora Gleisi Hoffmann, primeiramente, registro a presença aqui na tribuna de hon-
ra do Senado dos Vereadores Roberto Andrade e Silva, Betinho da Educação, e Marcelino, ambos da Câmara 
Municipal da Instância Balneária de Praia Grande, no Estado de São Paulo, que aqui vieram conversar com os 
Senadores de São Paulo a respeito do Centro de Aprendizagem Metódica e Prática de Praia Grande, que há 40 
anos tem assistido os jovens da comunidade promovendo cursos das mais diversas naturezas. 

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Sejam muito bem-vindos, Vereadores. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Srª Presidenta, em primeiro lugar, quero res-

saltar aqui a extraordinária relevância do pronunciamento da Presidenta da República, Dilma Rousseff, ontem 
à noite sobre a Copa do Mundo de 2014, e aqui fazer alguns comentários, porque estou inteiramente solidário 
com respeito ao entusiasmo demonstrado pela Presidenta Dilma Rousseff.

Disse ela:

Minhas amigas e meus amigos, a partir desta quinta-feira, os olhos e os corações do mundo estarão vol-
tados para o Brasil, acompanhando a maior Copa do Mundo da história. Pelo menos 3 bilhões de pessoas 
vão se deixar fascinar pela arte das 32 melhores seleções de futebol do Planeta. 
Para o Brasil, sediar a Copa do Mundo é motivo de satisfação, de alegria e de orgulho. Em nome do povo 
brasileiro, saúdo todos que estão chegando para esta que será, também, a Copa pela paz e contra o ra-
cismo; a Copa pela inclusão e contra todas as formas de violência e preconceito; a Copa da tolerância, 
da diversidade, do diálogo e do entendimento.
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A Seleção Brasileira é a única que disputou todas as Copas do Mundo realizadas até hoje. Em todos os 
países, sempre fomos muito bem recebidos. Vamos retribuir, agora, a generosidade com que sempre 
fomos tratados, recebendo calorosamente quem nos visita. Tenho certeza de que, nas 12 cidades-sede, 
os visitantes irão conviver com um povo alegre, generoso e hospitaleiro e se impressionar com um País 
cheio de belezas naturais e que luta, dia a dia, para se tornar menos desigual. Amigos de todo o mun-
do, cheguem em paz! O Brasil, como o Cristo Redentor, está de braços abertos para acolher todos vocês.
Brasileiras e brasileiros [disse a Presidenta Dilma], para qualquer país, organizar uma Copa é como dis-
putar uma partida suada – e, muitas vezes, sofrida – com direito a prorrogação e disputa nos pênaltis, 
mas o resultado e a celebração final valem o esforço. O Brasil venceu os principais obstáculos e está pre-
parado para a Copa, dentro e fora do campo.
Para que esta vitória seja ainda mais completa, é fundamental que todos os brasileiros tenham uma no-
ção correta de tudo que aconteceu. Uma visão sem falso triunfalismo, mas também sem derrotismo ou 
distorções. Como se diz na linguagem do futebol: treino é treino, jogo é jogo. No jogo, que começa agora, 
os pessimistas já entram perdendo. Foram derrotados pela capacidade de trabalho e a determinação do 
povo brasileiro, que não desiste nunca. 
Os pessimistas diziam que não teríamos Copa, porque não teríamos estádios. Os estádios estão aí, pron-
tos. Diziam que não teríamos Copa, porque não teríamos os aeroportos. Praticamente, dobramos a ca-
pacidade dos nossos aeroportos. Eles estão prontos para atender quem vier nos visitar; prontos para dar 
conforto a milhões de brasileiros. 
Chegaram a dizer que iria haver racionamento de energia. Quero garantir a vocês: não haverá falta de luz 
na Copa, nem depois dela. O nosso sistema elétrico é robusto, é seguro, porque trabalhamos muito para 
isso [Disse a ex-Ministra de Minas e Energia, Chefe da Casa Civil e, desde 2011, Presidenta do Brasil].
Chegaram também ao ridículo de prever uma epidemia de dengue na Copa em pleno inverno no Brasil!
Além das grandes obras físicas e da infraestrutura, estamos entregando um sistema de segurança capaz 
de proteger a todos, capaz de garantir o direito da imensa maioria dos brasileiros e dos nossos visitantes 
que querem assistir aos jogos da Copa. 
Estamos entregando também um moderno sistema de comunicação e transmissão que reúne o que há 
de mais avançado em tecnologia, incluindo redes de fibra ótica e equipamentos de última geração, em 
todas as 12 sedes. 
A Copa apressou obras e serviços que já estavam previstos no Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC). Construímos, ampliamos ou reformamos aeroportos, portos, avenidas, viadutos, pontes, vias 
de trânsito rápido e avançados sistemas de transporte público. Fizemos isso, em primeiro lugar, para os 
brasileiros. 
Tenho repetido que os aeroportos, os metrôs, os BRTs e os estádios não voltarão na mala dos turistas, fi-
carão aqui beneficiando todos nós. Uma Copa dura apenas um mês, os benefícios ficam para toda a vida. 
Os novos aeroportos não eram necessários apenas para receber turistas na Copa. Com o aumento do 
emprego e da renda, o número de passageiros mais que triplicou nos últimos dez anos: de 33 milhões 
em 2003, saltamos para 113 milhões de passageiros no ano passado, e deveremos chegar a 200 milhões 
em 2020. Por isso, precisávamos modernizar nossos aeroportos para, acima de tudo, melhorar o dia a 
dia dos brasileiros que, cada vez mais, viajam de avião.
 Agora, também temos estádios modernos e confortáveis, de Norte a Sul do País, à altura do nosso futebol 
e dos nossos torcedores. Além de servir ao futebol, serão estádios multiuso: vão funcionar também como 
centros comerciais, de negócios e de lazer e serão palcos de shows e festas populares. 
Tem gente que alega que os recursos da Copa deveriam ter sido aplicados na saúde e na educação. Es-
cuto e respeito essas opiniões, mas não concordo com elas. Trata-se de um falso dilema. Só para ficar em 
uma comparação: os investimentos nos estádios, construídos em parte com financiamento dos bancos 
públicos federais e, em parte, com recursos dos governos estaduais e das empresas privadas, somaram 
R$8 bilhões. 
Desde 2010, quando começaram as obras dos estádios, até 2013, o Governo Federal, os Estados e os Mu-
nicípios investiram cerca de R$1,7 trilhão em educação e saúde. Repito: R$1,7 trilhão. Ou seja, no mes-
mo período, o valor investido em educação e saúde no Brasil é 212 vezes maior que o valor investido nos 
estádios.
Vale lembrar, ainda, que os orçamentos da saúde e da educação estão entre os que mais cresceram no 
meu Governo.
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É preciso olhar os dois lados da moeda. A Copa não representa apenas gastos, ela traz também recei-
tas para o País. É fator de desenvolvimento econômico e social. Gera negócios, injeta bilhões de reais na 
economia, cria empregos.
De uma coisa não tenham dúvida: as contas da Copa estão sendo analisadas, minuciosamente, pelos 
órgãos de fiscalização. Se ficar provada qualquer irregularidade, os responsáveis serão punidos com o 
máximo rigor.
[...] o Brasil que recebe esta Copa é muito diferente daquele País que, em 1950, recebeu sua primeira 
Copa. Hoje, somos a sétima economia do Planeta e líderes no mundo em diversos setores da produção 
industrial e do agronegócio. Nos últimos anos, nosso País promoveu um dos mais exitosos processos de 
distribuição de renda, de aumento do nível de emprego e de inclusão social. Reduzimos a desigualdade 
em níveis impressionantes, levando, em uma década, 42 milhões de pessoas à classe média e retirando 
36 milhões de brasileiros da miséria.
Somos também um País que, embora tenha passado há poucas décadas por uma ditadura, tem hoje 
uma democracia jovem, dinâmica e pujante. Desfrutamos da mais absoluta liberdade e convivemos 
com manifestações populares e reivindicações que nos ajudam a aperfeiçoar, cada vez mais, nossas ins-
tituições democráticas, instituições que nos respaldam tanto para garantir a liberdade de manifestação 
como para coibir excessos e radicalismos de qualquer espécie.
Meus queridos jogadores e querida comissão técnica, debaixo da camisa verde-amarela, vocês mate-
rializam um poderoso patrimônio do povo brasileiro. A Seleção representa a nacionalidade. Está acima 
de governos, de partidos e de interesses de qualquer grupo. Por isso, vocês merecem que um dos legados 
desta Copa seja também a modernização da nossa estrutura do futebol e das relações que regem nosso 
esporte. O Brasil precisa retribuir a vocês e a todos os desportistas tudo o que vocês têm feito por nosso 
povo e por nosso País. O povo brasileiro ama e confia em sua Seleção. Estamos todos juntos para o que 
der e vier.
Viva a paz!
Viva a Copa!
Viva o Brasil!
Obrigada e boa noite.

Assim, concluiu a querida Presidenta Dilma, transmitindo palavras de extraordinária confiança, inclusive 
em nossos craques.

Eu até li, há pouco, a notícia de que, na conferência entre os jogadores e técnicos, anteontem, na Granja 
Comary, no preparo, estava o Neymar,... 

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... um de nossos principais craques, a dizer 
aos seus companheiros: “Aqui não há ninguém de nariz empinado. Todos nós queremos colaborar uns com os 
outros.” 

É esse, Senadora Gleisi Hoffmann, querida Presidente, o estado de espírito dos nossos craques neste 
campeonato.

Senador Anibal Diniz, com prazer.
Eu ainda preciso registrar dois documentos, mas concedo o aparte a V. Exª, Senador Anibal Diniz, com 

muita honra.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu quero tomar um pouquinho do tempo do Sena-

dor Suplicy para me congratular com o seu pronunciamento, que faz alusão à fala que a Presidenta fez ontem 
à Nação. Ao mesmo tempo, faço alguns esclarecimentos muito importantes. Com relação à Copa, Senador Su-
plicy, o pronunciamento de V. Exª é muito apropriado porque a Presidenta Dilma deixou muito claro que, se 
as despesas com estádios chegaram a R$8 bilhões, de 2010 a 2013, os investimentos do Estado brasileiro com 
educação e saúde chegaram a R$1,7 trilhão. Portanto, o investimento em saúde e educação nesse período, 
comparado com o investimento em estádios, foi 212 vezes maior. É algo realmente muito impactante, para 
mostrar que, em nenhum momento, o Governo brasileiro, o Governo da Presidenta Dilma deixou de dar aten-
ção à saúde e à educação para dar conta da agenda de organizar bem esta Copa do Mundo, para bem receber 
todos os povos que estarão aqui presentes, as 32 seleções representadas. 

(Soa a campainha.)
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O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Outro aspecto, Senador Suplicy, é reafirmar o que 
disse o Presidente Lula: nós somos plenamente defensores do direito legítimo de as pessoas se manifestarem, 
mas desde que as manifestações não afetem o direito de as pessoas irem aos estádios em paz, assistirem aos 
jogos, e o direito de todos que estão nos visitando de se locomover de um ponto para outro das cidades-sede, 
sem interrupção das suas programações neste período da Copa. Parabéns pelo pronunciamento. E vamos, jun-
tos, com todo o otimismo, torcer pela seleção brasileira. O que nós podemos fazer, neste momento, é juntar 
todas as nossas forças para que a seleção tenha um excelente resultado em campo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senador Anibal Diniz.
Eu queria saudar os jovens estudantes que vêm nos visitar no Senado.
Já tem o nome da escola?

(Soa a campainha.)

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Qual é o nome da escola que está 
nos visitando?

(Manifestação da galeria.)
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Ah, muito bem. Sejam muito bem-

-vindos, viu?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sejam muito bem-vindos. (Palmas.)
Do Liceu Francês, com estudantes de diversos países; meninos e meninas que – acredito – vão assistir à 

Copa do Mundo e, também, com muita alegria, participar.
Senador Anibal Diniz, que possa a Presidenta Dilma – e todos nós – ouvir as manifestações, os apelos de 

todos esses jovens, porque os resultados advindos de toda a receita dessa visita tão expressiva de pessoas de 
todo mundo, e tudo que vai gerar a Copa, significarão receitas, seja no turismo…

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – … nos hotéis, no comércio, na indústria, nos 
restaurantes, etc. Que possam tais recursos ser canalizados para essas demandas de melhoria da qualidade de 
educação, do atendimento de saúde, do transporte coletivo, enfim, de todas as demandas.

Mas, Srª Presidenta, eu peço alguns instantes a mais, primeiro, para registrar aqui a carta de quarenta e 
poucos metroviários, sindicalistas, que foram demitidos pelo Metrô, em São Paulo, e que fazem um apelo. Eu 
quero também transmiti-la ao Governador Geraldo Alckmin para que sejam revistas as demissões. Eles estão, 
a partir das 17 horas, realizando uma assembleia no Sindicato dos Metroviários.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Eu acho muito importante que haja a compre-
ensão do Governador Geraldo Alckmin. Eu acredito que ele está recebendo esta carta e que poderão também 
os metroviários atender o apelo de não haver greve, sobretudo no dia de amanhã, estreia da Copa do Mundo.

Que todos os paulistanos e visitantes possam ir e vir na, cidade de São Paulo, para onde desejarem, mas 
que haja a compreensão do Governador Geraldo Alckmin em suspender a demissão daqueles que lutaram 
tanto pela causa.

E inclusive considero que o ajuste proporcionado pelo Governador Geraldo Alckmin, finalmente acordado,...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo /PT – SP) – ... foi, de fato, maior do que a inflação. 
E gostaria também de registrar aqui a carta que me foi enviada pela Frente Nacional de Luta Campo e 

Cidade, que no último domingo havia me convidado para estar presente, em Assis, durante a marcha da Con-
federação Nacional dos Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares do Brasil, da Frente Nacional de 
Luta, Campo e Cidade, e inclusive pelo líder José Rainha.

E aqui está a pauta de reivindicações da Frente Nacional de Luta Campo e Cidade, que trata dos temas 
da federalização da reforma agrária, do combate à desertificação com edificação de uma comunidade assenta-
da sustentável, cidadania ambiental e educação ambiental, fortalecimento da atividade produtiva sustentável 
através do crédito e investimento...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo /PT – SP) – ... construir a cidadania e dignidade de di-
reitos dos assentados como brasileiro pela convivência coletiva, preservação e desenvolvimento da comuni-
dade de pescadores artesanais, educação e moralização dos assentamentos e, ainda, ter uma casa para morar 
como direito sagrado do ser humano.

Peço, Srª Presidente, que seja transcrita na íntegra tanto a carta dos metroviários quanto a da Frente Na-
cional de Luta Campo e Cidade.

Muito obrigado, e que V. Exª também torça com muita alegria pelo Felipão, pelo Neymar e por todos os 
craques da nossa seleção.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:

– Carta da Frente Nacional de Luta Campo e Cidade;
– Carta dos metroviários do Estado de São Paulo
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A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Torcerei, sim, Senador Suplicy, 
com muito ânimo, pela seleção do Felipão, pela seleção brasileira.

V. Exª será atendido na forma regimental.
Quero passar a palavra agora ao Senador Romero Jucá, que fala como Líder da Maioria.
Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-

ta, Srªs e Srs. Senadores, eu quero dizer ao Senador Requião que vou falar pela Liderança da Maioria, mas ele, a 
partir de agora, é o meu Líder, porque, com os elogios que a Presidenta Dilma fez ao Requião nos dois últimos 
encontros, sem dúvida alguma, ele vai pautar aqui as votações que nós encaminharmos.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Ciúme de homem é coisa feia.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Não, não é ciúme; pelo contrário, eu estou registran-

do a importância de V. Exª.
Mas quero, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedir a palavra para falar de dois assuntos rápidos, mas 

que considero extremamente importantes para o meu Estado e para o País.
O primeiro deles diz respeito à Medida Provisória nº 632, que aprovamos aqui, com reajuste salarial de 

diversas categorias que não haviam sido contempladas quando do projeto geral de reajuste, negociado pela 
Presidente Dilma, quando fui o Relator do Orçamento e coloquei no Orçamento. Algumas categorias, por con-
ta de não atendimento ou não entendimento com o Governo, ficaram fora desse procedimento. Agora, nós 
aprovamos.

Nessa medida provisória existem dois dispositivos que eu gostaria de registrar e para os quais chamo a 
atenção. E peço ao Governo Federal, à Presidenta Dilma que sancione esses dois dispositivos que foram colo-
cados pelos Parlamentares.
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O primeiro deles diz respeito à reestruturação do Incra, à equiparação dos servidores do Incra com os 
servidores do Ibama. O Governo fez a reestruturação do Ibama, atendeu os servidores do Ibama. Os servidores 
do Ibama têm uma linha de trabalho, uma expertise na mesma dimensão dos servidores do Incra. Quero aqui 
dar o testemunho dos trabalhadores do Incra de Roraima, que trabalham com denodo, com sacrifício, muitas 
vezes sem ter o apoio da direção local, muitas vezes sem ter a estrutura necessária para realizar o trabalho, 
mas os servidores do Incra estão lá firmes, atuando em mais de 20 assentamentos que existem em Roraima, 
inclusive o Assentamento Anauá, um dos maiores do Brasil. Então, quero registrar aqui a importância e a justi-
ça da equiparação dos servidores do Incra com os do Ibama e pedir à Presidenta Dilma que analise a questão, 
no sentido de fazer a sanção.

Da mesma forma, fazer a sanção no que diz respeito à liberação dos sindicalistas federais, a exemplo 
dos sindicalistas estaduais e municipais, que são liberados, com seus salários, quando exercitam atividades de 
direção sindical. Os Municípios e os Estados já fazem esse tipo de liberação, mas os servidores federais ainda 
não a obtiveram.

Quando tratei – e estou tratando – da regulamentação do direito de greve no setor público, duas ques-
tões se colocaram como complementares a essa: primeiro, a necessidade de ter a mesa de negociação aberta 
sem necessidade da greve; e, segundo, a liberação dos trabalhadores sindicalizados, dentro de uma regra que 
está especificada na medida provisória e também em projeto que apresentei quando do entendimento com 
as grandes centrais sindicais do País.

Então, esses dois pontos vieram, foram aprovados na Medida Provisória nº 632 e merecem a atenção, o 
respeito e a sanção da Presidenta Dilma.

Outro ponto que quero registrar e apelar para os Líderes é que, no esforço concentrado no início de ju-
lho, nós tenhamos condição de votar no Congresso o PLN nº 5, que suplementa recursos e define o pagamento 
dos agentes da Polícia Federal em todo o Brasil, agentes que estão espalhados por todo o País, zelando pela 
segurança, investigando, combatendo o tráfico de drogas, protegendo as fronteiras, e que precisam ter os seus 
ajustes salariais definidos. E esse PLN é que define recursos para realizar o pagamento.

Está aqui o nosso compromisso. Quero explicitar o meu compromisso, quero explicitar o trabalho que 
estamos fazendo, no sentido de priorizar, na sessão do Congresso, esse item da pauta. Era o sexto item da pau-
ta. Peço que seja o primeiro, porque entendo que há um entendimento de todas as Lideranças no intuito de 
atender os agentes da Polícia Federal. Era esse o registro que gostaria de fazer, Srª Presidente.

Registro também que, ao longo dos últimos dias, o Senado Federal fez um esforço grande. Só aqui no 
plenário, nós promulgamos três emendas constitucionais extremamente importantes: a da Defensoria Pública, 
a de Roraima e do Amapá, a PEC 111, e a PEC que combate o trabalho escravo.

Portanto, o Congresso está fazendo a sua parte. Nós entramos no recesso, como disse o Senador Suplicy, 
todos irmanados no sentido de torcer pelo Brasil, mas o trabalho continua, porque estaremos nos Estados. 
Eu passarei os próximos dias no Estado de Roraima, exatamente ouvindo a população, discutindo o projeto, 
acompanhando os projetos que temos aprovado para os Municípios e para o Estado e ouvindo a população 
no sentido de melhorar a nossa atuação aqui no Congresso.

Fica aqui o registro do trabalho feito e fica aqui o apelo à Presidenta Dilma.
E registrando, como disse a imprensa hoje, registrando, como disse o Presidente Renan Calheiros ontem, 

aqui na sessão do Senado, que o decreto que define a participação dos agentes sociais, das estruturas sociais, 
dos movimentos sociais na gestão pública é algo meritório na sua discussão, mas é preciso que seja um pro-
jeto de lei a ser discutido e aprovado aqui no Congresso, exatamente para não gerar insegurança jurídica, não 
gerar, enfim, uma série de questionamentos que podem surgir.

A ação do Executivo é importante, mas é importante também a contribuição do Legislativo para que nós 
possamos aprimorar a representatividade e a democracia no País.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª permite um aparte, Senador Romero Jucá, 
breve?

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Pois não, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Eu me dei conta hoje, examinando com a minha 

assessoria esse tema, que, já em 2009, a Senadora Marina Silva propôs um projeto justamente de participação 
social, que guarda inteira relação com o propósito do decreto da Presidenta Dilma Rousseff. Esse projeto tra-
mita, acredito, na Comissão de Constituição e Justiça com parecer – acho – favorável, do Senador Benedito de 
Lira. Seria próprio, então, que o Senado Federal pudesse examinar esse tema com maior atenção, já que ele 
veio à tona com tanta força nesses dias. Seria uma oportunidade de se debater mais aprofundadamente essa 
questão sobre a qual eu vou fazer um pronunciamento na próxima semana, com certeza.
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu concordo com V. Exª, Senador Suplicy. É muito im-
portante que o Congresso possa se unir nesse debate Quer dizer, a participação social, a ampliação dos movi-
mentos populares, da participação da sociedade tem que ser ampliada. Nós já fizemos aqui várias ações nesse 
sentido. Mas é importante que, além do decreto, haja uma participação do Congresso e a transformação disso 
na institucionalização de um projeto de lei.

Então, eu acho que o ponto inicial de discussão pode ser o decreto da Presidenta Dilma, unindo-se na 
discussão com o projeto da Senadora Marina Silva, com outros projetos que deve haver na Câmara, aqui tam-
bém no Senado. Mas é importante que o Congresso Nacional, que é a Casa da legislação, que é a Casa da repre-
sentatividade popular, participe do debate e possa aprimorar essa proposta, que é uma proposta que atende 
e que tem que buscar a participação de toda a sociedade brasileira.

Felicito V. Exª pela lembrança e considero importante resgatar para discussão o projeto da Senadora 
Marina Silva.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senador Romero Jucá.
Apenas para esclarecimento, a Presidenta está utilizando sua prerrogativa constitucional. É importante 

deixar claro que o decreto editado pela Senhora Presidenta da República diz respeito ao Poder Executivo. Teria 
razão V. Exª se a Presidenta estivesse dispondo sobre a matéria, impondo procedimentos ao Poder Legislativo, 
ao Poder Judiciário, aos Estados ou aos Municípios, mas o decreto da Presidenta Dilma tão somente faz orga-
nizar as instâncias de participação que já existem.

Nós já temos trinta e seis conselhos que existem e que foram criados por esta Casa, pelo Congresso Na-
cional, através de lei. Sua Excelência só faz organizar a participação do Poder Executivo, portanto, prerrogativa 
constitucional dela, em relação aos mecanismos de participação que já existem: os trinta de seis conselhos 
criados por lei, volto a dizer, e as conferências, que também foram instituídas por regimento legal. É só para 
que não pairem dúvidas porque, senão, nós fazemos uma crítica à Presidenta da República que não procede. 
Em nenhum momento, Sua Excelência quis retirar, do Congresso Nacional, a prerrogativa.

Concordo, sim, que se nós formos disciplinar a matéria para que Estados, Municípios, Poder Judiciário, 
Poder Legislativo tenham a sua relação com as instâncias participativas que já existem tem de ser através de 
projeto de lei.

Aí me parece que o Senador Suplicy e mesmo V. Exª, Senador Romero Jucá, têm plena razão de fazer e 
de querer fazer tramitar o projeto da ex-Senadora Maria Silva, que me parece ser o mais completo em termos 
dessa matéria. Mas, em se tratando do que a Presidenta propôs, está correto ser por decreto; não fere o Legis-
lativo, não fere a autonomia, não tira a prerrogativa desta Casa, tão somente disciplina a forma que o Execu-
tivo vai se organizar para acolher sugestões e participação popular de instâncias que já existem e que foram 
criadas por este Parlamento.

Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Srª Presidente.
Sem querer polemizar com a Mesa, com V. Exª, quero registrar que minhas palavras não foram de críticas 

à Presidenta, mas a ação da Presidenta gerou, tanto no Senado quanto na Câmara, projetos de decreto legisla-
tivo exatamente tentando tornar sem efeito o decreto. O que nós queremos, na verdade, é procurar caminhos 
para convergir nesse processo de ampliação da participação.

Disse, em minha fala, que a Presidenta tem toda a legitimidade. É um movimento importante no senti-
do de buscar a participação das pessoas, mas é importante, também, que o Congresso possa, de certa forma, 
disciplinar a questão. É um decreto, pode vir outro Governo e mudar o decreto. Se nós tivermos uma lei que 
efetivamente discipline, regulamente e defina essas questões, estaremos institucionalizando um procedimento 
e, portanto, garantindo mais efetividade à participação popular.

Então, minha fala não foi de crítica à Presidenta, mas entendo que nós podemos ampliar o escopo dessa 
discussão. E uma ação que seria um decreto pode virar um projeto de lei, inclusive, levando em conta o debate 
de uma Casa que tem a expertise da representatividade, de representar a sociedade brasileira e, portanto, de 
contribuir bastante, mesmo com essa legislação, que defina a participação dentro do Executivo.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Não tenho dúvida da sua postu-
ra, Senador Romero Jucá. Acompanho V. Exª nesta Casa e vejo o seu esforço, sempre, para chegarmos a bom 
termo em matérias que são polêmicas. Agradeço a V. Exª.

Apenas quis fazer essa ressalva porque se debateu muito sobre esse decreto ontem e durante a sema-
na. Parece-me que há uma utilização política inclusive. Acho que nós podemos, sim, fazer um projeto de lei, 
mas nem por isso sustar o decreto da Presidenta. Eu acho que ele pode continuar, e nós podemos agilizar a 
discussão do projeto.
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Também não quero polemizar aqui. Vou, na semana que vem, como o Senador Suplicy, fazer um pronun-
ciamento sobre o assunto, mas agradeço a oportunidade que V. Exª me deu para falar sobre o tema.

Eu estava inscrita para falar agora, mas passo o meu lugar para o Senador Roberto Requião se pronunciar. 
E enquanto o Senador se dirige à tribuna, rapidamente, quero ler uma nota à imprensa que soltei, à imprensa 
nacional, mas especificamente à imprensa do Paraná, por estar inconformada com o aumento de 32,4% suge-
rido pelo Governo do Estado do Paraná as tarifas de energia elétrica. Trinta e dois vírgula quatro por cento é o 
que pleiteia o Estado do Paraná para aumentar a conta de luz do cidadão paranaense, das empresas do setor 
produtivo, Senador Requião.

E soltei uma nota, que é muito rápida, mas eu gostaria de registrar neste plenário.
O Governador Beto Richa negou-se a aderir ao plano do Governo Federal de antecipar os contratos de 

concessão de energia, ficando contra o projeto de baratear a conta de luz de todos os brasileiros, em especial, 
dos consumidores paranaenses.

A inexplicável decisão do Governador expôs a Copel Distribuidora S/A à necessidade de comprar ener-
gia muito mais cara no mercado livre para cumprir a obrigação de atender o mercado consumidor do Paraná. 
Em vez de pagar R$32,00/MWh definido pelo Governo Federal, teve de comprar energia a mais de R$800,00/
MWh, causando um prejuízo de 2.469% por MWh aos cofres da empresa que pertence a todos os paranaenses.

Em maio passado, o Governo Federal socorreu as distribuidoras estaduais ao realizar um leilão para en-
trega de energia imediata. Com isso, a Copel conseguiu sair do sufoco e comprou energia por R$268,00 contra 
os mais de R$800,00 que vinha pagando pelo MWh.

Agora, depois das péssimas escolhas do Governo estadual, e mesmo após o socorro da União, a Copel 
apresenta à Agência Nacional de Energia Elétrica (AneeI) o maior pedido de reajuste dentre todas as distribui-
doras do País, penalizando toda a população e o setor produtivo do Estado.

Por considerar tão somente os interesses dos acionistas da empresa de geração e de transmissão, o Go-
vernador Beto Richa adota uma estratégia de gestão totalmente errada, porque avança sobre o bolso do con-
sumidor paranaense, impondo a todos nós a maior tarifa de energia da história do nosso Estado. Ninguém re-
cebeu aumento salarial nesse nível de grandeza, o que faz desse um reajuste injustificável. Para dizer o mínimo.

Diante desses fatos, estou requerendo que o Ministério Público, na defesa do consumidor, investigue 
todo esse processo de reajuste tarifário, considerando que a Copel é uma holding que ganhou muito dinhei-
ro vendendo e transmitindo energia cara para as distribuidoras, sem fazer qualquer compensação interna de 
custos em benefício do consumidor. Também estou fazendo um apelo à Aneel (Agência Nacional de Energia 
Elétrica), para levar em conta o posicionamento do Ministério Público, em defesa do consumidor, antes de ana-
lisar o pedido de reajuste do Governo estadual.

Agradeço, Senador Requião, a oportunidade de ler esta nota. Lembro que V. Exª, como Governador do 
Estado do Paraná, tinha um cuidado muito grande em relação à energia, às tarifas que eram cobradas do con-
sumidor paranaense, e eu não poderia deixar de me manifestar em relação a essa situação que vem novamente 
afetar o consumidor e a população do Paraná.

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Oportuna suas observações Senadora Gleisi.
Quando estive no governo do Paraná nós praticamos a tarifa mais baixa do País, viabilizamos tarifas es-

peciais para o projeto de irrigação noturna, para manutenção da avicultura aquecida durante a noite, inves-
timos para construção da usina do Fundão e a de Mauá, construímos PCHs e deixamos em caixa, ao fim do 
governo, R$2 bilhões.

O Governador Beto Richa assumiu o Governo e a primeira medida que teve foi subir a distribuição de lu-
cros dos sócios privados dos 25% legais para 35%, e quebrou, de uma forma espetacular, a Copel Distribuição.

O custo da Copel Distribuição era de cerca de R$800 milhões. No primeiro ano, num passe de mágica, ele 
sobre esse custo para R$1,4 bilhão, o que faz com que a agência reguladora intime a empresa para apresentar 
projeto de recuperação, sob pena de a Copel perder a concessão no Estado do Paraná.

Como é que foi feita essa mágica? Terceirização, superfaturamento em contratos, elevação de salário 
dos diretores, contratação de aspones – os famosos assessores que não fazem nada –, em todas as instâncias 
da Administração Pública.

Então, o que vemos são erros de gestão sobre erros de gestão, a inexperiência somada à incompetência 
e uma visão francamente voltada ao lucro de acionistas privados.

Com a Sanepar foi a mesma coisa. Na Sanepar, ele subiu de 25% para 50% a participação dos sócios priva-
dos e aumentou a tarifa de energia elétrica e de água já algumas vezes. E eu tenho notícia, recebida hoje, de que 
o Conselho de Administração da Sanepar, não da Copel, autorizou a emissão de R$320 milhões em debêntures.
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Debêntures que, provavelmente, estão vinculadas a obras superfaturadas da empresa, porque o super-
faturamento é uma constante no Paraná. Então, o único alívio compensador que nós temos é que essa gestão 
vai acabar em outubro agora e nós teremos um novo Governo no Estado do Paraná.

Mas, Senadora, o que me trouxe à tribuna hoje foi a necessidade de fazer alguns comentários sobre a 
Conferência BRICS no século XXI, que ocorreu no Rio de Janeiro.

Mas antes, a título de introdução, quero fazer algumas considerações sobre duas discussões que ocupam 
o espaço das tribunas do Senado e da Câmara Federal. É o decreto da Presidente sobre o Conselho Popular e 
as medidas que se sugerem no Senado e na Câmara de contenção das manifestações populares.

A nossa Base do Governo, de uma hora para outra, se transforma numa portadora de um horror enorme 
para manifestações públicas. “Gostaria muito de manifestações públicas desde que os manifestantes não se 
manifestassem.” As manifestações seriam toleradas no nível dos discursos que têm sido feitos na Câmara e no 
Senado, desde que não se manifestassem, que fossem previamente comunicadas. E um desejo oculto de que 
os manifestantes fossem uniformizados, falassem baixo e usassem uma linguagem adequada sem improprie-
dades vernaculares.

Não concordo, definitivamente, com essa tentativa de repressão, porque a manifestação é uma demons-
tração de saúde da sociedade. Quando a sociedade verifica que determinados sistemas vinculados aos gover-
nos não funcionam, como educação, como saúde, como segurança pública, quando as pessoas não veem uma 
perspectiva de progresso pessoal nas suas vidas, o silêncio seria a doença, e a manifestação clara, enérgica e 
firme é a demonstração de saúde. 

Isso não significa, Senadora, que eu me coloque a favor dos Black Blocs, das manifestações sem objeto, 
das manifestações não politizadas, que não pretendem chegar a nada, porque essas manifestações acabam 
não chegando a nada, como, por exemplo, as revoluções estudantis de 68 na França. Embora tivessem lá o Da-
niel Cohn-Bendit ou o Régis Debray como ideólogos, elas não se consolidaram em cima de propostas claras. 
Levaram, quando muito, à derrubada de um ministro da educação, e não viabilizaram reforma nenhuma na 
estrutura econômica e social da França.

Agora, quanto ao decreto da Presidente Dilma, eu fico espantado com os protestos que são esgrimidos 
das tribunas do Congresso Nacional. É uma forma que a Presidente escolheu, decidiu, para se comunicar com 
a população. Ela está disciplinando a forma com a qual ela quer fazer consultas populares para o seu Governo, 
para a sua orientação. E não existe nada mais legítimo do que isso.

De repente se me afigura que, a levar a sério esses protestos, para fazer uma pesquisa de opinião, a nos-
sa Presidente teria que pedir licença para o Senador Alvaro Dias e para os ilustres membros do DEM, do PSDB 
e dos partidos que fazem oposição ao Governo neste Plenário.

É absolutamente legítima a regulamentação por decreto. Até porque o decreto disciplina a forma de 
comunicação com movimentos populares de um determinado governo. Qualquer outro governo que suceda 
pode simplesmente revogar o decreto que disciplina a maneira de comunicação do atual Governo e estabele-
cer as suas formas de comunicação.

Seria como se a Presidente tivesse que pedir licença para o Senado da República para conversar com a 
Kátia Abreu e os seus ruralistas ou para fazer uma visita à Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, que, 
afinal de contas, são setores organizados que, momento ou outro, podem ser sujeitos também a uma consulta 
da Presidência da República, porque fazem parte da engrenagem econômica do País.

Então, vamos deixar de lado essa bobagem de criticar a regulamentação dos movimentos populares 
feita pela Presidência da República.

A Constituição estabelece que devemos nos encaminhar no sentido da democracia participativa. No 
início, a democracia que sucedeu o autoritarismo dos líderes de clãs e tribos era a democracia direta da ágora 
grega. A ágora era a praça de comércio onde se reunia a população para tratar de determinados assuntos. Uma 
democracia direta, que nem tão direta era porque só participavam os cidadãos. Eram excluídos os estrangeiros 
e eram excluídos os escravos, que existiam em grande número, fazendo funcionar o Estado grego.

Pois muito bem. Isso evoluiu para a democracia representativa. Mas a democracia representativa, que 
dá um mandato a determinadas figuras, passa a ter o vício de, em determinados momentos, não representar 
coisa alguma. É uma crise de representação.

E essa crise de representação é sentida no Brasil e no mundo hoje. Eu vejo os movimentos protestarem 
nas ruas e não vejo respostas do Congresso Nacional. O Executivo mesmo falha nas respostas que devia dar 
ao problema do transporte coletivo, da segurança pública, embora na saúde, por exemplo, o médico cubano 
tenha sido uma resposta corajosa e satisfatória. Então, nós temos que nos encaminhar para a abertura dessa 
visão da democracia representativa. 
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No movimento sindical italiano, surgiu uma ideia que era a ideia do mandato imperativo, ou seja, o man-
dato de um representante num congresso ou num sindicato era um mandato para viabilizar determinadas e 
claras políticas. E, quando essa política não era a esperada pela base, o mandato podia ser revogado. Então, a 
base reunida trocava o seu representante. 

O mandato imperativo é uma ideia que...

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – ... poderia ser mediada pelos partidos políticos, 
sem sombra de dúvida. Os partidos retirariam os membros que estivessem fugindo à orientação dos seus pro-
gramas e substituiriam por outros. Mas essa é uma discussão que eu já fiz na tribuna algumas vezes, e não é 
a minha intenção no dia de hoje.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª permite um aparte, Senador Requião?
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Senador, eu gostaria de dar consequência ao 

objeto do meu pronunciamento hoje, e depois nós podemos discutir este assunto.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Tudo bem. Mas só, então, para registrar o meu 

apoio às proposições de V. Exª. Eu tenho que tomar o avião às 6 horas da tarde.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Em seguida, então, podemos conversar.
Eu fiz, na Convenção do PMDB, uma proposta de governo que deveria lastrear, de forma definitiva, a 

possibilidade das coligações. Eu tive a sensação de estar pregando no deserto. Não vi, por parte do Plenário, 
o reflexo que eu esperava de um partido racional, com vontade de participar, que não estivesse negociando 
os cinco minutos.

Mas não é só comigo que acontece isso quando tento levar a sério a discussão política. Entre os dias 20 
e 23 de maio, reuniram-se no Rio de Janeiro, na “Conferência BRICS no Século XXI”, especialistas em economia, 
educação, filosofia, desenvolvimento urbano, sociologia, política e inovação do Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul. Como era de se esperar, a nossa gloriosíssima mídia pouco se coçou com a presença, em nosso 
País, de alguns luminares do pensamento multipolar, homens e mulheres que rejeitam a ideia de um mundo 
dominado pelos países do norte, por uma globalização imperial, de uma só via.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – De parte do Brasil, participaram do colóquio...
Senadora, eu acho que está me faltando o som. Houve uma fixação em 10 minutos, e vou precisar dos 

20 que me oferece a sessão não deliberativa de hoje.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR. Fora do microfone.) – Mas V. Exª está 

com som. Pode continuar. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Como era de se esperar, a nossa mídia não to-

mou conhecimento disso.
De parte do Brasil, participaram do colóquio expoentes desse pensamento em nosso País, como Darc 

Costa, Dércio Garcia Munhoz, Luiz Gonzaga Belluzzo, Samuel Pinheiro Guimarães, Severino Cabral, Theotonio 
dos Santos e o nosso José Carlos de Assis.

Mercosul, Unasul, BRICS, essa é a nossa praia, essa é a nossa turma, e não, como defendem os brasileiros 
vocacionados ao colonialismo e à sabujice, tratados bilaterais com os Estados Unidos ou com a União Europeia, 
ressuscitando o espírito da falecida Alca.

O encontro produziu um texto síntese, chamado “Consenso do Rio”, e passo agora à leitura desse texto.

Como participantes da Conferência BRICS no Século XXI, que reuniu no Rio, de 20 a 23 de maio, especia-
listas de Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, expressamos a convicção de que é tarefa fundamen-
tal dos governos e das sociedades de nossos países manterem, como prioridade absoluta, promover o 
desenvolvimento econômico como esteio do desenvolvimento social com sustentabilidade ambiental, 
tendo em vista o imperativo de garantir o pleno emprego e reduzir a pobreza e a desigualdade econô-
mica, o que jamais ocorrerá em uma sociedade estagnada.
Consideramos lamentável o fato de que, não obstante a aguda crise social e de desemprego por que pas-
sam os países industrializados avançados, a maioria deles se recusa abertamente ou se omite em tomar 
iniciativas no campo fiscal e monetário para a retomada do crescimento econômico. Com isso, prejudi-
cam, sobretudo na Europa, grande parte de sua população, assim como as populações dos demais paí-
ses, inclusive emergentes, que se defrontam com o estreitamento do mercado mundial e com as pressões 
comerciais superavitárias que visam a compensar a ausência de políticas fiscais e monetárias ativas.
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Entendemos que a superação da presente crise nos países industrializados avançados não pode ser uma 
escusa para uma escalada bélica no mundo. Não é demais lembrar que estamos na era nuclear, e isso 
cria um virtual nivelamento de poder destrutivo entre nações nuclearizadas. Não há como sair ganhan-
do numa guerra, mesmo convencional, na era nuclear. Os temas geopolíticos têm necessariamente que 
ser levados à mesa de negociações, respaldados pela força democrática dos povos, livres de qualquer 
tipo de pressão e sanções unilaterais.
No campo econômico e social, é indiscutível que os países BRICS estão tendo um desempenho superior 
ao dos países industrializados avançados, cujas elites teimam, para pagar menos impostos, em manter 
o receituário do Estado mínimo e da autorregulação dos mercados – não obstante o colapso dessas teses 
no bojo da crise em curso. Por isso, afirmamos nossa concordância com as linhas gerais das estratégias 
que vêm sendo usadas ou que devem ser usadas por nossos governos, e reputamos sejam, em grande 
parte, as causas essenciais desse desempenho. 
São elas:
1. forte presença reguladora do governo central na economia, especialmente em setores estratégicos, e 
compromisso em garantir bens básicos para a população;
2. presença forte de um sistema de bancos públicos de desenvolvimento, que faz a correia de transmissão 
entre planejamento e financiamento de médio e longo prazo;
3. presença de fortes empresas estatais estratégicas, com capacidade de aplicar as decisões de planeja-
mento e exercer um poder de arrasto sobre o setor privado;
4. compromisso com políticas fiscais anticíclicas, isto é, expansivas na recessão e contracionistas no boom;
5. controle de capitais para evitar ondas financeiras especulativas;
6. política de integração econômica estrategicamente planejada;
7. forte compromisso com a adoção de estratégias de desenvolvimento sustentável e estabelecimento 
de acordos de padronização para os respectivos resultados;
8. busca comum de desenvolvimento tecnológico que permita que os países BRICS se tornem mais com-
petitivos em termos globais;
9. troca de recursos educacionais e culturais com o suporte dos governos e para o desenvolvimento de 
pesquisas comuns;
10. os governos BRICS precisam trabalhar por um comércio mais equilibrado, movendo-se no sentido de 
um maior balanço no processamento nacional de matérias-primas;
11. compromisso efetivo dos governos para colocar em prática as políticas de combate à pobreza e à 
desigualdade econômica;
12. o Conselho dos BRICS deve estar pronto para agir como mecanismo de implementação de todos os 
princípios citados a qualquer momento que for requisitado para isso. Por certo que nem todos os países 
BRICS usaram da totalidade desses instrumentos para o enfrentamento das consequências internas da 
crise internacional. Contudo, mesmo uma observação superficial leva à conclusão de que os que melhor 
se saíram foram justamente aqueles que usaram, mais decididamente, uma combinação mais ampla 
desses recursos de política econômica.
Rio de Janeiro, 23 de maio de 2014.

Muito pouca repercussão teve essa discussão. 
No Brasil, hoje, estamos discutindo a Copa, os defeitos da Copa, o que pode acontecer com a Copa, se 

podemos não ganhar a Copa. Faço aqui uma recomendação aos brasileiros que nos acompanham pela Rádio 
e pela TV Senado. Estrangeiros virão aqui e devem ser extraordinariamente bem recebidos. Mas, passado o 
momento da Copa, aí, sim, retomaremos o espaço da crítica aos investimentos que foram feitos, aos preços por 
que foram feitos, aos estádios que viram diminuída sua capacidade em relação aos espectadores dos jogos de 
futebol, ao preço brutal que está custando uma entrada para assistir a um jogo de futebol no Brasil.

A FIFA é uma empresa privada. Ela é patrocinada por marcas de artigos esportivos, eletroeletrônicos, por 
redes de televisão que querem aumentar a sua audiência e, portanto, o seu faturamento. Esses jogos, que são 
interessantes para um país que gosta do futebol, deveriam ter sido patrocinados integralmente pelos interes-
ses econômicos que do jogo tiram vantagens, e não pelos recursos públicos do País. Mas isto é uma discussão 
para depois da Copa. Agora, é torcer pelo selecionado e atender com a fidalguia necessária os estrangeiros 
que nos visitam. Afinal, bem ou mal, com despesas necessárias ou desnecessárias, o nosso Brasil está nas telas 
do mundo inteiro, e nós precisamos mostrar fidalguia, hospitalidade e – como diria o meu velho líder Alencar 
Furtado, do PMDB de guerra de um passado não muito recente – com lhaneza, a lhaneza dos brasileiros.
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Presidente, agradeço pelo tempo, que eu devo ter excedido. Lamento não ter podido oferecer os apar-
tes ao Senador Eduardo Suplicy, porque o tempo já estava se esgotando e eu ainda tinha o compromisso de 
trazer ao conhecimento do Plenário do Senado e dos telespectadores da TV Senado e da Rádio Senado esse 
documento do consenso dos BRICS, no Rio de Janeiro, completa e absolutamente ignorado pela grande mídia. 
Foi uma satisfação poder falar no encerramento desta sessão, na véspera do primeiro jogo do campeonato do 
mundo de futebol.

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, a Srª Gleisi Hoffmann deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Obrigado, Senador Requião. Se V. Exa 
tiver mais dez minutinhos para que eu possa fazer um pronunciamento, eu o convidarei à Presidência.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Mesmo com o risco de perder o avião que me 
espera, eu estarei presidindo para que V. Exa possa se expressar.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB – PR) – Com a palavra o último orador desta 
tarde que antecede os jogos da Copa, Senador Anibal Diniz, do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Senador Requião.

Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu inicio o meu pronuncia-
mento com as últimas palavras do pronunciamento de V. Exª, no sentido de que a nós, brasileiros, resta, neste 
momento, torcer para que a nossa seleção faça um bom papel e, de preferência, conquiste o hexa na Copa do 
Mundo realizada aqui, no Brasil. E a todos os brasileiros compete também a missão de bem receber os nossos 
visitantes, que serão milhares, ao longo dos próximos 30 dias, até o dia 13 de julho.

E hoje, véspera da abertura da Copa do Mundo de 2014, ocupo esta tribuna para destacar o acertado 
pronunciamento à Nação feito, na última terça-feira, pela Presidenta Dilma Rousseff, que afirmou o que já esta-
mos percebendo: que o Brasil venceu os principais obstáculos para sediar o mundial de 2014 e está preparado 
para a competição, que começa exatamente amanhã.

No entanto, considero que é preciso reforçar, ainda, um ponto não menos importante: o de que é ab-
solutamente necessário que todos nós tenhamos sempre informações corretas sobre esse megaevento, sem 
falso triunfalismo, sem derrotismo ou distorções. É fundamental que a notícia seja correta.

Nesse sentido, consideramos importante destacar que a Presidenta Dilma deixou claro que, durante a 
preparação do mundial, o Governo não deixou de investir em saúde e educação, como muitas vezes é aprego-
ado por setores contrário à realização da Copa no País.

As contas estão sendo analisadas cuidadosamente pelos órgãos de fiscalização e o Governo já afirmou 
que qualquer irregularidade será punida com rigor.

Além disso, a acusação de que a Copa representa somente gastos foi desmontada pelo argumento de 
que o mundial irá gerar receitas para o País na medida em que funciona como um fator de desenvolvimento 
econômico e social, estimulando negócios, injetando dinheiro na economia e criando mais empregos.

Durante a preparação para o mundial, o Brasil andou para frente.
Foram construídos, ampliados ou reformados aeroportos, portos, avenidas, viadutos, pontes, vias de 

trânsito rápido e avançados sistemas de transporte público. É sempre importante lembrar que esse legado 
permanecerá no nosso País depois da Copa do Mundo. É óbvio. O evento acontece nos próximos 30 dias. Nos 
próximos 30 dias, o Brasil será a sede do futebol mundial. Mas, depois, a vida continua e, certamente, todos os 
benefícios, todas as obras de infraestrutura que estão sendo concluídas ou que ficarão por serem concluídas 
ficarão a serviço do povo brasileiro.

Além das grandes obras físicas e da infraestrutura, há também a entrega de um sistema de segurança 
capaz de proteger e garantir o direito de brasileiros e visitantes que querem assistir à Copa, o moderno siste-
ma de comunicação e transmissão nas 12 cidades-sede e a aceleração das obras e serviços previstos antes no 
Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC. São muitos os avanços.

Exatamente por esses avanços é que concordamos com a afirmação, o pronunciamento, o conteúdo da 
mensagem passada ontem pela Presidenta Dilma. Abre aspas: “Os pessimistas diziam que não teríamos Copa 
porque não teríamos estádios. Os estádios estão aí, prontos. Diziam que não teríamos Copa porque não tería-
mos aeroportos. Praticamente dobramos a capacidade dos nossos aeroportos. Chegaram a dizer que iria haver 
racionamento de energia. Não haverá falta de luz na Copa, nem depois dela”.
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Ao tratar de outro ponto de vista polêmico e constantemente difundido de maneira errada, o de que 
os recursos da Copa deveriam ter sido aplicados em saúde e educação, a Presidenta Dilma Rousseff destacou 
que, na verdade, essa percepção é um falso dilema.

O Governo jamais tirou dinheiro da saúde ou da educação para investir nessa infraestrutura para o fute-
bol ou na construção de estádios. Isto porque a somatória dos orçamentos nas duas áreas, saúde e educação, 
no mesmo período em que começaram as obras dos estádios, são reveladores.

De 2010 a 2013, os recursos para os estádios de futebol, para as arenas que foram construídas ou am-
pliadas, chegaram a R$8 bilhões. Só que os investimentos, entre 2010 e 2013, nas áreas de educação e saúde 
ultrapassaram R$1,7 trilhão. Ou seja, o investimento em saúde e em educação é, aproximadamente, 212 vezes 
maior que o realizado na construção dos estádios.

Isso demonstra de maneira cabal que o argumento de que a construção dos estádios está sendo feita à 
custa de recursos destinados à saúde e educação não procede, não é um argumento correto.

Dito isso, vale ainda lembrar que o Brasil desta Copa do Mundo é muito diferente do Brasil de 1950, que 
recebeu o primeiro mundial. Hoje, como foi bem destacado, somos a sétima economia do mundo e líder em 
diversos setores da produção industrial e do agronegócio.

Nos últimos anos, o Brasil promoveu um dos mais exitosos processos de distribuição de renda, de au-
mento do nível de emprego e de inclusão social. Além disso, reduzimos a desigualdade: 42 milhões de pessoas 
ascenderam à classe média e 36 milhões de brasileiros foram retirados da miséria.

E hoje temos satisfação e alegria de sediar a Copa do Mundo de 2014, em que pelo menos 3 bilhões de 
pessoas verão o espetáculo oferecido pelas 32 melhores seleções de futebol do Planeta.

Torcemos para que o Brasil faça realmente bonito dentro e fora do campo. E o mais importante: defen-
demos que o Brasil possa sediar uma Copa pela paz, pela inclusão, pelo diálogo e contra todas as formas de 
violência e preconceito.

Sendo o Brasil um país que recebe a todos com fidalguia, como bem disse, há pouco, o Senador Requião, 
nós temos que fazer valer exatamente esse nosso estado de espírito, o estado de espírito de bom acolhedor, 
de hospitaleiro. Vamos receber bem todos os nossos visitantes, vamos torcer para que a Copa seja a Copa da 
paz, a Copa da diversão, em que as pessoas ocupem as ruas, ocupem os espaços da Fan Fest e também os es-
tádios, e, de preferência, vamos torcer para que a seleção, sob o comando do Felipão, faça um papel exemplar 
e conquiste o hexa para a alegria de todos os brasileiros.

Vamos estar todos juntos com o Brasil porque agora, verdadeiramente, a bola vai rolar para a Copa do 
Mundo de 2014 e, se Deus quiser, haveremos de chegar, no dia 13 de julho, à grande final, para que o Brasil seja 
campeão. E se, porventura, acontecer algum tropeço, que saibamos também reconhecer a beleza do futebol, 
esse evento fantástico que apaixona tanto o povo brasileiro.

Muito obrigado e boa Copa para todos nós, para as pessoas que vão aos estádios e para a imensa maioria 
do povo brasileiro que vai ver pela televisão, Vamos torcer para que tenhamos uma Copa exemplar e para que 
o Brasil seja mostrado da melhor maneira possível para todos os povos do Planeta que vão acompanhar esse 
grande evento que tem todo o carinho e tem toda a receptividade do povo brasileiro e do Governo brasileiro.

Boa Copa a todos e vamos torcer para que o Brasil saia bem na fotografia, tanto com o resultado em 
campo, quanto com a acolhida às pessoas que vão nos visitar até o dia 13 de julho.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB – PR) – Sendo o Senador Anibal Diniz o últi-

mo orador inscrito e não havendo mais inscrições, está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 27 minutos.)
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Havendo número regimental, de-
claro aberta a 1ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nº 629, de 2013.

Informo que, de acordo com o disposto no §1º do art. 3º da Resolução nº 1, de 2002, que estabelece o 
rodízio na direção das comissões destinadas a apreciar medidas provisórias, a Presidência desta Comissão fi-
cará sob responsabilidade do Senado Federal e a relatoria sob a responsabilidade da Câmara dos Deputados.

Informo que há acordo na composição da Mesa, sendo indicado o Senador Eunício Oliveira para Presi-
dente e o Deputado Manoel Junior para Vice-Presidente. A relatoria cabe ao DEM da Câmara, e foi indicado o 
Deputado Pauderney Avelino para ser Relator.

Comunico que há acordo de Liderança para a eleição da Mesa.
Os Srs. Congressistas que concordam com o Senador Eunício Oliveira como Presidente e o Deputado 

Manoel Junior como Vice-Presidente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado por aclamação.
Nosso Vice-Presidente já está aqui, e o nosso Presidente Eunício Oliveira está recomendando que trans-

fira a presidência para o Vice-Presidente Manoel Junior, para conduzir os trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Designo como Relator e Relator revisor da Medida Pro-

visória: Sr. Pauderney Avelino, como Relator, e, como Relator revisor, o Senador Humberto Costa.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
Antes, agradecendo a honra de ladear o companheiro Eunício Oliveira e os Srs. Pauderney e Humberto 

Costa, e o senhores membros desta Comissão Especial.
Muito obrigado.

(Iniciada às 15 horas e 26 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 28 minutos.)
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Havendo número regimental, declaro aberta a 2ª Reu-
nião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 629, de 2013.

A presente reunião destina-se à apreciação do relatório, que já se encontra disponível para os Srs. Par-
lamentares.

Passo a palavra ao eminente Relator da matéria, Deputado Pauderney Avelino.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM – AM) – Sr. Presidente, Srs. Congressistas, tendo o relatório sido dis-

tribuído hoje, portanto à disposição de todos os Srs. Congressistas, eu falarei apenas sobre o que nós estamos 
relatando e votando nos pontos cruciais.

Mantivemos, no texto relativo à Medida Provisória nº 629, a distribuição dos recursos de fomento para 
exportação, do exercício de 2013, para os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito 
Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Pará. Então, manti-
vemos inalterados os percentuais e os valores que foram destinados pela Medida Provisória nº 629.

Todas as emendas foram rejeitadas, com exceção das Emendas nºs 2 e 16, que foram acatadas parcialmente.
Do que tratam essas emendas? Uma do Senador Inácio Arruda e, outra do Senador Cássio Cunha Lima. 

Tratam exatamente da repristinação, reativação do Programa Reintegra. Então, o Programa Reintegra, que foi 
extinto em 31 de dezembro de 2013, com essas duas emendas acatadas, está sendo reativado e seu prazo 
prorrogado até 2017.

Este é o relatório.
Ainda queria assinalar, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Deputados, que não podemos deixar de registrar 

o fato de que essa Medida Provisória foi editada no dia 19 de dezembro de 2013 e a liberação dos recursos se 
deu no dia 18 de janeiro de 2014, ficando esses recursos represados no Tesouro Nacional por 30 dias.

Entendemos que foi manobra contábil que o Executivo fez no sentido de gerar receita financeira para 
o superávit primário.

Dito isso, os R$1,9 bilhão negociados em 2013 estão devidamente aprovados pela Lei de Conversão, em 
anexo, que considera emenda de relator acima referida e rejeita as demais emendas.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 629, DE 2013

Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2013, com o objetivo de fomentar as exportações do País e al-
tera o art. 3º, da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, para ampliar o prazo de aplicação 
do Reintegra às exportações.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o montante de R$ 1.950.000.000,00 

(um bilhão e novecentos e cinquenta milhões de reais), com o objetivo de fomentar as exportações do País, de 
acordo com os critérios, os prazos e as condições previstos nesta lei.

Parágrafo único. O montante referido no caput será entregue aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios em parcela única, trinta dias após a publicação da Medida Provisória nº 629, de 18 de dezembro de 2013.

Art. 2º A parcela pertencente a cada Estado, incluídas as parcelas de seus Municípios, e ao Distrito Fede-
ral será proporcional aos coeficientes individuais de participação discriminados no anexo. [Vocês perceberam 
aqui que eu acabei dando forma legal ao dispositivo utilizado pelo Governo.]

Art. 3º Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, a União entregará diretamente setenta e cinco 
por cento ao Estado e vinte e cinco por cento aos seus Municípios.

Parágrafo único. O rateio entre os Municípios da parcela de que trata o parágrafo único do art. 1º obede-
cerá aos coeficientes individuais de participação na distribuição da parcela do Imposto de Circulação de Mer-
cadorias e Serviços – ICMS – de seus respectivos Estados, aplicados no exercício de 2013.

Art. 4º Para a entrega dos recursos à unidade federada serão obrigatoriamente deduzidos, até o mon-
tante total apurado no respectivo período, os valores das dívidas vencidas e não pagas da unidade federada 
na seguinte ordem:

I – primeiro às contraídas junto à União, depois às contraídas com garantia da União, inclusive dívida 
externa; somente após, às contraídas junto a entidades da administração indireta federal;
II – primeiro às da administração direta, depois às da administração indireta da unidade federada.
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Parágrafo único. Respeitada a ordem prevista nos incisos I e II do caput, ato do Poder Executivo Federal 
poderá autorizar:

I – a quitação de parcelas vincendas, por meio de acordo com o ente federado; e
II – quanto às dívidas junto às entidades da administração federal indireta, a suspensão temporária 
da dedução, quando as informações necessárias não estiverem disponíveis no prazo devido.

Art. 5º Os recursos a serem entregues à unidade federada equivales à diferença positiva entre o valor 
total que lhe cabe e o valor da dívida apurada, nos termos do art. 4º serão satisfeitos pela União por meio de 
crédito, em moeda corrente, à conta bancária do beneficiário.

Art. 6º O Ministério da Fazenda poderá definir regras da prestação de informação pelos Estados e pelo 
Distrito Federal sobre a efetiva manutenção e aproveitamento de créditos pelos exportadores a que se refere 
o art. 55, §2º, inciso X, alínea “a”, da Constituição.

§1º O ente federado que não enviar as informações referidas no caput poderá ficar sujeito à suspensão 
do recebimento do auxílio de que trata esta lei.

§2º Regularizado o envio das informações de que trata o caput, o repasse será retomado e os valores 
retidos serão entregues no mês imediatamente posterior.

Art. 7º O art. 3º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
II – de 1º de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2014.
III – de 1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2017.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, com o anexo.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Pela ordem, o Senador Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Peço vista, Sr. Presidente. Se pudermos voltar 

amanhã, às 14h30, com a suspensão desta reunião, eu ficarei muito grato, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Pois não, Senador Pimentel. Concedido vista.
Vamos suspender a reunião.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Pela ordem, antes de suspendê-la.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Pela ordem, Senador.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Só indago se a presença oferecida hoje...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Serve para amanhã. Está suspensa.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Fica suspensa. OK..
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Fica suspensa, Senador Casildo Maldaner.
Nos termos do art. 132, §1º, do Regimento Interno do Senado, fica concedido vista da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – A reunião está suspensa e será reaberta amanhã, quar-

ta-feira, às 14h30, neste mesmo plenário.

(Iniciada às 15 horas e 05 minutos, a reunião é suspensa às 15 horas e 15 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Declaro reaberta a 2ª Reunião da Comissão Mista des-
tinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 629, de 2013.

A Presidência comunica que, em 6 de maio, o Relator, Deputado Pauderney Avelino, procedeu à leitura 
do relatório, ocasião em que foi concedida vista da matéria ao Senador José Pimentel, suspendendo-se a reu-
nião em seguida.

Passo a palavra ao eminente relator da matéria, Deputado Pauderney Avelino, para suas considerações.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM – AM) – O relatório foi lido ontem.
Eu gostaria de enfatizar que, além do tema contido na Medida Provisória nº 629, havíamos incluído, aca-

tado, emenda do Senador Cássio Cunha Lima e do Senador Inácio Arruda no sentido de dar continuidade ao 
programa do Governo chamado Reintegra.

Esse programa, instituído em 2012, teve efetividade no ano de 2012, prorrogado até 2013, o que em 
muito ajudou as empresas exportadoras a retirar parte do resíduo tributário que incide sobre os produtos ex-
portados. E, obviamente, nós entendemos que esses resíduos tributários permanecem nos produtos em razão 
do nosso sistema tributário ter em alguns impostos um sistema cumulativo, e em outros, não.
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Portanto, nós tomamos a iniciativa de acolher essas duas emendas dos Srs. Senadores, para que pudes-
sem constar do nosso relatório. Além do mais, o resto é a manutenção da medida provisória original. E manti-
vemos os índices e os valores a serem distribuídos para os Estados aquinhoados.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Para discutir isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Para discutir, o Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, quero registrar a forma criteriosa 

como o Senador – o nosso Senador no dia de amanhã –, nosso Deputado Federal conduziu o seu parecer, os 
seus trabalhos. Parabenizo V. Exª pela condução do tema e registro que temos um acordo na base do Governo, 
assinado por todos os partidos da base – a oposição não faz parte desse acordo – de não promover qualquer 
medida que implique redução de receitas, até que venha a haver outra posição.

No caso concreto, o Reintegra cumpriu um papel no período difícil de 2012 e 2013, e tivemos essa polí-
tica de incentivo. Em seguida, o setor empresarial, particularmente as médias e grandes empresas, solicitaram 
ao Governo Federal que promovesse um processo de desoneração de folha no que diz respeito à contribuição 
patronal sobre a folha e isso viesse para o faturamento. Fizemos isso nos anos de 2012 e 2013, e, neste 2014, 
ele entrou em vigor na sua integralidade. E esse processo trouxe uma diminuição nas receitas da União que, 
se analisarmos os quatro primeiros meses de 2014, basicamente têm crescido na proporção em que cresce a 
inflação. É um processo muito ajustado, com pouca diferença.

Ao mesmo tempo, tivemos uma política de valorização do dólar com relação ao real. Nós saímos de 1,60, 
1,70, em 2012 para algo em torno de 2,2, 2,3 em 2014. Isso, de certa forma, também valorizou, e muito, aquele 
setor exportador. Em face dessas inseguranças e dessas indefinições, o Governo está encaminhando a supres-
são do art. 7º, que trata do Reintegra.

Portanto, queremos deixar para tratar desse tema em 2015, momento em que teremos um novo gover-
no. É evidente que, democraticamente, a nossa sociedade vai definir, e que possamos enfrentar exatamente 
esse processo.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, temos assistido, por parte das empresas que fazem avaliação de risco, 
a uma política de desclassificação da nossa economia, das nossas receitas, com impacto direto no que diz res-
peito à dívida pública e outros setores. Por isso, apresentamos um destaque em votação, para votar em sepa-
rado o art. 7º, e vamos recomendar a sua supressão.

O SR. PRESIDENTE (Manoel Júnior PMDB – PB) – Em discussão a matéria.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM – AM) – Sr. Presidente.
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – O Relator gostaria de fazer alguns comentários em relação à fala 

do Senador Pimentel.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM – AM) – Bem, estamos tratando aqui é de um programa do próprio 

Governo, programa bem-sucedido, e nós estamos tratando aqui de duas emendas: uma do Senador Inácio Ar-
ruda, aqui, presente, acolhida por mim; e outra do Senador Cássio Cunha Lima.

O que estamos propondo é que esse programa possa ter continuidade, porque nenhum país do mundo, 
meu caro Senador José Pimentel, exporta imposto. O Brasil exporta, apesar de ter desonerado as exportações. 
Com o sistema tributário caótico que temos, continuamos exportando impostos, como eu disse, ora pela via 
de tributos cumulativos, ISS, Cofins, em alguns casos, PIS/Pasep, em alguns casos, já que o PIS/Pasep e a Cofins 
passaram a ser uma colcha de retalhos, tipo o ICMS. Trata-se de uma legislação que foi sendo retalhada, e, de 
acordo com segmentos econômicos, foi feito um tipo de tributação. Em alguns casos, não cumulativa; em ou-
tros, cumulativa com alíquota reduzida. Só que, quando não é cumulativa, leva o preço no produto.

O que estamos propondo aqui é exatamente isto: primeiro, fazer a desoneração tributária do produto 
exportado, e aí nós poderemos avançar para produtos exportáveis. Não é admissível, Srs. Senadores, que o País, 
Brasil, em 2014 continue participando com menos de 1%, ora mais, ora menos, um pouco mais, um pouco me-
nos, das trocas internacionais. É inadmissível. A cada ano que passa, estamos reduzindo a nossa participação nos 
produtos manufaturados exportados. Então, vemos que aí há uma situação extremamente grave. Óbvio que há 
outras questões, mas eu reputo a questão tributária uma das mais graves que causam entraves às exportações.

Além do mais, Senador José Pimentel, esse é o tipo do programa que só o Executivo pode regulamentar, 
através de decreto da Presidente da República ou do Presidente da República. Então, eu faço um apelo aqui a 
V. Exª, pois ainda há mais duas etapas além dessa. Há a Comissão, há o Plenário da Câmara e há o Plenário do 
Senado. Como essa matéria só pode ir à execução se o Executivo regulamentar essa matéria por decreto e a 
regulamentação dar-se-á de 0 a 3%, portanto, nós não podemos entender uma posição tão radical do Governo 
para que se suprima do texto uma matéria relevante para o País. Esse Reintegra significa mais emprego, signi-
fica mais recursos na pauta de exportação do Brasil. E nós estamos precisando equilibrar a nossa balança, que 
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está muito desequilibrada, fazia décadas que ela não ficava tão desequilibrada do jeito que está. E nós estamos 
gerando atividade econômica no nosso País. Portanto, eu faço um apelo a V. Exª. 

O decreto precisa regulamentar a lei em que se transformará a medida provisória. Se o decreto disser 
que vai ser de 0,1% o Reintegra, será de 0,1%, porque nós estamos abrindo aqui a possibilidade de ser de 0 a 
3%. Se for 0,1%, vai ser 0,1%; se for 0,5%, é 0,5%; se for 1%, é 1%. Quem vai dizer é o Executivo. Portanto, eu 
faço um apelo aqui a V. Exª. Esse assunto é por demais sério, é por demais importante para os destinos do nos-
so País. Portanto, eu faço um apelo para V. Exª retirar o pedido de destaque para que nós possamos aprovar a 
matéria da forma como eu relatei.

O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Com a palavra, o Senador Pimentel, que foi instado 
pelo Deputado Pauderney Avelino.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Tranquilo aqui. Nós não vamos utilizar o art. 14. 
Não há necessidade.

O Governo tem uma posição muito clara sobre isso. Portanto, mantemos o destaque.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, vamos agora aos requerimentos.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Sr. Presidente, rapidamente.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Pois não, Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Compreendo perfeitamente aqui a posi-

ção do Senador Pimentel...
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – V. Exª quer discutir?
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Mas eu tenho uma pequena emenda que 

foi admitida...
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – V. Exª quer discutir. V. Exª tem o prazo regimental para 

discutir a matéria.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Então, mas é essa que está submetida ao 

destaque.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Então, eu estou absolutamente convencido 

das posições do Senador Pimentel, mas eu tenho de proteger a iniciativa que você adota. No caso, a iniciati-
va que eu adotei de fazer uma emenda é uma coisa em que viemos insistindo, discutindo com o Governo, no 
sentido de proteger exatamente a iniciativa que estamos a adotar. Tenho a opinião de que o mais interessante 
seria que pudéssemos votar o relatório nos termos em que ele foi oferecido, protegendo essa conquista que, 
embora pequena, é muito importante para nós, no caso da nossa região, do nosso Estado lá no Ceará. A inicia-
tiva tem esse objetivo, tem esse sentido. 

Considero todas as posições que o Senador Pimentel adotou e que acho que são corretas, são justas, mas 
acho que dá para podermos abrir um campo de negociação, sim, com o próprio Governo. Já apelo ao Senador 
Pimentel que leve a nossa reivindicação para o Governo.

O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – A Presidência comunica que foi apresentado um re-
querimento de destaque de autoria do Senador Pimentel.

De acordo com o art. 50 do Regimento Comum, os requerimentos de destaque só poderão ser apresen-
tados pelo Líder, e não serão discutidos nem encaminhados.

Em votação o Requerimento de Destaque nº 1. 
Os Srs. Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Verificação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Verificação concedida regimental.
Senador Eduardo Braga. Ausente.
Senador Eunício Oliveira. Ausente.
Senador Casildo Maldaner. Ausente.
Senadora Ana Amélia.
Senador Sérgio Petecão. Ausente.
Senador Lídice da Mata. Ausente.
Senador Acir Gurgacz.
Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Senador Humberto Costa, ausente.
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Senador Mário Couto. Ausente.
Senador Aloysio Nunes Ferreira. Ausente.
Senador José Agripino, Ausente.
Senador Eduardo Amorim. Ausente.
Senador Gim. Ausente.
Senador Vicentinho Alves. Ausente.
Suplentes do Senado: Vicentinho Alves, ex-colega nosso, Deputado Federal e, hoje, Senador. Ele acom-

panhou a carreira do Senador Pimentel, que também me deu a honra de ser colega e Deputado, e veio embora 
para o Senado e me deixou lá na Câmara.

Senador Valdir Raupp, ausente provisoriamente.
Senador Paulo Davim. Ausente.
Senador Luiz Henrique. Ausente.
Senadora Vanessa Grazziotin. Ausente.
Senadora Ana Rita. Ausente.
Senadora Angela Portela. Ausente.
Senador Walter Pinheiro. Ausente.
Senador Cyro Miranda. Ausente.
Senador Cássio Cunha Lima. Ausente.
Senador Wilder Morais. Ausente.
Senador Alfredo Nascimento. Ausente.
Senador Marcelo Crivella. Ausente.
Verificado o quórum no Senado, não existe quórum. Também visivelmente não existe quórum na Câmara. 
Declaro encerrada a presente reunião.
Na condição de Vice-Presidente, gostaria de deixar a cargo do Senador Eunício Oliveira, que é Presidente 

desta Comissão Especial, para justamente agendar a próxima reunião da Comissão Especial da Medida Provi-
sória nº 629.

Está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 15 horas e 05 minutos, a reunião é suspensa às 15 horas e 15 minutos do dia 06/05/2014, re-
aberta às 14 horas e 48 minutos do dia 07/05/2014 e encerrada às 15 horas e 05 minutos.)

Agenda cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

11/06/2014 
Quarta-feira

12h Recebe Daniel Slaviero, presidente da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão – Abert
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Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  221 



222  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  223 



224  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  225 



226  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  227 



228  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  229 



230  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  231 



232  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  233 



234  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  235 



236  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  237 



238  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  239 



240  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  241 



242  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  243 



244  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  245 



246  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  247 



248  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  249 



250  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  251 



252  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  253 



254  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  255 



256  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  257 



258  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  259 



260  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  261 



262  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  263 



264  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  265 



266  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  267 



268  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  269 



270  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  271 



272  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  273 



274  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  275 



276  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  277 



278  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  279 



280  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  281 



282  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  283 



284  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  285 



286  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  287 



288  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  289 



290  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  291 



292  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  293 



294  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  295 



296  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  297 



298  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  299 



300  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  301 



302  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  303 



304  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  305 



306  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  12  307 



308  Quinta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014
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